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DECRETO N. 246

O Governador de Estado Santa C
200184 da autorização que confere a Lei n.

E30
 

4 00 458 36 6 4

1.585, de 26 de novembro de 1956,

DECRETA

o da arrecadação do corrente exer

trezentos e sessenta cruzeiros

dos móveis para o Forum da

de

Art.

ciclo, o crédito especial
4 60.360,00), destinado

de Itaiópolis.
Art. 20 — Este decreto entra em

as disposições em contrário
Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 12 de dezembro de 1956

JORGE LACERDA

Hercílio Deeke
0

DECRETO N. 247
O Governador do Estado de Santa Catarina,

conformidade da autorização que lhe confere a

de 1956,

19 — Fica aberto, por conta do
de sessenta mil, 1
03 comarca

vigor na data da sua publicação, revogadas

no uso das suas atribuições e na

Lei n. 1.584, de 26 de nov

DECRETA

Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exer-

cicio, o crédito especial de dezoito mil, setecentos e dezesseis cruzeiros e trinta

centavos (Cr$ 18.716,80), para ocorrer às despesas efetuadas pela Prefeitura Mu-

nicipal de Itajaí, com a realização das eleições de 3 de outubro de 1954 e 3 de

outubro de 1955.
Art. 20 — 656 entra em vigor na data da sua publicação.

as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 12 de dezembro ce 1956.
JORGE LACERDA

Hercílio Deeke
0

DECRETO N. 248

O Governador do Estado de Santa Catarina, no
conformidade da autorização que lhe confere o art. 5º,
de novembro de 1955,
E DECRETA:
Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exer-

cício, ao Poder Judiciário, o crédito de um mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), suple-
mentar à seguinte verba do orçemento vigente:

07 — Secretaria e Cartório do Tribunal

Verba 07-0-006 - .

Art. 20 — Este 660 entra em

disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 12 de dezembro de 1956.
JORGE LACZRDA

Hercílio Deeke

-9

DECRETO N.

O Governador do Estado de
conformidade de autorização que

de novembro de 1955,

revogadas

uso das suas atribuições e
do Decreto n. 990, de

na

22

de Justiça

8

Publicação,

1.00002
or na data da sua revogadas

as

249

no uso das suas

art. 550, do Decreto n

Santa Catarina,
lhe confere o

atribuições <

990, de 22

DECRETA

aberto, por conta do excesso da arrecadação do 00 6
Estado ócios da Fazenda, o crédito de noventa e

500,00), suplementar à seguinte

Art. 1º Fica

10 à Secretaria de

cinco quinhentos

do orçamento vigente:
Tesouro do Estado

(CAPITAL — SEDE)

mui e verba

55 —

Verbs, 55-1-022

Art. 20 —

disposições
Palácio do

Cr$ 95.500,00

Este decreto entra em data da sua publicação, revogadas
em contrário,

Govêrno, em

vigor na

as
Florianópolis, 12 de dezembro

JORGE LACERDA

Hercílio Deeke

de 1956
—

DECRETO N. 256
do Estado Santa Catarina,

confere a Lei n
O Governador

e na conformidade
de 1936,

no uso de
147, de

€ suas atribuições
do que lhe 18 de novembro

DECRETA

locação do prédio sito à
que ertre si fazem o Go-
para nêle ser instalada a

Artigo único -

Coronel Córdova n

o do Estadec
00
Palácio do Gov

Fica aprova o
80. ade

Orly M: do

contrato de
de Lajes,
Furtado

olis, 14 de zembr le
3 14

Hercílio Deeke

1956
 

Têrmo de contrato de locação do prédio
sito à rua Coronel Córdova n, 80, na cidade
de Lajes, que entre si fazem o Govêrno do
Estado de Santa Catarina e o senhor Orly
Machado Furtado, na forma que abaixo se
declara:

Aos 12(doze) dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e
cinquenta e seis (1956). nesta Procuradoria Fiscal da Fazenda Estadual, lo-
calizada em uma das salas do 1º pavimento do Palácio das Secretarias, com-
pareceram, de um lado, o senhor Orly Machado Furtado, brasileiro, casado
cirurgião-dentista, residente e domiciliado na cidade de Lajes, daqui por
diante locador, e. por outro lado. o Govêrno do Estado de Santa Catarina,
devidamente representado pelo senhor doutor Antônio Romeu Moreira,
Procurador Fiscal do Estado. daqui por diante locatário, para. assinar o
preserte têrmo de contrato de locação, cujas bases foram 1
aprovadas pelo Excelentíssimo senhor Governador do Estado.

CLÁUSULA 1
Orly Machado Furtado, brasileiro, casado, cirurgião-dentista, residente

e domiciliado na cidade de Lajes, dá em locação ao Estado de Santa Ca-
tarina o prédio de sua propriedade, localizado na cidade de Lajes, à rua
Coronel Córdova n. 80, para nêle ser instalada a Inspetoria Regional.

451
O prazo de locação é de 12 meses. a contar de 1º de maio de 1956 e a

expirar a 1º de maio de 1957.
CLÁUSULA IM -

O aluguel mensal é de Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros). sendo o pa-
gamento dessa importância efetuado pelo Tesouro do Estado, até o dia 5
(cinco) de cada mês posterior ao ver.cido, correndo a despesa  correspon-
dente, pela verba 59-4-173, do orçamento vigente.

CLÁUSULA IV
Qualquer majoração nos impostos e taxas incidentes sôbre o referido

prédio. bem como aqueles impostos e taxas existentes ou os que vierem 2
ser criados. correrão por conta do locador, como também por conta dêle
correrá o seguro contra o fogo do prédio, e a taxa d'agua.

CLÁUSULA
Ficam à cargo do locador as obras que se fizerem necessárias e sejam

1 as para a segurança do 1 correndo por conta do locatário as
obras úteis ou suntuárias, de forma que quaisquer que sejam as ditas
o locatário ficará obrigado ao pagamento do aluguel salvo canso de

6 maior e a juízo do locador.
CLÁUSULA VI

O locatário se obriga a manter em perfeito estado de conservação c pré-
dio ora locado, procederdo no devido tempo a quaisquer reparos ouve se
fizerem necessários, e que tenham sido organizados pelo uso normal. bem
como à entrega da casa arrendada, finda a locação e pertences do imóvel,
seja no que diz respeito a tôdas as instalações, sem direito algum à inde-

ou retenção por benfeitorias, ainda que' necessárias.
CLÁUSULA

O locador poderá vender o prédio ora locado, durante a vigência dêste
cortrato, contanto que fique consignado na respectiva escritura de compra
e venda. a obrigação em que ficará o comprador de respeitar o presente
contrato em tôdas as cláusulas, e até a sua terminação.

17
O prédio óra arrendado se destina a funcionar a Inspetoria Regional.

CLÁUSULA
O presente contrato não é prorrogável. de forma que findo o prazo esti-

pulado na cláusula 11, deverá o locatário desocupar a coisa arrendada e
entregar as chaves do locador, independentemente de qualquer aviso ou
notificação judicial ou extra-judicial.

CLÁUSULA X
O locador e o locatário obrigam-se a respeitar êste contrato tal e qual
acha redigido, incorrendo o contratante que der lugar à rescisão na

multa 181 03 dos alugueres 00 20 tempo que ainda fal-
tar para n terminação do contrato, não podendo tal multa ser inferior à
8 6.00000 (seis mil cruzeiros).

CLÁUSULA XI
O presente contrato sômente produzirá seus jurídicos e legais efeitos

após devidamente registrado e aprovado pelo Tribunal de Contas do 550
de Santa Catarina

se

CLÁUSULA XII
Fica eleito o fôro desta Capital, com renúncia expressa do de domicílio

que de futuro venham a ter as partes contratantes, para tôdas as questões
fundadas nêste contrato.

CLÁUSULA 11
0 pres:sente contrato está 0 de sêlo federal de acôrdo com a ciceular

, de 6 de agósto de 1948, do Excelentíssimo senhor Ministro de Fazenda
e publicado Oficial” da União. de 12 do mesmo 5 e2920 e
sob 0 . 186

E. como assim foi dito e à vista da autorização contida em o ofício n
955. de 9 de julho de 1956, da Secretaria de Estado dos Negócios de Fazenda,
mandou o senhor doutor Antônio Romeu Moreira, Procurador Fiscal do Es-

lavrar o presente têrmo de cortrato, que o assina juntamente com o
- Orly Machado Furtado. bem como as testemunhas a êste ato presen-

es Carlos Roberto de Andrade Lopes, brasileiro, solteiro, estu-
dente na cidade de Lajes. e Pedro Alexandrino Pereira de Mello,

ro, solteiro, estudante, residente e domiciliado nesta Capital, à rua
umont n. 12 — anto. 2, para todos os efeitos legais e seu fié! cum-

Dilma Zomer, Auxiliar de Escritório, referência X, servirdo
404 Fiscal. o escrevi.

no “Diário

dant
bras.
Sa 



Pág. 2
As assinaturas do “DIÁRIO OFT1-

CIAL" poderão ser tomadas em qual-
quer época, sempre pelo prazo de um
ano, observada a seguinte tabela:
Particulares .2.2 2. 108 150.00
Funcionários 1 Cr$ 120,00
Para facilitar aos senhores assinan-

tes, vai impressa junto ao0 a
data do término da assinatura, que
84 85tão logo esteja vencida
Fede-se 0 060 4 04-12

com antecedência de 30 dias.
Serão aceitos para publicação so-

: DIARIO

56

DIARIO
JIR

PAULO HENRIQ

Runa Jerônimo Coelho,
Telefones: Diretor —

mente originais dactilografados
lado do papel e auterticad
15 0 44 direito,

1 de
1

 

805102no valor de
saúde no valor de 8 7

Cr$ 9.00 (nove cruzeiros) e taxas de

5o (sete cruzeiros e cinquenta centavos), devida-

mente inutilizados, constam as assinaturas de Antônio Romeu Moreira e

Orly Machado Furtado, e mais abaixo as testemunhas senhores Carlos Ro-

berto de Andrade Lopes e Pedro Alexandriro Pereira de Mello.

0

Decreto de 14 de novembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Exonerar, a pedido:
De acôrdo com o art. 95, parágrafo

1º, letra a, da Lei n. 249, de 12
de janeiro de 1949:

Nílda da Luz Cordeiro, Estatístico-
Auxiliar J, do Quadro Único do Es-
tado.

Decretos de 15 de dezembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Retificar:

O ato datado de 3 de janeiro de
1931, que reformou Alberto Pamplo-
na, Sargento da Polícia Militar do
Estado. na parte referente ao pôsto,
que deverá ser o de Segundo  Te-
nente, e aos proventos que deverão
ser de Cr$ 5.180,00, correspondente
àquele pósto, a contar de 15 de ju-
nho de 1954.
O ato datado de 14 de fevereiro de

1947, que transferiu para a reserva
remunerada, de acôrdo com o art 31,
alínea b, combinado “com o art. 34,
do decreto-lei n. 1.299, de 20 de mar-
so de 1945, Marcos Euclides Lessa,
soldado da Polícia Militar do Estado,
na parte referente ao pôsto que de-
verá ser o de Cabo, de conformidade
com o Decreto Estadual n. 11, de 5
de maio de 1956, com o provento
mensal de CrS 1.806,00.
O ato datado de 6 de outubro de

1952, que transferiu para a Reserva
Remunerada, de acôrdo com o art. 30,
letra b, combinado com o art. 55 e
seus 35, e art. 70, da Lei . 346
10-12-49, Manoel José Martins, sol-
dado da Polícia Militar do Estado,
na parte referente ao pôsto, que de-
verá ser o de Cabo, de conformidade
com o Decreto Estadual n. 11, de 5
de maio de 1958, com o provento
mensal de Cr$ 1.933,50, inclusive o
adicional de Cr$ 127,50.
O ato datado de 3 de março de

1951, que transferiu para a Reserva
Remunerada, de acôrdo com o art.
30. letra b, combinado com o art. 70,
da Lei n. 346, de 10 de dezembro de
1949, Daniel Gonzaga Vieira, so'dado
da Polícia Militar do Estado, nº par-
te referente ao pôsto, que deverá ser
o de Cabo. de conformidade com o
Decreto Estadual n. 11, de 5 de maio
de 1956, com o provento 51
Cr$ 1.876,00. inclusive o adicional de
Crs 70,00.
O ato datado de 5 de abril de 1951,

que reformou, de acórdo com o art.
34, letra a, combinado com o art. 38,
da Lei n. 346, de 10 de dezembro de
1949. Bruno Lima, soldado da Polícia
Militar do Estado, na parte referente
ao pôsto, que deverá ser o de Cabo,
de conformidade com o Decreto Es-
tadual n. 11, de 5 de maio de 1956,
com o provento al de 1
Cr$ 1.841.00.61 0 adicional de
Cr$ 35,00

O ato datado de 20 de abril de
1943, que reformou, de acôrdo com o

1º, letra d, da Lei n. 73, de 24 de
agôsto de 1936, Alcebíades Bastos da
Silva, soldado da Polícia Militar do

Estado. na parte referente ao pôsto.
que deverá ser o de Cabo, de con-

formidade com o Decreto Estadual n.

11, de 5 de maio de 1956, com o pro-
vento mensal de Cr$ 1.806.00-
O ato datado de 28 de fevereiro de

1946, que transferiu para a Reserva
Remunerada. de acôrdo com art.
31. alínea b, combinado com opart.

34, do decreto-lei n. 1.299, de 20 de

março de 1945. Antônio Cizenando de

Andrade, soldado da Polícia Militar

do Estado. na parte referente ao

pôsto, que deverá ser o de Cabo, de

conformidade com o Decreto Esta-
dual n. 11, de 5 de maio de 1956, com
o provento mensal de Cr$ 1.808,00.
O ato datado de 9 de julho de 1952,

que transferiu para a Reserva -

munerada. de acôrdo com o art 32.

£ 1º, combinado com o art. 55 e seus

$$ 1º e 2º, da Lei n. 346, de 10 de

dezembro de 1949. como Major, Leô-

nidas Cabral Herbster, Capitão da

Polícia Militar do na parte

referente àquele pósto, que deverá

ser o de Tenente Coronel, de confor-

4 0 o Decreto Estadual n.
11, de 5 de maio de 1956, com o pro-
vento mensal de Cr$ 10.052,00, inclu-
síve o adicional de Cr$ 252.00.

O ato datado de 2 de maio de 1942,

que reformou, de acôrdo com a letra

a, do art. 1º, da Lei n. 73, de 24 de
agôsto de 1936, Antônio Florentino
Espíndola, Terceiro Sargento da Po-
lícia Militar do Estado, na parte re-
ferente ao pôsto. que deverá ser o
de Segundo Sargento, de conformi-
dade com 0 Decreto Estadual n. 11,
de 5 de maio de 1956, com o proven-
to mensal de Cr$ 3.086,00.
O ato datado de 7 de fevereiro de

1946, que transferiu para a Reserva
Remunerada, de acôrdo com o art.
31, alínea b, combinado com o art.
34, do decreto-lei n. 1.299, de 20 de
março de 1945, Artur Cunha. 501420
da Polícia Militar do Estado, na par-
te referente ao pôsto, que deverá ser
o de Cabo, de conformidade com O
Decreto Estadual n. 11, de 5 de maio
de 1956. com o provento mensal de
Cr$ 1.806,00.
O ato datado de 31 de janeiro de

1950, que transferir! para a Reserva
Remunerada, de 60 com co art.
30, letra b, combinado com o art 70.
da Lei n. 346, de 10 de dezembro de
1949, Wenceslau Pereira da Fonseca,
Primeiro Sargento Músico da Polí-
cia Militar do Estdo, na parte refe-
rente ao pôsto, que deverá ser o de
Sub-Tenente, de conformidade com o
Decreto Estadual n. 11, de 5 de maio
de 1956. com o provento mensal de

Cr$ 3.836,00. à partir de 15 de junho
de 1954, até 3 de outubro de 1956, da-
ta do seu falecimento.
O ato datado de 27 de abril de

1950, que reformou compulsôóriamen-
te. de acórdo com o art. 42. da Lei
n. 346, de 10 de dezembro de 1949,
André Malagoli. soldado da Polícia

o

45Estado,

  

ao pósto, que deverá ser o de Cabo.
de conformidade com o Decreto Es-
tadual n. 11. de 5 de maio de 1956,
com o provento mensal de 5

Cr$ 1.876,00, inclusive Cr$ 70.00 4
adicional, correspondente a 10%,

| contar de 15 de junho de 1954-

a 
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Militar do Estado, na parte referente ;

OFICIAL

IAL DO ESTADO

30
881

n. 15 — Cx: Postal 138
3079. Portaria — 2688

16e rasuras que nos mesmos
verificarem.
A comunicação do preço é feita por

19-12-56

telegramas, sômente sendo levado 2
publicação, após haver a Tesouraria

t recebido a importância relative,
As reclamações pertinentes à maté-

ria retribuída, em casos de erros ou

omissões, deverão ser formuladas por

escrito, à Secção de Redação, no má-

ximo, até cinco dias 601 da saída

ido jornal.
As Repartições Públicas deverão

providenciar para que a matéria des-

tinada à publicidade seja entregue

com um dia de antecedência:

1

1
1

 

A Imprensa Oficial tem à

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

venda exemplares da nova edi-

ção da Constituição do Estado, ao preço de Cr$ 20,00.

 

O ato datado de 31 de janeiro de

1956. que reformou compulsôriamen-

te, de acôórdo com o art. 42, da Lei
n. 346. de 10 de dezembro de 1949,
João Ferreira, Segundo Sargento Mú-
sico da Polícia Militar do Estado, na
parte referente ao pôsto que deverá
ser o de Primeiro Sargento, de con-
formidade com o Decreto Estadual
n. 11, de 5 de maio de 1956, com o
proverto mensal de Cr$ 3.531,00 in-
clusive o adicional de Cr$ 65,00 e à
gratificação de especialidade de
Cr$ 100,00.
O ato datado de 15 de março de

1950, que transferiu para a Reserva
Remunerada, de acôrdo com o art. 30,
letra b, combinado com o art. 70, da
Lei n. 346, de 10 de dezembro de
1949, Paulo Frederico Ferreira, 501-
dado da Polícia Militar do Estado. na
parte referente ao pôsto. que deverá
ser o de Cabo. de conformidade com
o Decreto Estadual n. 11, de 5º de

de Cr$ 1.910,00, inclusive o adicional
de Cr$ 105,00.
O ato datado de 21 de maio

1948, que reformou de acôrdo com
art. 37, alínea a, combinado com
art. 429, alínea a, do decreto-lei
1.299, de 20 de março de 1945. Pedro
de Oliveira, Cabo da Polícia Militar
do Estado, na parte referente ao pôs-
to. que deverá ser o de Terceiro Sar-

gento, de conformidade com o Decre-

to Estadual n. 11, de 5 de maio de
1956, com o provento mensal de

Crs 2.806,00.

de
o
o  

Decretos de 17 de dezembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Nomear:
Gercino Silva para Assessor de

Assistência Social, criado pela Lei n.
1.591, de 11 de dezembro de 1958.

De acôrdo com o art. 15, item IV,
da Lei n. 249, de 12 de janeiro
de 1949:

Celso Higino da Silva para exer-
cer. interinamente, o cargo da classe
1, da carreira de Auxiliar de Labo-
ratório. para ter exercício no Labo-
ratório Central do Departamento de
Saúde Pública

De acôrdo com o art. 30, da Lei n.
34, de 4 de janeiro de 1952:

Maximiliano Teodoro Morgenstern
para exercer o cargo de Juiz de Di-
reito da comarca de Turvo, de 1º
entrância.

Conceder exoneração:

De acôrdo com o art. 95, $ 1º, alí-

nea a, da Lei n. 249, de 12 de ja-
neiro de 1949:

A Gleno Ricardo Scherder, do car-

£o da classe 1, da carreira de Auxi-

de Laboratório, lotado no De-
artamento de Saúde Pública, desta
apital.
A Luiz Casaroto, do cargo de Su-

plente do Juiz de Paz, do distrito de

Coronel Freitas, do município e co-
marca de Chapecó.

Promover, por antiguidade:
De acôrdo com o art. 35, da Lei n.

634. de 4 de jarciro de 1952:
Aderbal Alcântara, do cargo de

 
C

maio de 1956, com o provenio mensal

Juiz de Direito da comarca de Cha-

pecó, 1º entrância, para o de Juiz de

Direito da comarca de Curitibanos,

de 2* entrância
Remover:

De acôrdo com o art. 41. da Lei n.

634, de 4 de janeiro de 1952:

O dr. Osmundo Vieira Dutra. ocu-

pante do cargo de Juiz de Direito da
comarca de Joaçaba, de 3º entrância,

para a de Mafra, de igual entrência.

De acôrdo com o art. 41, $ 1º, da

Lei n. 634, de 4 de janeiro de

1952:
O dr. João Tomaz Marcondes de

Matos. ocupante da carreira de Juiz

de Direito da comarca de Tubarão,

! 4º entrância, da 2º para a 1º Vara da

! referida comarca.

| Portaria de 11 de outubro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE
Autorizar:

Leny 182 3 8-8 Leny Leal

Mendes, em virtude de haver  con-

10  . conforme prova à

, certidão anexa.

Portaria de 5 de novembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder licença:

De acôrdo com o art. 139. parágrafo

1º, da Lei n. 195, de 18 de dezem-

bro de 1945:
De cento e vinte, (120) dias, com

0 Tntegral, a partir de 30

| de outubro do corrente mês, a Leny

| Leal Mendes, Estatístico-Auxiliar SJ.
1

Portaria de 19 de novembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder licença:
De acórdo com os arts. 124 e 137,
da Lei n. 198. de 18 de dezembro

de 1954:
De noventa (90) dias, em. prorro-

gação, a partir de 3 de novembro do

corrente mês. a Leda Maria da Cos-

ta Luz, Estatístico-Auxiliar LL

Portarias de 14 de dezembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE
Conceder licença em prorrogação:

De acôrdo com o art. 131, combira-
do com o art. 134, da Lei n. 198
de 18-12-54:

A Maria de Lourdes Rocha Nunes,

Professóra Complementarista, refe-

rência VII (Escolas Reunidas “Prof*

Maria Duarte Vasconcelos”, de Morro

Grande. distrito de Sangão, -

pio de Jaguaruna), de 90 dias, com

vencimento integral, a contar de 2

de outubro de 1956.
A Maria de Lourdes Rocha Nunes,

0 .013 refe-

rência VII. (Escolas Reunidas “Prof*

Maria Duarte Vascor.celos”, de Morro

Grande, distrito de Sangão, municí-

pio de Jaguaruna), de 45 dias. com

vencimento integral, a contar de 23
de maio de 1956.

Portarias de 17 de dezembro de 1956
O GOVERNADOR RESOLVE
1

Para primeiro de novembro 2 data

do início da licença sem vencimen-  



19-12-56

tos para tratar 6 13-
lares, concedida ao dr. Afonso 1-
ni, médico, classe R. lotado no Cen-
tro de Saúde de Blumenau.

Lotar:
Othilia de "Toffol,

randuba, município de Guaramirim
Conceder licença, em prorrogação:

De acôrdo com o art.
da Lei n. 249, de
de 1949:

A Heresvita Maria de Oliveira
ocupante do cargo de Professôra, pa-
drão F. com exercício
mento de Saúde Pública desta Capi-
tal. por 30 dias, com vencimento in-
tegral e a contar de 6 do
mês.

Licenciar, “ex-officio”,
rogação:

De acôrdo com o art. 162, alírea b,
combinado com o art. 111, item
V, da Lei n. 249. de 12 de janeiro
de 1949:

Nelsor. Antônio Ferretti, ocupante
do cargo de Auxiliar de Farmácia.
padrão H, do Quadro Único do Es-

2 de janeiro

em pror-

Enfermeiro -
ral. padrão G, no distrito de Massa-

162, alínea a, '

no Departa- |

corrente :

” DIARIO OFICIAL

tado, com exercício no Centro de
Saúde desta Capital, por 60 dias, com

' vencimento integral e a contar de 5
do corrente mês.

1

De 60 0 0 art.
lo com o art. 134,

8 de dezembro

124. combina-
da Lei n. 198,
de 1954

1
Por mais noventa (90) dias,
101 2 0 0-

i drigues de Melo, Encadernador. pa-

rão L, lotada na Imprensa Oficial do

Estado.
Por mais cento e oitenta di

com

1 (080),
contar de 5 do corrente, e com

1 0 integrais, ao Artífice.

1J. Zenon Vitor Bonassis, lota-

0 na Penitenciária do Estado.
Licenciar, “ex-officio”:

1 9 acôrdo com o art. 131, da Lei
À n. 198 de 18 de dezembro
1 1954 06.....8.0.

Por cento e oitenta (180) dias,

; contar de 25 de outubro do corrente

ano, e com vencimento integral, o

Zelador, 6 1 do Forum

'de Lajes, Antenor Castro.

 

SECRETARIAS DE ESTADO
INTERIOR E JUSTICA
Portaria de 18 de dezembro de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE

Licenciar, “ex-officio”:

De acôrdo com o art. 131, da Lei
n. 198. de 18 de dezembro de
1954 (EFP.C.ES.C):

Por doze (12) dias. com vencimento
integral, o Artifice.2 1
Claudino de Andrade, lotado na Im-
prensa Oficial do Estado.

APOSTILA

No título de aposentadoria de Ma-
noel Leandro Soares, Escrivão de Paz.

do distrito de Inglêses do Rio Ver-

a quantia de Cr$ 1.022,00.
Eletro-Técnica Indústria e Comério

— Pague-se a quantia de CrS 6.566,00.

Eletro-Técnica Indústria e Comércio
S, A. — Pague-se na quantia de o

Cr$ 3.064,10.
Arnaldo Luz

de Cr$ 28.581,00.

Julieta Fiuza —Vieira

quantia de Cr$ 2.560,00.

1 0S, A. Comércio

Indústria — Pague-se à quantia de

8 116.60
0010

a quantia de Cr$ 350,00.
Banco Indústria e Comércio de

S. A, — Pague-se a quantia de

Cr$ 36.850,00,
Banco Indústria

8.. - Pague-se
Cr$ 3.036,00,

Banco do Brasil S. A.

— Pague-se à quantia

— Pague-se à

Pague-se

s. o

e

a
Comércio de 5, C,
quantia de

— Pague-se à melho, muricípio e comarca de Fio-
rianópolis, foi 1 seguinte: O
Exmo. Sr. Dr. Governador do Esta-

* do fixoú, em data 4 11 4 20
de 1956, em Cr$ 3.700,00 (três mil
'setecentos —cruzeiros) —mensais nos
têrmos do parecer desta Secretaria, o
provento de aposentadoria do -serven-

tuário em aprêço. Secretaria do In-
terior e Justiça, em Florianópolis, 14
de dezembro de 1956. Brazílio Celes-
tino de Oliveira, Secretário do Tnte-
rior e Justiça,

Requerimentos despachados

Edgard do Amaral e S
a quantia de Cr$ 213

Giárgio Salussoglia
quantia de CrS 4.650,00,
Abdon Francisco Alexandrino

gue-se a quantia oe Cr$ 1.355,70.

16 6--5 8 903-

tia de Cr$ 9150,00.
Dr Euclides de Cerqueira Cintra

Pague-se a quantia de CrS 666,70.

Otto Entres Filho -— Pague-se a quan-

ia de CrS 1.422,20.
Carlos Hoepcke S. A,

dústria Pugue-se à

Cr$ 10.369,40.

João Momm

5 3.679
Gráfica

filial -— Pague-se

CrS 1.826,00.

08 08 Comércio e

-56 a quantia de Cr$ 350,00.

Meyer & Cla, -— Pague-se quantia

-

-6

Comércio e In-

quantia de ....

Pague-se a quantia de

Indústria e Comércio

quantia de

Agências

Marques

10.500,00,
Pague-se

08

a quantia d
20

4Cr$ 5.456,00. ,

0 65 Irmão

r$ 5,020,00

1

5

8 C

Pague-se

quantia de

quantia de Cr$ 3.150,00,

Banco Nacional do Comércio

filial Paguese quantia de

5 15.000,00

Dental Santa Apolônia

quantia de Cr$ 8.009,00,

Pedro Vidal — Pague-se à quantia de

Crs 8.850,00.

Casa Fernando Ltda — Pague-se

quantia de Cr$ 7.200,00.

Cia, Telefônica Catarinense

se a quantia de Cr$ 3.893,80,

Pague-se à

a

Pague-

(8.926)

EDUCAÇÃO E CULTURA
CIRCULAR N. 11

Florianópolis 1956.

Timo, sr,

"Tendo em vista à necessidade de regu-

lamentação da maneira pela qual devem

ser concedidas bôisas escolares,0
matrículas; atendendo ao

que o seu total (dez milhões

cruzeiros), cedeu de sete milhões

previsã 440 2 às

nossas40de

vez que a União despende apenas 35 mi-

todo território brasileiro

não encaminheis,

4 de dezembro de

de estudo E
fato de
de
a

158

recomendo
no próxi-

mo ano. nenhum novo pedido à fim de

serem mantidos, 1957, be-

nefícios e entes no corrente

Solicíto-vos, !pdis. colaboração nkste
divulgando medida tomada e

que a fundamentaram

em penas os
exercício,

sentido,
razõesas

Cordiais saudações

Rubens

Educação e

Nazareno
8

Neves, Secretário de (8955)

a!

R, J. de Souza Sobrinho — Pague-se

1

A linha política que o governador
1 Jorge Lacerda traçou 20 5 00
| desde o primeiro dia, tem sido in-

4 568 00 Ss.
sóbre os mais altos interêsses admi-

| nistrativos do Estado. Contando com
apoio de tódas as correntes parti-

dárias que o elegeram, tem, na As-

sembléia Legislativa, uma maioria

tanto mais digna de conceito honroso
quanto se desincumbe retilinenmente
dos seus propósitos, em manifesta e
edificante solidariedade ao governa-
dor eleito pela maioria do nobre
eleitorado barriga-verde.
Continuador da 240 1-

neu Bornhausen, que se assinalou por
fecunda e consi&tente obra de govêr-
no em todos os setores das atividades
públicas, o governador Jorge Lacer-
da nem por um instante se desviou
do programa com que se apresentou
ao0 dos catarinenses. -
pria-lhe executá-lo, para não trair a
palavra empenhada ao povo. E outra
coisa não tem feito o governador
Jorge Lacerda. nem outra coisa o
preocupa senão concluir, com honra,
o seu período governamental,
sempre do mesmo espírito de devota-
mento à causa de Santa Catarina,
Não será preciso muito para com-

provar o fato de a opinião pública do
Estado manifestar-se plenamente sa-
tisfeita com as diretrizes político-
administrativas do Govêrno: basta

i citar a constante ampliação das áreas
eleitorais em que o governador Jor-
ge Lacerda obtem, agora, quase -
nime adesão, determinada por atos
que, excluindo em absoluío à 7
ção partidária, visam tão só a assis-
tência a populações laboriosas, a 10-
calidades progressistas, que não rei-
vindicam senão exatamente a devida

= õ 4

81

1 2das ões
Liberal,0 a democracia

SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

02 de 14 de dezembro de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE

| Licenciar,-007
De acôrdo com o art. 162, alínea b,
da Lei 249, de 12 de janeiro
de 1949.

Miguel Cristakis, ocupante, interi-
no, do cargo da classe M. da carrei-
ra de Laboratorista,. do Quadro Úni-
co do Estado, com exercício no La-

| boratório Central do Departamento
de Saúde desta Capital, por 20 dias,
com vencimento integral e a contar

| de 4 do corrente mês.
1
1
1

no

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
PÚBLICA

Portaria de 6 de dezembro de 1956

O DIRETOR RESOLVE

Admitir:
De acôrdo com o'art. 19, do Decre-

to-lei n. 1.028, de 29 de maio de

1944:

Walmor de Souza na função de

cinador. referência VIII, criada
Decreto n. 2, de 30 de junho do
rente ano, para ter exercício
Centro de Saúde desta Capita!

Va-
pelo
cor-
no

Edital

Torno público
despacho exarado

em cumprimento
em data de 10 do cor-

nhor diretor, na petição da
interessada, haver

farmácia abilitado

de Alme: requerido

ao

rente, pelo
parte o prático de

Pedro Augusto
para se sr

licença

uida, para honra;
todos calcados |

dentro |

 

aos preceitos do

Pág. 3

LINHA GOVERNAMENTAL
não por cálcenlo, mas por espontâneo
impulso de sua formação espiritual,
o governador Jorge Lacerda se im-
põe à estima geral dos que não se
deixam petrificar mn: próprias paií-

5 facciosas, mas sibem discernir
nos homens as qualidades que lhes
revelam a sinceridade para com os
deveres de qualquer mandato, Por
sua vêz, os adversários, usando —de
tódas as liberdades e delas, por vê-
zes, exorbitando à pressão do ódio,
não podem, nem assim, atribuir-lhe
ação que desdoire as tradições 40
liberalismo catarinense.
A posição do governador Jorge

Lacerda é a de quem se propôs rea-
lizar obra que ao mesmo tempo lhe
dignifique o nome e alteie o progres-
so de Santa Catarina, Não ignorava
o ilustre governante que a tarefa
não lhe custaria apenas o máximo de
energia, patriotismo e espírito públi-
co: mas também uma férrea e ani-
mosa disposição, à resistência aos
assédios de calúnia, a que aliás não
escapa nenhum homem público, so-
bretudo quando contraria interêsses
particularístas e pauta as suas atitu-
des pela retidão do próprio caráter.
Não tenha, portanto, dúvida o povo

catarinense: o governador Jorge La-
cerda nunca se encerrará no círculo
estanque do facciosismo agressivo:
2 000 7de onde
vier, se animada de010
em relação ao engrandecimento ge-
ral do Estado, será bem recebida,
como preciosa; mas também nunca
decepcionará aos que, fiéis a com-
promissos assumidos no altiplano dos
interêsses coletivos, lhe têm dado o
seu apõio inalterável, para que êle
possa realizar a obra que Santa Ca-
tarina tem o direito de esperar dum
homem que sempre colocou as con-

13 gerais do povo acima dos
próprios motivos pessoais.

estabelecer com farmácia na sede do
distrito de Santa Cecília, no0

de Curitibanos, nos têrmos da lei fede-
ral n, 1.472, de de novembro de 1951

Se dentro do prazo de quinze (15) dias

após a publicação dêste edital por oito

(8) vezes consecutivas, não se apresen-

tar profissional diplomado que queira

abrir farmácia naquela localidade, será
deferido o pedido do requerente.

1016014 de dezembro de 1956,

Luiz Osvaldo

farmácia.

d'Acâmpora, inspetor de

(8-2) (8891)

FAZENDA

Requerimentos despachados

12 DE DEZEMBRO

quiel Assis Pereira Auto de
ação n. 107, lavrado em 2 de

agôsto de 1956. Avlique-se ao autua-
do a multa de Cr$ 19.754,80 e proce-
da-se de acórdo com a Procucadoria
Fiscal. Parecer0 0 20 4
infração n. 107, lavrado em 2 de agôs-
to de 18 -—Plenamente positivada
que está transgressão3 por
parte do Esequiel Assis Pereira,
comerciante estabelecido em Corupá,

Decreto n. 13, de
6-3-1956. bem assim atendendo que 0
presente processo atendeu as forma-
liades e demais prescrições fixadas
por lei, opino pela aplicação ao autua-
do multa de Cr$ 19.754,30, nos têr-
mos do que prescreve o art. 45, do
Decreto 14, de 22-6-1951, combi-
nado com o art. 1º, do Decreto n.

subordinando-se o
scriminação seguinte:
650

a
sr.

n.

Indenização do devido 08 6418.10 
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Parte variável (dôbro do
impôsto)
Parte fixa

Fa 2a Cr$ 12.836,20
(mínimo) 8 500,00

Cr$ 19.754,30Total

Exigir-se-á do autuado, ainda, os se-
ios devidos nas fôlhas dêste proces-
so. em 7 de dezembro de 1956 (a)
Antônio Romeu Moreira, procurador
fiscal.
Lauro Mazon — Auto de infração

n. 62. lavrado em 5 de junho de 1956.
Aplique-se ao0 a multa de
8 24.03040 6 proceda-se de acôrdo
com a Procuradoria Fiscal. Perecer
exarado no auto de infração n. 62,
lavrado em 5 de junho de 1956. Ple-
namente que esta a informação pra-
ticada pelo sr. Lauro Mazon, comer-
ciante estabelecido em Orleães. aos
preceitos baixados, pelo Decreto n.
3, de 6-3-1956, ou seja em virtude
de não ter a tempo hábil recolhido
o pagamento previsto pela notíifica-
ção n. 2.462, de 18 de junho de 1956,
referente a diferenças diversas do
1 . C, bem assim, atendendo que
0 08880 0-5 das

formalidades8 0 10-
no pela aplicação ao autuado da mul-
ta correspondente a importância de
8 24.030.40. nos têrmos do que pre-
vê o art. 45, do Decreto n. 14, de
22-6-51, combinado com o art. 1º, do
Decreto n. 490, de 25 de setembro de
1953, cujo cálculo assim se discrimi-
na:

Indenização
devido ...... 3
Parte variável (dôbro do
impôsto) .
Parte fixa (mínimo)

do impôsto
Cr$ 7€76,80

.. Cr$ 15353,60
. 8 700.00

Total 8.24 030.40

Quanto à taxa de saúde, dado que
sua aplicação foi intempestiva, há
que cobrá-la em dôbro, por reva-
lidação. Exigir-se-á do autuado,
ainda, 08 500 2 61
dêste processo. Em 7-12-56. (a) An-
tônio Romeu Moreira, procurador fis-

cal.
Ángelo Trimutti — N. do reaueri-

mento 1.656 Sim, de acôrdo
com os pareceres.

Mitra Metropolitana de 06-
polis — N. do req. 1.636 — Sim, de
acôrdo com os pareceres.
João Kuroski — N. do req. 1.668

Como requer, e de acôrdo com o pa-
recer do sr. diretor do Tesouro, aten-
da-se em 1957.

Feliciano Evaristo Vargas — N. do
req, 1655 — Sim, de acórdo com os
pareceres.
Claudiro «Mascarello — N. do req.

1.223 — Sim, de acôrdo com os pa-
recere:
Luiz Sarreta — N. do rea. 1.161 —

Sim, de acôrdo com os pareceres,

Patrício Antônio Gomes
req. 1.162 Sim. de 60 20
pareceres,
Menigildo Marcon —

1.160 Sim, de

recere
Nelsa Varela — N. do req. 1756 —

Exonere-se n requerente, de confor-
midade com as informações do dire-
tor do Tesouro.

do
"S os

N. do rea.
acórdo com os pa-

TESOURO DO ESTADO

Portarias de 6 de dezembro de 1956

O DIRETOR RESOLVE

Dispensar:
Veríssimo Bernardino da função de

Encarregado de Serviço. referência
1

4
6000

to-lei n.
19844:

Guerino
Encarregado
11

18, do Decre-
1.023, de 29 de maio de

Monticelli na função de
de Serviço, referência
decorrente da dispensa
Bernardino, para ter
referido Tesouro

 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA
FAZENDA

Portaria de 6 de dezembro de 1956

O DIRETOR RESOLVE

Tornar sem efeito:
A portaria datada de 24 de setem-

bro do ente ano, que di
Antônio Goss de Carvalho, para ter
exercício na 40º Zona Fiscal, com
sede em Cêrro Negro.

VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICA

DIRETORIA DE OBRAS PÚBLICAS

Portaria de 30 de novembro de 1956

O DIRETOR RESOLVE

Alterar:
ala de férias baixada por esta

Diretor na parte que refere a
Aristides F. da Silva, Mestre Espe-
cializado, ref, XV. desta Diretoria,
transferindo-as para o corrente mês.

se

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM

Portarias de 14 do dezembro de 1956

O DIRETOR-GERAL RESOLVE

Tornar sem0
A portaria n. 122-55, de 26 de julho

de 1955, que designou os Engenheiros
João Kalafatás, Newton Valente Cos-
ta e Aldo de Oliveira Novo, para
constituirem a Comissão destinada a
avaliar as propriedades e benfeitorias
atingidas pela construção da Estrada
“Florianópolis-Base Aérea”, trecho
Saco dos Limões-Entroncamento,

Designar:

Os Engenheiros Felix Schmiegelow,
João Kalafatás e, Constantino Lacer-
da para, sob a presidência de pri-
meiro, constituirem a Comissão des-
tinada a avaliar as propriedades e
benfeitorias atingidas pela constru-

ção da Estrada “Florianópolis-Base
Aérea”, trecho Saco dos Limões-En-
trocamernto.

CONSELHO RODOVIÁRIO

Requerimentos despachados

28 DE NOVEMBRO

Auto-V. o São Jorge
4002
00. 0 00

interposto pelo En. Chefe da KRFesi-
dência do DER, com sede em La-
jes Como requer.

Emprêésas Reunidas Ltda” — Re-
clamando contra a Emprêsa Ourinho
- Informação da DETC, ane sob

“Procedam as Emprêsas
5 e a DETC.

Emprê;

Ltda.
de tomai

Viação Vidal Ltda. —
to' prolongamento ,de
dias alternados, até
Barra do Aririú de
5 5Catarina”.
da DETC. anexa, sob n
mo reque
Emprêsa União da

portes Ltda —0 permis-
são para, na passagem de sua .inha

Joaçaba à Pato Branco. entrar na Jjo-

calidade de Varjeão municipio de
Xanxe Como requer.

Requerimen-

5 1 em
as localidades
Aguas Termi-

Informação
198-56. Ce-

Serra de Trans- Rápido Cometa — Requerendo uma
linha de Blumenau à Florianópolis e
vice-versa — Informação da DETC,
anexa, sob n. 200-56 — À P. J. para

opinar.
Emprêsa

Curitiba

de

Rodoviária Rio Ne
Ltda 0

uma entre Lajes,

gro-
con-
1-cessão linha

| dios, Bocai Canôas
Informação
78-56, (Prot

de

vice-versa
da DETC, anexa, sob
1.585) — Publique-se

edital concorrência.
6 0

Curitiba Ltda. —0 0.-

são de uma linha entre Bom Retiro,
Sarta Clara e São Joaquim e vice-

versa — Informação da DETC, ane-
x: n. 79-56. (Prot. 4.588) — Pu-

blique-se 0 edital de concorrência

e

n.
o

Rio Negro-

SEGURANÇA PÚBLICA
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO E /

MÉDICO LEGAL

PORTARIA
O diretor do Instituto de Identifi-

cação e Médico Legal, usando da
atribuição que lhe confere o art. 146,
da Lei n. 249, de 12-1-1949, organiza

escala de férias, abaixo, dos fun-
cionários dêste Instituto, para o exer-
cício de 1957.

Mário —Jacques Dias —
Abril. Enio Dal Grande —
Laboratório ——

Perito
Técnico de

Fevereiro. Gumer-
cindo —Medeiros Fotógrafo ——
Dezembro. Sidney Moritz Es-

criturário — Fevereiro: Sumê Medei-
ros — Arquivista — Março. Arnaldo 
Múlier — Ercarregado de Serviço —
Julho. Pedro Alcântara da Costa —
Auxiliar de Escritório Maio. Ol-
demar Silva — Datiloscopista — De-
zembro. Olavo Venâncio da Silva —
Datiloscopista Novembro. Plínio
Jorge — Fotógrafo — Setembro, Sá-
tiro dos Santos — Servente — Junho.|

al de Pórto União 1
0 00—

Setembro, José Barreto — Fotógrafo!
— Junho. 1
14 1

João Fernandes Bittencourt — Es-
criturário Novembro. isabeth
Margarida Fotógrafo Janeiro.

Filial de Criciúma
7 6 Guimarães 00-
0.0 2- 06-
grafo Abril)

Filial de Rio do Sul
300 0- Datiloscopi:

Dezembro.4 Jorge
arafo Outubro.

Filial de Lajes
José Afonso Fava
Maio.
Filial de Joaçaba

0 Francisco Pereira — Datilos-
copista Dezembro. Edson Souza —
Fotógrafo — Setembro.

Filial de Mafra

valdo José Schmidt — Datilosco-
Fevereiro. Emílio Nunes de

Fotógrafo Janeiro
Filial de Tubarão
Barreto Bossle —
Fevereiro. João Batista

1820 Julho.
Filial de Itajaí

do Rosário Maia Nev
opista — Julho. Rodolfo Bor-

10 Janeiro.
Filial de Joinville

ur de Oliveira Bastos Filho —
sopista Junho, José Rodri-
Cunha Fotógrafo — Abril.

ta
Fotó-

Pedro Fotó-
grafo —

E

5
Freitas —

Datilosco-
1

Jacob

Florianópolis, 17 de dezembro de

Dr Fernando
diretor

0 Wendhausen,

Portaria de 14 de dezembro de

1 07

ção nos

1 0

a pelo Decreto n. 14-A,1
60 do corrente ano, e

exercício neste Instituto.
de 15 de
ter

SERVICO DE REGISTRO

TRANGEIROS

DE ES-

Escala de férias dos funcionários

o exercício de 1957

argo Mês das
J 0 Costa -

Novembro.

Yolanda Selva de Córdova

ria — Maio,

L y Cnllado

neiro
Dilson Martins

Dezembro.

SUR CE,
zembro de

nara

Nome — = férias
da Inspetor

Escriturá-

7 escritório — Ja-

de Melo Servente

em
1956

Florianópolis, 15 de de-

(8.925)

SERVIÇO DE
ARMAS,

FISCALIZAÇÃO

MUNIÇÕES, ETC

DE

PORTARIA N 12/56

O diretor do Serviço 6 calização
de Armas e Munições, no suso de suas

atribuições e de conformidade com o art.

1º, letra H, do regulamento

com o decreto n. 1, de 18
19358,

baixado

60 4

0

senhores fiscais re-

0 do Estado,
com maior intensidade,

especialmente, durante as festi-

vidades públicas de fim de ano, rigoro-

sa fiscalização sôbre q uso de armas de

qualquer espécie, mesmo licenciado, em
zona de meretrício, clubes, dancings,
cabarets, lugares onde haja niuntamen-

ou reunião, ou previsível aglomera-

pública.

infratores

Recomendar

1818
aos

sediados

4 6
0

no

ção

Os da presente portaria
005 68

cia para a devida punição, na forma da

lei e as armas apreendidas, r

rediatamente, a esta
8 do competente
to.

Dê-se

se-
polí-

colhidas
ompa-

relatório a respei-

ertoria,

conhecimento destas, instruções
enho: delegados de polícia e

256 à devida e necessária coopera-

têrmos do art, 10, do regula-
supra citado,

Diretoria do Servico de Fiscalização de

Armas, nições, Materiais Explosivos,

Tnflamáv: e Produtos Químicos Agres

sivos ou Corros: Florianónolis,

dezembro de
Alcides Bastos

mento

1956,

de00. 66.

18.944)

o

AGRICULTURA
Portaria de 7 de dezembro de 1956

0O SECRETÁRIO RESOLVE

A Jocy José de Borba, Ercarrega-

do do Material. contratado, .00
nesta Secretaria: 20 (vinte) dias, pa-

tratamento —de saúde, conforme
exame de saúde a que foi submetido
e a partir de 4 de dezembro do cor-
rente ano.

Conceder licença:

DELEGACIA FLORESTAL REGIONAL

DE SANTA CATARINA

Edita) 
O DIRETOR RESOLVE

ensar:

Olavo Venâncio da Silva da íun- 
ção de Dactiloscor

ter sido' admitido par
função

ref. x
exercer

a,
a

por
outra

Admitir:
acórdo De-

maio
com

1.023,

189. do

29 de
art

o-lei n de

incio da Silva para de Da 1050018541

4

2 a, dentro
130) contar da data

o nte edital, provi-
Carios A. Costa,

o de Polícia e
8150 da
localizada

a
do prazo

firma

di:

do

perante sr

0 Dele

58

no município

acórdo com cs artigos

u de

, de
dec.lei n , de

de

de dezembro de 1956
Mattos Horta Barbosa,

(8 943  
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COMISSÃO DE ESTUDOS DOSSERVIÇOS PUBLICOS
ESTADUAIS |

Salários-famiília despachados pelo
Exmo. Sr. Governador

7 0 DEZEMBRO
Roberto Fernandes — Cr$ 1.050,00.
Vicente João Schneider, Fernando

R. Fernandes, Manoel Lopes YViei
0 r Welter, The:
Diva Correia da Rec
nardo Cachoeira.
va Cr$ 150,00.

Feliciana Leo-
Pedro Tomé da Sil-

12 DE DEZEMBRO
Valci Cardoso da Silva — Cr$ 300,00.
José Getassi, Joaquim Amarante,

Arthur Buzzi, Mônica da Co:
midt, Nilza de Oliveira Borge
ria Edvirges Guimarãe:
za Faustino, Diná dos Santos Melo,
Serafim Joaquim Mattos, Robé!ia de
Freitas Garcia, Arcelira Sousa Bran-
di, Walt.r Borges, Alvina Farias Fer-
reira. Antônia Velho Medeiros, 'Tere-
zinha Berlinck Santana Ferreira. Au-
gusta Maciel Machado. Corina de
Oliveira Rodrigues. Nilda Anarolina
Santos, Edith Wagner, Martinho Flo-
riano Adriano, Nazir da Silva, Ara-
cely Braz, Valdemar Francisco da

Silva. Ana Ivete Paterno Bridaroli.
Ataliba Cabral Neves, Maria Alves
Mendes, Ozimo Berrardino Corrêa.
Osny Pessoa Maciel, Rubens Franzo-
ni, Albertina Boel Kúerten.  Élida
Silva Gaya, Paulina Becker, Placedi-
na Santos de Faveri, Norma Castro
de Oliveira, Otomar Barreto, Alzira
Oliveira da Rosa — Cr$ 150.00.

Ma-
s, Adelatriz Be-

17 DE DEZEMBRO
Aldo0 0104 -

gola. Raul Braz da Costa,
Martins — Cr$ 450.00.
Astor David — Cr$ 300,00.
Otávio José Bena. Raul Agostinho,

Políbio Corrêa Filho, Antônio Mau-
rício de Souza, Orlando Domingos da
Silveira, Pedro Avelino da Lapo. Val-
demiro João de Andrade, Abrahio Ri-
cardo Bento, José Bruchardo0.
Getúlio Francisco Teixeira, Natalício
Duarte, Milton da Rosa Farias, Luiz
Mariano da Silva. Alcides Manoel
Pereira, Irineu José Dutra. 17210
de Sousa, Mário Manso de Freitas,
Antônio Geremias, José Manocl da
Costa, João Maroel Ramos. Manoel
Joaquim Machado. Flodoardo Ávila
da Silveira, Léo Meyer Coutinho,
Deoclécio Nascimento, Raimundo Ra- |
miro de Farias, Venâncio Quirino Ja-
nuário. Abdon Lorenço -0
Ata io Vergulino Guimarães. João
Rozário de Almeida, João Valmir de
Medeiros, Arnoldo Bento Vieira, Os-
valdo da Silva 11, Lauro Damasceno
Chaves, —Oralindo —Lino de Braga,
Joel Jorge. 70João de Souza,
Norberto Rodrigues, Manoel Francis-
co. Manoel Orofre Fernandes, João
Salvador, Ricardo/ Etelvino —Corrêa,
Osmarino Jovino da Cunha, Walmor
Olegário Alves, Antônio Norberto
Barbosa. Luiz Carlos Xavier. José
Manoel Machado, Adílio Silva, 70-
Teodoro Souza, Adison Fernandes
Crs 150,00.

CARREIRA DE CONTABILISTA

CLASSE T

Contagem de tempo até 15

zembro de 1956

1 — José -da Costa Vaz
Fiorianópolis, 15 de dezembro

1956

Dante De

de de-

Patta, presidente

CARREIRA DE INSPETOR DE
TRANSITO

CLASSE &G

 11956. 1
0 1

 
20 |
de |

| derações

DIARIO OFICIAL

posto no artigo 119, da lei À. 1.057,
ide 11-5-1954.

Somos pela averbação do tempo
de licenca-premio, que computado
em dôbro, totalizará dois anos.

8. 8.. em 31 de julho de 1956.
Dante. De Patta, presidente.

— Aldo
João
Re

Vieira
Machado
Osmasi

4 999.5
4516.5
4 4715

Moacyr de Oliveira
Alcides H, Ferreira
De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

4.047,5
Melo 23.723

2.29
— Raulino Vie
- Alcides Vilela
-—— Arnaldo Barcelos :
— Hamilton Alves da Silva £

Alcides da Costa 0 1.634
Maciel David Chaves
10 dos Santos
Norberto Manoel
los :
Darci Schmidt
anópolis

PARECER N. 3 9/56

Jaime Mendes, ocupante do car-

9 6 da Fazenda, do Quadro Único
idt o 5... 781 do Estado, requer trinta dias, de

17 de dezembro de iYicen a tratamento de saúde.
2 oi0 2 competente

ja do Têrmo de inspeção de
saúde, a fls, 2, que atesta ser o
0 portador da doenca n.

Cc tando de 30 dias de li-
para tratamento.

o Expediente desta
. 4, que a licença de-

r

CARREIRA DE INSPETOR DE

TRÂNSITO

CLASSE H
) ssão, a fls

Contagem de tempo até 30 de 5
novembro de 1956

- Afonso Lamarck 4.981
— Juvenal Schroeder 41898

Marcelino —Adolfo Aguiar 4.635
- Hermínio Tomaz Peres
- Paulo Rego de Aquino
- Olívio Lopes Votes 4
- Odilon Oliveira Furtado
Waldemiro Floriano Mar-
tins 2 . 3 5535
Durval —Boaventura Li- 3
1

10 — Jorge Vieira de Sousa ..
Florianópolis. 17 de dezembro

de
n

leferimento,
164, da Lei 249, de

12-1-49.

“S, S., em 28 de setembro de 1956.

nte De Patta, presidente e re-

lator.
Moacyr de Oliveira
Hamilton J. Hildebrand

De acôrdo.
4 Jorge Lacerda

773 |
de ;

PARECER N. 3.540/56

Dante De Patta, presidente.
Requerem, por meio de abaixo-
sinado, os ocupantes do cargo de

ira de Professor de Educação
Física, no Quadro Único do Estado,
o amparo do Decreto n. 910, de

ácio de Sou cabo da 4-1-56.

E do Estado, requer, 2. O Decreto n. 201, de 5-9-956,
rvi- publicado no Diário Oficial de

co, de dois anos de acêrvo, relati-  12-9-956. 50 0 benefício

—

da-

vOs é íodos de 10-3.942 e quele dispositivo legal aos reque-

30-8. | rentes.
Pelo deferimento.

8. S., em 11 de setembro de 1956.
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator.
Hamilton J. Hildebrand
De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3536/56

sultoria Jurídica —da)
Militar acentuou no seu;

parecer den. 3, que O reque- |

rente já tem av ado, em 568

assentamentos, 1 ano 4 1

prêmio, relativo ao decênio. ... 3

10.1 279412. pelo que não poderá |

contar cumulativamente como -1

cêrvo, em face da disposição prot- |

200 artigo 6º, da Lei
438, de 11-10-950.
3.03 00 |

emitida por aquêle órgão técnico, 1

somos pelo deferimento 1 40

pedido, isto é, pela concessão

,

de |

de 1 ano de

PARECER N. 3.541/56

Rubi Pinho Teixeira, ocupante
da função de Adjunto de Fromo-
tor Público, da Comarca de La-

Hamilton J. Hildebrand, 140.

go da classe R, da carreira de Fis- |

2 00 vencimen-

60

1 Pág. 5

guna, requer pagamento da quan-
tia a que tem direito, por ter
substituido o titular durante o
período de férias regulamentares

2. O exercício do requerente
no prazo aludido, foi devidamen-
te registrado pela Secretaria 0
Ministério Público, através da in-
formação de fls.

-1 pois, direito à percep-
ção de um terço dos vencimentos
do titular da Promotoria, de con-
formidade com o que dispõe o ar-
tigo 126, $ 2º, da Lei . 733, de

19-9-52
Pelo deferimento.
Cespe, 11 de setembro de
Dante De Patta, presidente.
Hamilton . Hildebrand, relator.
Moacyr de Oliveira

* De acórdo.
* (as) Jorge Lacerda

1956.

1 PARECER N. 3.543/56

Requer Jorge Bittencourt, Cabo
ida' Res 72 Remunerada da Polí-
12 Militar do Estado, elevação
de etapas.

2. Pronuncia-se desfavoràâvel-
mente ao pedido, a Consultoria Ju-
rídica da Corporação, tendo em
vista que não houve aumento de
vencimentos e consequentemente
alteração de sôldo, para efeito do
reajustamento previsto no art.
175 do Código de Vencimentos e
Vantagens.

3. Dada essa razão, somos pelo
indeferimento. =
Cespe, 11 de setembro de 1956,
Dante De Patta, presidente.
Moacyr de Oliveira, relator
Hamilton J. Hildebrand
De acôrdo.
(as.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.544/56

Requer Manoel Bittencourt, Ca-
bo da Reserva Remunerada —da
Polícia Militar do Estado, eleva-
ção de etapas.

2. Pronuncia-se 4-
mente ao pedido, a —Consultoria
Jurídica da Corporação, tendo «em
vista que não houve aumento de
vencimento e consequentemente al-

féração de sôldo, para efeito do

reajustamento —previsto no art.

175 do Código de Vencimentos €

Vantagens.
3. Dada essa razão,

indeferimento.
| Cespe, 11 de setembro de 1956.

| Dante De Patta, presidente.
1 Moacyr de Oliveira, relator
| Hamilton J. Hildebrand
| De acôrdo.

(as.) Jorge Lacerda

  somas pelo

 acêrvo, correspondente

ao período 30-S-4: . nos têrmos

do artigo 97, da Lei 159, de 27 de

maio de 1954.
8. 8
00
  

1
1

. 8.. 31 4julho de 1956. 1

Dante De Patta, presidente. Í

Hamilton J. Hildebrand, relator. :

Moacyr de Oliveira 1

5 Ferreira | Processos em pauta para Instrução e

Je acôrdo. julgamento

(as) Jorge Lacerda 3 5

JUSTIÇA DO TRABALHO

DEZEMBRO
às 14 horas: Processo n.

PARECER N

Vitor Bento Machado, soldado

da Polícia ilitar do Estado, rTe-

quer averbação em dóbro, do tem- = 2 66

1 -0 a que temjição e aviso-prévio.

direito Do antas 1 Dia 17, às 1405: Processos

9. As informações de fls. con- JCJ-94-95 e 96-56 — Reclamante: Nair

firmam ter o requerente direito a Melo e outras. Reclamada: Fábrica de

um ano de 1 remio, relati- = Bordados Hoepcke S. A.

aos decenios -1931 1941 e Diferença indenização e

7-5-941 1951
Por outro lado, à vista das pon-

contidas no Pare da

1
1 MÊS DE
1 Dia 17,
| JCJ-143-56 — Reclamante: Nadiz As-
| cendino Marinho. Reclamada: Fábri-

38756

de Rendas e Bordados 026
A. Objeto: Diferença de irdeniza-

de
E

de

13,80: —Processo
Reclamante:

n.

Odilon ! chado

Soares de Oliveira. Objeto:
! aviso-prévio, etc.

1 Dia 19, às 14 horas: Processo mn.
33-144-56 - 1Alfredo
 . 408 S. A.
- Engenharia e Importação. Objeto:

j Diferença de salários, —aviso-prévio,

ete.
Dia

Salário,

às 13,30: Processo n.
Reclamante: Ivan Lázza-

ro Costa. Reclamada: Colchoaria São
086 Objeto: Aviso-prévio e horas
extras.

Dia 20, às 14 horas:
JCJ-145-56 — Reclamante: Leodoro
Duarte. Reclamada: “A Soberana”.
Objeto: Suspensão.
Dia 21, às 14 horas: Processo n.

JCJ-146-56 — Reclamante: João Ma-
e Vitório Paulino Raimundo.

Processo mn.

; Filho e outro. Reclamada: Em-

|

Reclamada: Fábrica de Estofados A.

ianópolis S. A. Objeto: Di-

|

J. Gerbes. Objeto: Salário, diferença

> salário. aviso-prévio, etc.
j

de salários, etc.
14 horas: 0650 . 060
1 -0 1956.
0 "Osmar Assinatura ilegível

a
| Consultoria Jurídica da Polícia Mi-

11-80 havido

0 de licenca-premio 6
Contagem de tempo até 30 de

novembro de 1956
Notário Jerônimo de An-

pr

õ
às 17 de dezembro de

drade
-1 303-

Aurélio

. tem procedê:
|Msão requerida, em

a
100

so a

Alves
do dis Nunes 
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PREFEITURAS MUNICIPAIS

FREFEITURADO MUNICIPIO DE FLORIANÓPOLIS
LEI N. 290-A

Autoriza o Poder Executivo à
adquirir e doar um terreno ao
Tnstituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários e dá outras
providências

O Povo de Florianópolis. por seus
representantes, decreta e eu sanciono
25

Art. 1º — Fica o Poder Executivo
autorizado a adquirir, de quem de
direito, para efeito de doação. o ter-
reno sito à rua Silva Jardim, com
a área de 1.378,90 metros quadrados
e com as seguintes confrontações: ao
norte. com terreno pertecente a Cle-
mentina de Tal; ao sul, com terreno
doado ao Ministério da Agricultura;
a leste com o Hosvital de Caridade e
20 oeste com a rua Silva Jardim.

Art. 2º — O Poder Executivo fica
ainda autorizado a doar o terreno a
que se refere o artigo anterior, ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários. para construção de
prédio de doze (12) ardares, no -
nimo,

Art. 3º — Fica estipulado que as
obras da construção serão iniciadas
dentro do prazo máximo de 6 5
meses, a contar da data da puclica-
ção da presente Lei.

rt. 4º — A construção a que se
refere o artigo segundo dests Lei,
deverá ser concluída no prazo máxi-
mo de 3 (três) anos, a contar da da-
ta do lançamento da pedra-

ment.
Art. 5º A presente doação ficara

sem efeito si forem desvirtua
finalidades constartes do artigo
80.

Art. 6º — Esta Lei entrará em -
gor na data da sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Florianópo-

lis, 4 de dezembro de 1956.
Osmar Cunha, Prefeito Municipal.
Publicada a presente Lei na Dire-

toria de Administração, aos quatro
dias do mês de dezembro do ano de
mil novecentos e cinquenta e ceis.

se-

(4335)

PUBLICAÇÕES DIVERSAS
 

COMPANHIA AUTO COMERCIAL

ROESIER

Assembiáia geral extraordinária

Aos vinte e seis dias de outubro de

mil novecentos e cincoenta e seis, às
dez horas, na sede social, à rua Felipe

Schmidt, 14, nesta cidade, reuniram-se,
28 acionistas da Companhia Auto Co-

mercial Roesler. representando à tota-
lidade do capital, conforme se verifica
das assinaturas 15 0 livro de pre-

sença, em assembléia geral extraordiná-
Tia. O sr. Francisco —Roesler, diretor-
presidente da sociedade na forma

estatutos, assumtu 8 presidência
885612 6 00 a mim, Luiz Ary

. para secretariar a reunião.

0513 por essa forma, a mesa, O
ar. presidente declarou instalada 8 85-
2 para especialmente deliberar

sóbre A seguinte ordem do dia: 1 — de-

10 50 2 proposta da dire-
toria para aumento do capital social;

11 Alteração dos estatutos sociais;

HI — Assuntos diversos, conforme cons-

ta dos editais de convocação, publicados

no 40 1 do Estado, nA4.

5.712, 5.713 e 5.714, de 5, 8 e 9 do cor-

rente mês, respectivamente. O sr. pre-

2 mandou o secretário proceder

a ieltura da exposição Justificativa do

diretoria e o parecer do cogselho físca!,

assim redigidos: Exposição justificattiva.

Senhores acionistas: Como é de pieno

conhecimento de todos qa: senhores

acionistas o capital atual de nossa so-

ciedade é representado pela soma de

Crs 4.000.000,00 (quatro milhões de u-

26108 4se acha integralmente rea-

1zado e, tendo em vista que o ativo

imobilizado da socledade apresenta va-

lores baixos, longe de representar o

trimônio real em face da desvaloriza

ção da moeda, e outros fatores vários

de seu pieno conhecímento, sugerimos

um aumento do capital de é 3

Crs 4.000.000,00 para Cr$ 6.000.090,50.

Este aumento de capital poderá ser rea-

lizado da seguinte maneira: is. ..

Crs 318.400,00 com à valorização de má-
quinas e equipamentos. 8 487.000,00

com a valorização de renos, edifícios

6 instalações, Cr$ 99.800,00 com n valo-

rização de móveis e utensílios, reavalia-

ções estas renlizadas mediante aplica-

80 dos coeficientes de reavaliação cons-

tante do artigo 5º, letra a) da

862 de 4 de setembro de 1956,

Cr$ 433.836,90 pela distribuição do fun-

do de reserva especial, Cr$ 180.961,10 pe-

14 distribuição de parte do fundo de

reserva legal e CrS 430.000,00 por subs-

crição dos acionistas, observado dis-

posto no artigo 111 do decreto- n

let n 

2.627 de 26-11-1940, em direitos creditó-

fios ou numerário. 0656

8 aumento haverá necessidade de al-

terarmos os estatutos sociais, nos se-

guiíntes artigos: Capítulo 1 - Do ca-

1 011 das ações e dos acionistas,

Art. 50º O capital da companhia 6

4 .8 6.000.000.00 4218 milhões de

cruzeiros) dividido em 600 8125

ações ordinárias ou comuns do 86
nominal de Crs 10.000,00 (dez mii cru-
26108 cada uma; £ 19 - Para pro-

duzir os devidos efeitos fica assim dis-

tribuido o capital, nã sua aplicação:

08 4.500.000,00 para exploraçio do

comércio de automóveis, caminhões, tra-

tores. implementos agrícolas, peças E

acessórios, aparelhos elétricos, pnetas e

câmaras de ar, etc. Cr$ 300.000,00 para

exploração do comércio de derivados de

petróleo: gasolina, óleos, graxas, etc.,

Crs 900.000.00 para exploração ds ofi-

cina de reparos; e Cr$ 300.000,00 para

expioração da oficina mecânica, com

fabricação de diversos artefatos de me-

tais. 3 2º — É permitida a substitui-
ção das ações por títulos1 4

qualquer importância Outrossim, pa-

ra maior afinidade com nossas diretri-

zes, propomos n alteração, também, do

artigo 11, para o qual gerimos a se-

guinte redação: Art, 11 A remuhera-

ção dos diretores será fixada em assem-

bléia geral ordinária, sendo considera-

do ônus da sociedede us despesas de

suas viagens, quando realizadas por in-

tenêsse social, devidamente comprova-

das, as quais serio 185 8 débito

da conta de despesas gerais Pa

único Os diretores terão.
direito a uma percentagem sóbre os lu-

cros líquidos apurados em cada

cício, a qual, somada à dos emprega-

dos que exerçam cargos 6 0

critério da diretoria, será de 15% e
seu rateio fícará sujeito a aprovação

da assembléia geral ordinária, respei-

tando-se sempre o que determina 0 8-
tigo 134 da 181 sóbre sociedades por

ações. Esta a proposta que nos cabia

apresentar, por consultar os558

sociais e dos senhores acionistas e

aguardamos seu pronunciamento São
Bento do Sul, 25 de setembro de 1956

(ass.) Francisco 01.04-

814José1. 12-1

Parecer do conselho fiscal: Os abaixo

assinados. membros do conselho fiscal

aa Cia. Auto Comercial Roesler,

ler, havendo examinado detidamente a

proposta da diretoria para clevação do
capital soclal de Crs 4.000.000,00 para

Cr$ 6.000.000,00, com aumento

5 2.000 .000.00 (dois milhões

2610850 Cr$ 614.800,00

80 de reservas 1

62-

de

de cru-
com apro-

 

OFICIAL

Crê 905.200,00 pela reavaliação,

2.862 de 4 de

imobilizado; as
subscrição particular

consequente reforma dos
ão de parecer que dita pro-

posta consulta 05 165 sociais,

merecendo, m, 8 aprovação da as-

sembléia eral extraordinária que

reunirá para aprecilá-la, São Bento

Sul, de setembro de 1956

Octávio Mais, Lino Zschoerper e
Bran 1 8 112 o sr. presiden-

declarou em discussão referidos

Debatido amplamente
am assenta:

na
setembro de

for-

da lei n
ivo

480.000,00 5
sócios, e n

do à

se
do

27 1188.1
Franz

proposição
ição total do Auúme

conforme se verífica pe-

subscrição. 01 esclare-

presidente que todos 05

dispunham de créditos em

correntes mais que suflcientes

83 10 da parte que su-

bscreveram porisso, propunha que

ê aumente 6 05 480.000,00 em nu-
cenforine proposta da direto-

veitando-se parte

Aceita por unanimi-
sta proposta, o sr. presidente de-

terminou 2 secção de contabilidade 4

lavratura dos lançamentos corresponden-

tes. Disse ainda, o presidente, que

em virtude de ser o aumento de

pital realizado com distribuição de

servas, reavaliação do ativo
do e direitos creditórios,

cessidade do depósito de que trata 2

1 39 do artigo 38 do decreto-lei n.

2.627, de 26 de setembro de 1940. De-
clarou, ºntão, efetivado e realizado o

aumento de capital de Crs 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros), bem como
alterado os estatutos sociais ncs seus

artigos 5º e 11, para a redação consta-
tante da proposta da diretoria e man-

dou que fôsse providenciado o recolhi-

mento do impôsto do sêlo por verba, sô-

bre o referido aumento. Fassando 40

3º ponto 48 0do dia, assuntos di-

versos, ofereceu a palavra ao 36

que dela quisesse fazer uso, Como nin-
guém se manifestou, declarou encerra-

da a assembléia e mandou lavrar esta
ata, que depois de lida e aprovada é as-

sinada por todos 55 presentes. São Ben-

to do Sul, 26 de outubro de 1956. (ass.)

Francisco Roesler, presidente; Luiz Ary

. secretário; Ornith Bolimann;

José10 1 Leo-
00 0 0

Luiz Ary2 Jo! Roesler por seu

filho menor Bráulio José Roesler e

Bertholdo Roesler. A presente transcri-

ção é cópia fiel da ata original lavrada

às folhas 6, 6 verso, 7, 7 verso 6 8 2

livro competente, São Bento 0 81 26

de outubro de 1956. Luiz Ary Radiinz*

secretário.

Coletoria das Rendas Federais

Bento do Sul. A 1º via pagou ......
Crs 12.001,50 de sélos por verba, confor-

me o documento n. 43  26-10-56.

20 de outubro de 1956.

legível, servidor.

10.252 Conferida e arquiva por

despacho da Junta Comercial em sessão

de hoje. Pagou na primeira vila

Cr$ 101,56 de selos federais para arqui-

vamento
Secretaria da Junta Comercial de San-

ta Catarina, em Florianópolis, 16 de

vembro de 1856.

O secretário: Eduardo 01

A primeira via é de igual teor 6 62

arquivada a secretaria da Junta Co-

11 do Estado, em Florlanópo!

de novembro de 1956.

Eduardo Nicolich,

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO PARTICU-

LAR DO AUMENTO DE CAPITAL

Subscritor — 01 — Estado

civil Domicílio — Número de ações

subscrit. Forma das ações — Rea-

lizadas pela reavaliação e distr. — reser-

vas Em direitos creditórios — Total

Francisco Roesler — 1 —

sado — São Bento do Sul — 60 —

0 - 456.000 69 — 144.000,00

600 .000,00; Y

to de capital,

lo boletim de

cido pelo sr

11015425
cr 5

re-
imobiliza-

não havia ne-

de São

Em,

.

no-

secretário

ca-
por- 
 

19-12-56

305 6

São Bento dc u

570.000,00 — 189.000,00

Ornith Bolimann bra

sado — São Bento do Sul

minativas -- 76.000,00 —
100.000,00;

Herberto Bolimann

sado São Bento do

minativag — .900.00 -

100.000.6007

300 806

sado 8 - 10

76.000,00 — 24.000520 —

00 0— b

Bento do Sul

28.000,00 —

ado

10

- 730.000.0091

162 — ca-

10 no-

24.000,00 —

24.000,00

52 —

nominativas

100.000,00;

ira

ca-

ca-

12.000,00

7 - brasileira

> Bento do Su! — 25 —
minativas

250.000,00;
Bráulio José Roesler, menor, repre-

sentado pelo seu pa! José Roesler — bra-

sileira — solteiro São Bento Sul
5 — nominativas — 38.000,00

12.000,00 -— 50.000,co

01 200 468 subscritas, sendo

ao portador ce 65 0 101

810 28 de Cr$ 2.000.000,00
milhões. de cruzeiros) Cr$ 1.520.000,40

realizado pela reavaliação do ativo imo-

bilizado e distribuíção de reservas 6
Cr$ 480.000,00 realizados por direitos em

conta corrente,
São Bento do Sul, 26 de outupro de

1956.

Francisco Roesler, presidente.
Ary Radúnz, secretário.

— 190.000,00 — 60.000,00

do

135

Luiz

14305
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4MATADOR S, A.

Convocação

Nos tênmos da lei e 1 05
estatutos, ficam convidados os senhores
acionistas da Fecularia Matador S. A,

para se reunirem em assembléia geral

extraordinária, no dia 30 de dezembro
de 1956, às 14 horas, na sede social, em
Matador, afim de deliberarem 5666 8
seguinte

Ordemdo dia
Assuntos de interêsse social.
Matador, 16 de novembro de 1956.
Otto Boehme, diretor-presidente.

(3-1) (4,391)

INDÚSTRIAS REUNIDAS JARAGUÁ S.

Ata da assembléia geral extraordinária

Aos trinta dias do més de outubro

1956. nesta cidade de Jaraguá

Estado de Santa Catarina,

da sociedade, à rua Quintino Bocaiuva,
7115-901, pelas 9 horas da manhã, reu-

niram-se assembieia geral extraor-

dinário, aclonistas da referida socie-

dade, representando mais de 05 ter-

ços do capital com direito à voto, con-
forme se verífica pelas assinaturas lan-

cedas no livro de presença, depois de
comprovada à qualidade de acionista

de cada um dos presentes. Assumiu 4

presidêncig o diretor-prestdente

ciedade, sr. Dietrich H. W. Hufenuessier,

convidando a mim, Ewaldo H. Boss,

para secretariar & reuntão ficando as-

sim constituida 2 mesa. Verificando ha-

ver número legal de acionistas 6 de

uções para que a assembléin/pudesse de-

liberar válidamente, presidente de-

610 aberta 8 mandando que
eu, secretário, procedesse 4 108

edital de convocação, publicado por três

no6 0do Estado,

edições ns. 5.718, 5.718 e 5,720, e n

01 101 00 do Povo", edições

ns. 1.911, 1.912 e 1.913, do qua! cons-

ta n seguinte ordem do dia: 1 Au-

mento do capital 5011 — Alteração

dos estatutos: da socíeda: 11 As

suntos de interésse social. Iniciando

100 144 04 do dia,

procedida a leitura da proposta da

retoria, referente aumento de

de

do Sul,

no escritório

em
os

da so-

o sr

sessto,
do

vêzes

di-

ao ca- 1 6 0 408 858106 6 9 6 



19-12-56
10 01014 Pág. 7

 
  

1
1 convocada pelos 6 -

dire 8 3018 3 Há 32 1 1 7 1 14 108 o me rizados, Ambas

miado 6 1 3 t 2 É ta 1 ac prefere
56 514148 por um dos diretor

admin os da másma, 1 6 rio
exercício, salvo em casos especiais

0 tanto 4 1 5 61 C x 2 1 CAPÍTULO 11 em que a própria assembléia escolherá

como ara os próprios acionista 2 > 6 Da50 0 seus dirigente

mar 95 seguintes medidas: hoje ag 6 2 8 A administração A Art. 20 -— Ni ssembléias gerais

derando os bonefic 61 0 o1, 3 cida por 4 ret composta de mente se discutirão, além dos assuntos

lei . 2.862 de 4 0
meinhbros. 1 1 síden-

|

obrigados 0 11. 98 0do edi-

101 01 46 08 3.31 3 3 1 a 3 0 7 1 8 1 8 tal de convocação. Objetos não en

(três milhões 6 trezentos 11 cruzeiro
001 8 7 8 6 1 DO d K mites 5 00

5 4.950.000, (quatro 1 1 2 195 as ser incluídos na ordem do dia com o

6 06.0 6 108 1 662 1 1 244 1 6 rár 1166 Po se ssentimento da maioria dos nctonistas

pela reavaiia: de parte do ative

bilízado, com n sequente arqui 1 da 05
2 A convocação da assem-

de 1.250 (um mil, duzentas e ci 61 40 1914 2 O 40 38 6 81 6 4 06 4 0

ta) ações ordinárias. e 4 ocen-

|

de novembro de 1956 5 4 anos, a da

|

dos diretores efetivos em exercício, sai-

tas) ações preferenciai: 810 < Eduardo Nicolich, secret 1 1 8 pos: 111. devendo eia o os casos previstos por let e pelo ar-

Crs 1.000,00 (um mil cada
; sua funç é o 3 tigo 22 dos presentes estatutos.

uma, distribuídas Ros 61085 * TATUTOS DA INDUSTRIA REUNI- marem posse — Em casos especiais, 8 convo-

porclonalmente ns nções 3 1 DAS JARAGUÁ 5. À 0 único 0 1 6 assembléia geral poderá ser

já possue, respeltada 2 das
7 1 3 própria 1éia feita por um grupo de acionistas, re-

mesmas; b) considerando CAPÍTULO 1 1 0 pelo menos 25 16 e

4já feitos 0 35 92 denominação, sede, objeto e duração 1 diretoria poderá criar,

|

cinco) por cento do capital com

fazer um da oportur Art dade anónima 1 0 sociedade

alteração à ser 1 dústrias 3015 x independente de convocação CAPÍTULO V

consolidar os mesmos, dando-lhes 4 7 es 111 1 emb 21 mais no máximo Do balanço

alterando-os de forma £ outubro ce 1938 8 6 1 is 5 de diretor supiênte, Art. 23 — O balanço1 terá lugar

0 2 6 r 1º tabelifio desta 6 raguá io em exercício de seu car; -1 0 1 31 de 260 4 248 ano

Em apenso à diretoria 3 do Sul. devidame an 5 vencimentos É 0 Art. 24 — Dos lucros apurados em

de expor à apreciac Junta Comercial ido de 8 mesma diretoria. balanço anual, destinar-se-ão:

estatutos, ela-

|

*º Catarina, sob 2 e4 24500 - 09 dos - 5 (cinco) por cento para o fundo ds

00 0 o máximo zêio, fazendo 0 1do Estado 6 retores suplentes44 5 reserva Jegal;

mesmo parte integrante da presen " de 3 de novembro de 1923, juntamente com o dos diretores — 12 (doze) por cênto para gratifica-

29/ de” outu-

|

Sará, doravante & reger-se pelos pre: vos. ão aos diretores efetivos, na propor-

bro de 1956. (ass.) Dietrich H. W. Hu- tes estututos c disposições legais 6 Art No caso de vagar-se Um 9 do tempo que desempenharam suas

11. diretor-presidente 0400 . 1595
1 4 diretor, o novo divetor funções e dd respectivos vencimentos

Hufenuessler, diretor-gerente; Hilda Hu- 2 A sociedade t sua eleito pela assembléia geral pelo

|

mensais;

fenuessier, diretor-suplente ur. o 8 cidade de 9 o 8 ço de tempo que faltar para 4 ter — uma percentagem, fixada pela dire-

foi 110 o parecer do conselho fiscal. 08 . 36800 indeterminado o 32 16 10 40 mandato da diretoria, toria, pars gratificação ROS diretores

membros do conselho fiscal da Indústrias duração.
Art. 13 Compete ao diretor-prest-

À

suplentes;

Reunidas Jaraguá 5 A... abaixo as- | Art € tiretoria

|

dent no diretor-gerente e ao diretor- — uma percentagem para fundos ou

sinados. após minucioso

—

estudo as filiais ou 1 comercial, isoladamente: provisões que a diretoria julgar con-

proposta da diretorin. 4 8 tes em 1 1 0 Tr a execução do: ventente criar.

ráveis pelo aumento 40 4181 0 pais.
: os e dus deiiberações das 2 2 a parcentagem (grattifica-

de 8 3.300.000.07 para . 4 49 objeto de 2 6 5 6 gerais;
0 505820

Crs 4.950.000,00 por 610 0 a20 e cor 10 de 61 08 - Voc: as assembléias gemis e houver margem parrk na distribuição

imobilizado até 31 de dezembro de 19 teis, essências 8 derivados, maté- e 1
0 12 0 500710

650 4 218 8 Let n. rias primas med aromáticas c) representar a sociedade em juízo a 8 folto) por cento aos portadores de

de 4 de setembro de 1956, bem como pe- F fins alimen produtos químico e fo e, podendo constituir 52608- ações preferenciais, e um dividendo

ia nova redação e alteração dos estatu-

|

& expioração agrícola industrial dores “ad-juditia” e -500 mínimo ou superior a 6 (sels) por cen-

tos íociais, constantes da referida pro- frutos cítricos. hervas aremática d) gerir e administrar os negócios da

|

to 895 portadores de ações ordinárias.

posta, 40 582 8 00- cereais, podendo também 08 ou- 1 , dispondo dos mais amplos e

6 62 geral. 3 do

|

tros ramos, à juízo da sembléia geral.

|

ilimitados poderes, podendo: nomear e CAPÍTULO VI

ul. 29 de outubro de 1956. (ass) Eu-
demitir auxiliares e6-18 8- Disposições gerais

gênio Juergens, Virgilto Rubini, Osval-
assinar quaisquer títulos, do- Art A dissolução ria sociedade

do Heus!. Deti-se, a seguir, à leitura dos
cumentos, contratos ou escriturar refe- far-se por0 43 26

 05- social, é « rentes à sociedade (exceto escritura geral, o mesmo se dando no caso de

Crê 4.850. 50 90 > no- 10180 6 6 uma liquidação, observadas as disços

vecentos 0 tiros). in- a quaiguer repartição pública fede- ções legais.

tesralmente r io em dinheiro, bens | estadual ou municipal e que fôr CAPÍTULO 5

e direitos, sendo dividido em 1 da sociedade, assinando Disposições transitórias

assembléia o projeto dos  
proposta. Jaraguá do Sul,  
novos 8100 como parte da pro

da diret

Nro, para
865 a leitura

a mesma, o
tação os 466

foram aprovades

a) is mil setecentas 6 cinco- têrmos, autos e desistências e tudo que .2 O mandato da atua: 4

enta) ações ordin 1 Comuns, no 15 o fôr; efetuar qualquer traun-

|

retoria erminará por ocastão dá assem-

valor de 1.000,00 (uv o 3 1 ou bancária, 8 biéia geral ordinária de 1960.

cada, representando alor & cheques, let 0 2 1 8 - As ações a serem-

08 750.000 3 1 1 0565. recibo: 0 0 dividendos à partir do

ac pagamento contratos exercício de 1956.

40 e de empréstimo, renun- Jaraguá do Sul, em 30 de outubro de

181 8 4| 1956.

8 2 16 ate (ass.) Dietrich H. W. Hufenuessier,

466419 2 10 1 .200.000 e 10 4 rt. 1 5 8 1 0 H. Boos, secretário:

fot

|

voto, mas com : 0 1 õ os di Hilda Hufenuessler; Carolina Burow;

de dividendos por 2 6 50 da 0 1 Rodolfo F.8
ler; Ángel Rubint; F. Frederico Moet-

16

3514 presente 1 40é cópia

mente es r : 18 do original 95do livro de

debentures das assembléias gerais da Indús-

Em negócios extranhos a nidas Jaragua S. 2

ade, é vedado, nos diretore 3 ; Sul. 30 de outubro de

fianças, dar ões 8 e

81 1 1 0 H. Boss, secretário

obrigações Ilnancei-

edade
00

fiscalização da socieda-

por um nselho (fis 10 424 165

6 uplen- |2 Reunidas Jaraguá 8. 4

sem emenda, abs
impedidos por |
sr. presidente

0611 bem Tstatu-
67 na-
500164 atual dira-

toria E os seus 6 a disposição,

dicação do
conservada r 2 810. passan-

do o diret pler Ilda Hu-

8008 a 1 tor

a remuneraç
os dois primeiros

3.060,

um etor-suplente

x nte julgou neces

rio, de momento, o aux

membro nº direç entrada nesta repartição de um

400 an Delegado Fis-

cal do Tesouro 01 36 Estado

de Santa Cavarins formulando uma

consulta a respeito da não incidência

vada r Es 3 8 1 1 5 o50 federal 40 59 nos casos

assinada 6 5 1 1 1 0 r tes t com fundamento no artiso n. 100 do re-

605481 1 é 6 16 1 0 40 sélo, tendo o referido re-

Hufenuesslor o: els 162 641 6 tr o dire mercial : 10 0 1. 886 do pr

1 > 0 2
repartição, em 19 de no-

Carolina 3 1 t rão, aper CAPÍTULO 1V vembro de 195

1. 86 1 1 ões 6 na assembléia Jaraguá de S de novembro de

A semblé ter 1956

        670.

14302
present 
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INDÚSTRIA DE FÉCULA COMPANHIA Luz n.º 47 pr 81 364 ce, s 1 1 1 6 6

02 neste edital, não 8 ta 6 1 15.01

ção de candidatos que apresenta 3

Assembléia geral extraordinária cumentação incompleta, 2 1 9008

Outrossim, torna público 41 1 er t 6

—

consideradas 1 591 1 1 30

1 0205 os senhores à rão aceitos certificados com

tas desta sociedade à se reunirem ras tlegíveis, nem certidO 1 1 do capital

assembléia geral (extraordinária, ser

|

cia de certificados de exames em outros

realizada no dia 29 de dezembro

—

em | estabelecimentos nem públi 0 3 ente s : À A & 2 5621 814

curso, pelas 9 horas, na sede social, à

|

qualquer documento 1 1 2 1 6 0 00 6 051

rua São Paulo n, 3,068, nesta cidade de Levo ainda ao conhecime dos 1 4 1 sido ele é 1

80 4 3080 60 1 625 6 1

após ouvido o

5 1 3 do estabelecido

Ordem do dia cincoenta (50) vagas o limite máximo ureira Sant -tesoureira ú 055 0 98

de matrícula no primeiro0 00 11 11 00 0

dos

Blumenau, afim de delib: sôbre > 1

a seguinte ministrativo da Fac 42 4 40 Krieck; "vice-presíden

005 4 54 4. 10 6 42 5 1

à submeter à

10) Alteração dos estatutos sociais; curso de clências económicas F. Lima; para. o conselho fiscal 1 6
9 5108508 Outras informações poderão ser pres-| Zeni, Clélia Cardoso e2 0 16 0

tac pela secretaria da Faculdade , presentes e assinaram sérá aumentado de

Blumenau, 17 de dezembro de 1956 Ciências Económicas de Sant F seguintes senhora: 76 milhões 4 0 7

da Academia de Comércio de É 3 e 0 11.1 65 12 600.000.00 (doze68
Fritz Lorenz, 60-6. os os d 7 1 de Araújo Krieck, Otília Cinie-| .0811 erúzeiros), ou Seas1 1 8 802 Emília . 0. Ger-| 2 00168

FBonnemassou, Lindomar Forne-
2122 4 Faculdade de Ciências| 012 3 dos Santos, Iracema Erm 5 1 620 051 028100 DE

o de Santa Catarina, em Flo-| Laguna Renate L. Alcantaria, Heliet 8610

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONOL rianópolis, 18 de dezembro de 1956 Probst, Olívia Elizabeth Westphalen,

MICAS Ivone Luz Gotardi, Salma Santos, Ondi-
Mário Climaco da Silva, secretário na Claudino, Amazilda P, Gaertner, Ma- 3 60608 8 6 68 ANSEAN AO

3 40 do ati 1091

15 600.000,00 (três08 e seis-

das seguintes 0468

1.543 115.20 0010 e

6 46 1 ocento e

Edital n.º. 1 uza Lima, Beatriz Ives, Madalena

Visto: Elpídio Barbosa, diretor. reheweng, Laura Probst de Abreu, . é 60618016

CONCURSO DE HABILITAÇÃO Visto: Ivo Reis Montenegro, spe Maria Bornhausen, Diva Arruda5 0 2 2

0

2 38112
1 2 0 Mafr 1 619 2.056.884 (dois oi

De ordem do0 40 10. 6 A diretoria atual: 1 615 1 6 0061 0116

03 64 legislação vigente, 100 83 841Rosa. 42110 cruzeiros e oitenta centavos).

público que, no próximo dia 2 de ja- Diva de Castro Arruda Rainos, 61016 da incorporação 4

neilro de 1957, às 17 horás, serão abertas 0 766 161

as inscrições ao concurso de “habilitação, Clélia Cintra Carneiro Bastos, 3. 40 11 0 de 1955, era

à 6 6 do curso de clências| ESTATUTOS DO CLUB DAS MAE 1 Cr$ 2.117.152.10 (ds milhões e cento

econômicas, devendo a referida inscrição Marta Santos Largura, vice e dezessete mil e cento

ser encerrada no dia vinte (20) de ja- Árt. 10 — O “Club das Mães", fundado Solange Mazarakis Ramos, oradora, 461 26105 e dez cent

neiru, às vinte (20) horas, nesta cidade de Rio do Sul, Estado de Reconheço as Assinaturas supra de vaior dêsse aumento de

Poderá requerer 60 20 concurso | Santa Catarina, aos 27 de setembro de| Edith” Rosa Chedid, Diva de C. A. -1 1685 c seiscentos

de habilitação, o candídato que satisfa-

|

1954, é uma sociedade civil de fins be- | mos, Zulma “Trierveiler, Célia Cintra

|

correspondente à 40% (qu

2 as exigências de certidão de nasci- neficientes, que se regerá de acôrdo com | Carneiro Bastos, Marta S. Largura e So-| to) do nosso capital sociu

mento que prove idade minima de - 6estatutos. , |lange de Marazakis Ramos, do que dou 0 acionistas em ic de 065

768616 anos, carteira de identidade, Art. 20 — O “Club das Mães” reuni-| fé 4) portador, na proporção : ações que

estado de idoneidade moral, atestado|rá as senhoras casadas desta cidade que test, LA da veradde 1a 61947

de sanidade física e mental, prova

—

de

|

admitidas no círculo social, cone Río do Sul, 295 de novembro de 1956. 90 6. Como a 4 -

que está em dia com as obrigações re-

|

com 98860165 estatutos. PO 0 tabelião, é umento, na beso do valor

lativas ao serviço militar, e, mais uma, Art, 839 -0 ub dar Mães te 01.377 0 das nossas ações; que é ce

pelo menos, das seguintes condições: por finalidade 35 5.0 corresponderia

n) ter concluido o curso secundário, 8 a promoção de festas públicas ou o-- y 07

pelo código, de enstno de 1901; particulares, para a angariação de fun-

b) 00 o curso secundário, |dos necessários uo atendimento 4 -1 04 100 303 exata aos

seriado ou não pelo regime do decreto! fância desamparada assistência- 811

11.530, de 18 de março de 1915, e pres-| natal à mãe pobre;

tado Os5 66 1 6 0 patrocínio do Natal e Páscoa da

|

ata da assembléia

examinadoras oficiais ou 0 9816 60

Pedro 11 ou ainda em instituto edquipasra- c) à realização de palestras públicas

do; 0016 cultural

c) ter concluido 42 curso secundário,

|

dentro de um programa de ação basca-

pelo regime do decreto 18,182, de 183 do nos postulados cristãos,

de janeiro de 1925, ou de acôrdo com Art. 4º — Podem ser sócias do Club EE

a seriação do mesmo decreto, 6 0 0 5 05 85 504 4 = 6 3 ações preferencia: 105 0 0

10 4 1933 120 60- 106 indicadas por duas sócias, . 1 4 maior. 16 no manuseio

ca, realizada em março de 1935; tiverem essa proposta 49pela | Y ocação

|

das ações que serão emitidas em sut

d) ter concluido o curso secundário

|

diretoria, : 504 as mesmas poders

pelo regime de preparatórios parcelados,

|

Art. 5º — Cadu sócia contribuirá à vam imais de) representadas 5 08 0105 .-

segundo os decretos 19.880, de abril de| uma importância mensal, fixada udos 5 dade com cs requisitos

1981, 22106 e 22167, de novembro de

|

diretoria. além de uma joia de ... 2 8 9 18 7 0 do art. 20, do Decreto 3 27, 106

1932 e a lei n. 21, de janeiro de 1935; Crs 50,00. =. inas 26-9-40. Em consequé io. acima

e) ter concluído o curso secundário, o sociedade será adminis-

|

“º* 05 1 6 1 6 de ser 1

4 60 0 o art. 100, do decreto ê r diretoria .007 46 27 1 016 6 3 5105 sociais, o qual

21,241, de 4 de abril de 1932, desde que 1 8 1 1 1 3 asse E: seguinte0 “A

n quinta (59) série se tenha completado

|

vice-pre secretária, 1 0- nd da 8 t 6181 6 de

352755

À duas ações
antigas, não

€ motivo, uma
acionistas cujo número

ações que pessam não é múisipios de cin-

co, propomos 4 621662 6 5 aito-
1042 7 o vator das nossas ações para ..

Cr$ 1 000.00 11 ros) cada uma, f1-
mês de outu-f cando assim 0 nosso capital, Já com o

aumento úrs proposto, representado por
18 cia manha, |6.30 e trezentas) ações crdi-

rum Alexand 5 mi! “e 0615 
até à época legal de 1936, ou seja atélra, vice-tesoureira, 1 oradora, com atri- br 4 6 6 Cr$ 12.600.090.50. 440 em

6600 021937 8 2 645 6 3 - 7 ordinárias 8 6.300 ões

f) ter concluído qualquer das modali-| interno. ie conv umas e 3

dades do curso complementar, nos têr- $ 1º — Compete, todavia, nº presidente, 1 1 nO

|

0

mos do decreto n. 21.241, de 4 de abril| representar a sociedade ativa ou passiva- 1 in 8 90 688

6 1932 0 05 80 0 £ 1º, 40.1. 10
6 951 788.7 61185

47, do mesmo decreto, combinado 0 & 20 — Na movimentação de contas 2011 nte 1 3 do De

6 art. 20, da lel n, 9-A, de dezembro del bancária outras que se assemelham

1934, ou nos têrmos do parágrafo único|são indispensáveis a assinatura

do art, 1º, do decreto-lei n, 6.247, de 5| sidente e da tesoureira,

de fevereiro de 19441; Art. 7º — Os sócio; esponde

E) ser portador de certificado de li-| subsidáâriamente, pelas obrigaçõ: so-

cença ginasial clássica; ciais. 1 1 r S 2

h) ser portador de diploma de 60- Art. 8º A diretoria será esco X 041 É 8593 6210 10805161 16-

apresentar
ria, espera int

| aprovação 10 de outubro

contador, contador, atuário e técnico de| por escrutínio secreto e 2 mandato
-presider Célio Caesar, diretor-se-

contabilidade, expedido por estabeleci-| um ano 048. 7

nto de0 08 60 Art, 80 — Além iria sã 4 150

do, devidamente registrado na Diretoria] um consciho fiscal nposto de 6 invílle, a fim de tra- embros conselho 11

do Ensmo Comercial; fiscalização contábil, 5

1 0464 a lei . 1.295. de 27 sociedade terá o pra 1 1 7 xó-assi 5. tendo estudado detida-

8 da

do

16404 045 
dezembro de 1950, o ndidato 6 >0 anos, mas poderá > da diretoria para «

apresentar, além de outros ser 01 0 2 da

ou certificados de conclusão do curso| maioria das sócias quites, sendo o-1

ginasial, em duas. 00 604 à qualquer 45506 bene- 3 1 1 01 1 -

do histórico escolar 61 ficente do município. : 62 0 3 1 dis 1 -

O pedido de 16 à feito me- Art. 11 Os presentes

com to-| dem ser reformados por 1 2 .056 .884.80 nm
4 requerimento, instruído

cumentos e entregues pelo 10 a 6 r k SO

procurador, 4 6 8 fica 16 0 .6 1
6aha

à avenida0  
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104 2 265 6 08 5.00006 404 4 01121 6 564 1 6708 de
3 .5 1.00060 642 uma cons 7ocad & 0 4 firma. irmgard1 recebe 21 1 dos estatutos, pelo que reco-
Guente modificação do art. 3 1018 lo, Es 1 e uma) nações 8 no total de mendam 2 aprovação 8 acionista

É 7 000.00 1 3 11 7 Lontras, 20 4 0 0 5 Ass 1

seus crédi- aos interésses da firma, vem

tutos sociais, são de p 5
ma consulta os Inte 8 1 1 parte dos Helmuth Baumgarten,1 881-

6 dos acionistes, por e s 3076 no, 810 3 0 on 8 275 (duzen veira, Roland Moser, Após a ur
mendam à aprovação da a. 1 ri 1 3 F 1 5 documentos, o sr. presidente informou

extraordinária convocada po 3 8 a gera ie 2 3118 | aos presentes, que estava em discussão 4

do corrente mês, para êssc 8 41 ão 67 8 1 1 proposta da diretoria e parecer do con-

ville, 10.de outubro de 19356. acórdo com 0 com Cr$ 105.009,05 e 6 11 1 510 físcal, submetidos à votação, verl-

san; Kohls, Werner. 45 1405 05 580 1 1 de sua parte nos ficou-se terem sido os me 385 aprova-

Scnorn de. Morais”. Term 3 se a ).000,00 (cento e sete dos por unanimidade de votos, 50-
ra, o nhor presidente liberou 3. ara em em 2 de seu na fi . se do votar os legalmente impedidos
2 aos 6052 45 014556 Dá no dia 1- Rauh recebe 21 euma) s Em prosseguimento o sr. presidente 'n-
n respeito. Após discutida a pro 5 1 8 no total 6 08 21.900.00 11 formou aos presentes que tinha sido apmo-
diretoria, foi a mesma submetidt « é t mt! cruzeiros) que integraliza t vado o aumento do capital, bem como
verificando-se, afinal. à sus Trova 3 6 51 2 DArte nos fundos, Henrique Hubert r sua integralização e à reforma dos
por unanimídade. Em face 8880 res S em d cebe 105 (cento e cinco) ações tatutos e como havis sido ado mai
tado, declarou o senhor 73 48 a 1 soc o total de 8 1 00.00 um cargo on; A assembié! 1º
de conformidade com o que 4 assemote 6 4 1 ê: 1 cruzeiros) que inte; 1 voria eleger o distribuídas

havia aprovado, ficava a. diretor 1 6 2 1 parte nos fundos. Melânia Hubert re e- | cédulas e apurados os votos, constatou-
rizada 2 providenciar 4 632616 2 Um 1956. (Ass 6 21 uma) ações novas, no to- o seguinte resultado, o sr. Henriquecídido e que o art. 30, dos estatutos da a 1 Wa 8 e tal de Cr$ 21.090,03 (vinte e um mil cru- Hubert, brasileiro, casado, industrial, 101

ciais. passou a ter à seguinte redação: 001 sos 7 4 1817 60a sua parte; 610 -5. Ater
“O capital soctal é 2 8 12.600.000.00 havi proposta 25 fundos. Erlao Knappmarnn rec do ao que determinam cos estatutos
dividido em 6.300 ações ordinárias e 6.800 orma à e bem como, (duzentas e setenta & cinco) assembiéia deveria votar a remuneração
nações preferenciais, uma 6 0 3 0 aumento a mesma 1 eyas, no total de 18 275.000,00 do 4160 60010 41616 2
10 0 40 valor nominal ce 618 850 9 conselho setenta e cinco mt! 2 prelavra. Usando a palavra o acionista
cada uma. As ações poderão ser 1 cal e, por determinar à integraliza com Cr$ 105.000.00 (cen- Arno Schroeder, lembrou aos presentes60010 46 12 mentos. o que cinco mii cruzeiros; de & que, em virtude do encarecimento da -tidas com os requisitos do art. 29. dc cretário, documentos éste: fundos e Cr$ 179.090,00 da, dever-se-ta efetuar a revisão dos ho-
creto-lel! n. 2.627, de 26 de se 6 e sim red 108 Propos- Setenta mti cruzeiros) de norérios da diretoria e que essa revisão
1940”. Wissou-se à seguir à segunda ria. Senhores acionista. Os 28 firma, Giseia Kn&ppmann fósse efetuada a partir de julho do cor-parte da ordem do dia, tendo 9 60 membros a diretoria desta sociedade, 8 e UMA) ações nov vo tótal de| fente &no, nestas condições, efeiuar-se-

6 facultado à palavra à quem com a promulgaç da Lei n .862. 018 21 .000100 8 6 1 cruzeiros) jà a determinação do honorário do nov

dela quisesse fazer uso. Como ninguém 4º 0 de 1956, que instituiu que integraliza com sua parte nos fun-| diretor é o reajuste dos outros direto-
manifestou e nada mais havendo 08.0 801616 sôbre os lucros das pis] dos. Arno Schroeder recebe 3 (três) ações tes, a partir de 1º de julho do corrente
4 10 o senhor presidente 8088 11101685 6 5 ão1 20745. no de Cr$ 3.000,00 (três mu Ang, submetida a proposta à votação, foi672 sessão. determinando. qu apiicado e, no tnesmo cruzeiros) que integraliza com sua parte) & Mesma aprovada por unanimidade, abs-
lavrada n presente nata, que anós 1 e 6 5 com uma 3 fundos € Arthur Schroeder recebe 3| tendo-se de votar, os legalmente impe-

800. 4 514 por 16408 98 Qd 9 ba te razoável! para ações novas, no total de ..... didos. informando o sr. presidente que
os acionistas presentes. Eu, Humberto Metuar-se o aumento pital das em- 2.000,0c0o (três mi! cruzeiros) que in- tinha atribuído e aprovado & remune-
222011. 60. 2 86 também Y 84 que é > grande vanta- tesro com sua parte os fundos. ração do novo diretor na base de
assino. Joinville, 29 de outubro ie 8 1 961641 a con- Aprovada a alteração do capital, passar-| 8 6.000.00 (sels mil cruzeiros) mensa
488.1 10 6 312 Oo dos fundc 3e-ia a cfetuar a alteração dos estatutost 6. 06 os demais silfeto com exceção
Humberto Mazzol!!, secretário,2- 1889 46 828656611 661 ja nos seus artigos 20, 5º e 80, 08 quais do presidente, haviam stdo beneficiadossur, Norwaldo G. da Luz, Léo. E: Sã GUe à referida lei estabelece a 8 tor A seguinte redação: Cu-| COM & revisão de seus honorários, a par-Ter 4 vieira, 6 de 12 r 9 — À sociedade tem por tir de 1º de0 40 corrente ano, nau6. 440 0 4 Morais 0 8 36 a indústria e comércio de 761 8 6 6 08 6.00000 15218 mil
019 8. 860 1 Leduux, 80 81 a ento dos fundo de rese 1600 824 6 cruzeiros) mensais e que, 38 die, ha-
Bernardo! Hochrner, Hercilio 4. 2 16821 e fundo de reserva especial! no au- cultura de mandioca 0 viam fixado a0 85 e
Luz, Ovandy . 0.0. de capital, à diretoria, acredita sim qualsquer outros ramos de indústria, 018 7.00090 (sete mi! cruzeiros) mensais
Certífico que a présente é cópia fléi da| 9 oportuno, Agora que se vaif comércio e agricultura que venham a tn-| também a partir da mesma data, o que
ata dn6 8extraordinária, tt 8202 estatuins, conves- |55.7 00 11. Art. 5º — O -1 66 887812 6 5 e no nome de to-
realizada em 29 de outubro de 1956 e 14- 4 créditos q 8 5856 11 5061 é de C 2.600.000.60 (dois des os membros da diretoria. O 5- pre-6 45 fólhas 34v, a 36v., do livro de| 22 firma, em 4 2 4 ésses milhões e selscentos mil cruzeiros) 1- 814610aos presentes que a
atas de assembléias 6da Companhia ES não poderão dela ser r 0 62.600 (duas mil 88 84178 estava livre para quem dela

"Jobrasil”. Joinville, 29 de 6 11uma reducão nos ne-| acões ordinárias e ao portador, cada uma quiseffe fazer uso, como ninguém se ser-

outubro de 1956. Humberto Mazzolli, se- que de todo 48560561 de Cr$ 1.00059 (um mu cruzeiros) de| viu, o sr. presidente observotr aos pte-
19. fundos de leual valor nominas. 4 20 -- 85 588 4tinha sído aumentado 0 6

Prot. mn. 1.557/56. Certifico que 4 18 E efetuada a F rÃo ser representadas 0 041 da sociedade, havia-se aprovado à
3 do presente contrato está selada com 2 8 385 970.00 1 ou cautelas, devendo as mes-| reforma dos estatutos e eleito o novo
tampilhas) fede Crs 21.600,00 e; tenta 210 e 581048 por dois diretores. Ca- membro da diretoria, bem como, tinhs

à de Educaç aúde de Cr$ 1,50. furdo 3 x 11 . 89 À sociedade será sido 240 o seu honorário, como
1. Federal em 2. 23-11-56. 0 5 > É 0por uma diretoria compens- também, foi reajustado, a partir de

escrivão: assinatura ilegível. : t inta e qua-| fa de S (cinco) diretores, acionistas ou lho: do Ano corrente, os honorários
. 10.274 — Conferida e arquivada nu, e =) perfazendo! 1 m mandato por 6 (sels) anos, alei- diretoria e como nada mais havia à tra-

gespacho da Junta Comercial 19181 de 0.000,00 186620 tos 08 reeleitos pela assembléia geral, que tar, à assembléia la ser suspensa 0

4 hoje ou na primeita via Cr$ 101 18 & 11 2 total dos fun 8 Wém poderá destituí-los a todo o tempo necessário à lavratura desta nia,
00 162 42 195 convertidos em > | tempo, sendo | diretor-presidente, t di- Reaberta à sessão, foi a mesma 1

Secretaria da Junta Comercial 3, 08 acrescido dos créditos 1 18105-606611. 1 410-11 1  44. 86 conforme e aprovada nor
29 4 no montante de Cr$ 10-0 e 1 480-520 unanimidade e vai ser assinade por touos

0 6 1956 0 mil 6 608 Art. 11. d) — Compete ao diretor-secretá- 05 presentes, seguindo as assinaturas dos
0 806 001 um aumento de 3 1.400.000. 11 rio o diretor-comercial er. tegrantes da mesa, tirando-se desta
4 DHMEira 6 4 1 or 1 916 centos mii 1 da: 5 Suas funções. cumprindo e 18 600186 5 vias,
10 5667019118 1 NJuo 3 ida sociedade, A 3 20 021 5 165 0 9274 08 18 legais. (Ass) Francisco 4
cial do Estado, em Florianópolis, 2 com n utilizaçã € 1 te determinar, servindo, ainda. como &'c- Ruben Bins Silveira, Hilda. Har
0079 6 1956. novas ser . las aos aclo-| mento de coordenação entre 0857905 8406 09 Rauh, Afonso. 6

40 6916. 8604 81 6 1 10 8. 80 4 5681 10.1 2 46 Henrique 68
ne 6 1 4 506 642 0 26 8 803.52 81

bem como as alterações mann, Arthur Schroeder, Arno Sclroe-
Mm capital, sos seu 70 como indicadas, esta di der. A presente é cópia autêntica da que

ficando ento 811 088 408040 4 à vai. lavrada no livro próreto. Ruben
INDUSTRIA E COMÉRCIO FRANCISCO 8 . 4.500. 6 suien- Bins Silveira, secretário

RBAUH S.A 8 6 0 e 1 7 52. 10-0 06611 Reconheço a assinatura retro de Ru-
dirotor-industeis! ; ben Bins da Sliveira do que dou fé.

4 4 1565042 3 20.0 3 1 -00 43 à 560 1. da verdade. Rio d
4 de 1604 7oa |Sul, 14 de noyembro de 1956. Leandro

fiscal que |Deltagiustina, tabeilão do Qfício.
ntl novecentos e cinquenta te " 6 18 8 1 1 468640 21208 do . 10.287 -— Gon da e arquivada por

nidos, às 14 horas. na sede soclal em . 6 to e 9! o fis membros 6605 despacho da Junta Come 888340
Lontras, neste0 de Rio do & 21 8 6 1 8 ia firma Indústria e| de hoje, Pagou na primeira via Cr$ 101 54

ncionistas d adústria e Comércio Frau- 1 R trinta 8 660 o 1 8. 4.. espesia - de selos federais para arquivamento
o Rauh r 3 1 à 1 8 33 000.00 062405 4 8 76708 860684 Junta Comercial de San-

lidade do sccial, todo 61 1 proposta da diretoria, reativa as ta Catarina, em Florlanópolis. de
Verificou das a co p 1 "aumento do capital 50.11 1 0 6 1956.

7 08 1 .200.000.00 (um milhão 6 42 93

1

“O secretário:0 0
1 1 1 6 1 Cr$ 2,600.000,c 8 A primeira via de igual teor e 6

=. à 1 1 8 8 e 1 111 cruzeiros) 5 arquivada na secretaria da Junta 0-
o ima 62 que o aume clat ido Estado, em Florianópolis, 22 de

40 à mim, Ruben Bins Silveira. Con 12 1 e 8 01 Conversão dos08 00 4 1956

ttulda, assim, A mesa Oo str 1 1 3 3 A E ns 06 de créditos dos acionis- Eduardo Nicolich,

déclarou instalada a assembléia gern o dos o| tas em capital, que os mesmos atende

ta Catarina, em Florianópolis,

Aos dis d 7 7 cen 6 do conseiho    
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Certifico em virtude

presidente da Junta

requerimer
mil quínhe

13.558), datado

novembro do co

Adauto Vieira, residente n

que dos documentos arquivados
Junta Comercial! do Estado,

ata da assembléia geral ordinária

firma Madeiras Beneficiadas S A se-

diada na cidade de Rio do neste

Estado, realizada no dia trinta e um (31)

de outubro do eno 1956, mi! nove-

centos e cinccenta e seis, que tem o

teor seguinte: Madeiras5 8.

4. 4 36 geral ordinária rea-

12 6 31 de outubro de 1956. Aos

trinta e um dias do mês de outubro de

mil novecentos e cincoenta e seis às

catorze horas, na sode social. nesta 61-

dade. reuniram-se em 8 sembiéis geral

ordinária de conformídade com o edital de

convocação publicado no “Dfário Oficial”

do Estado de Santa Catarina, em 5185

edições 5.861... 5.862 e 5.863 do 20,

21 é 22 de agósto de 1956, respectivamen-

te, e no 101 10681 "Nova Era” nas

édicões, ns. 921, 922 e 923 de 25 de agós-

to, 1º e 8 de setembro do mesmo ano,

0 6 800 0 cos preceitos 1658

08 60da sociedade anônima Ma-

deiras Beneficiadas 5. 4 . todos devida-

mente inscritos no livro de presença de

ncionistas e de acôrdo com o regulamen-

to estabelecido pelos estatutos da socie-

dade. Acs conferidas 88 assinaturas 6 0

número de ações depositadas pelos

do 45
Comercia!,

sob nú

incáenta e

vinte e um
rrente do

do

exa-

rado no ero

tos e

ano

consta
de

Sui,

de

ns.

 
nhores 231035 presentes, 8 ausén-

cia do :r. 013 Palma de

Queiroz, diretor-prestdente, 10551-

tado de comparecer por motivo

ça maior, assumiu & presidência, por

ncinmação, de acórdo com os estatur

tos. n dr, Pedro Cavalvante de Albu-

querque que0 4 mim, Manfred

Sehônberger, para servir de secretário.

Constatando-se número suficiente 46

ncionistas para a legalidade das delibe-

rações, declarou sr. presidente aberta

A sessão e ordenou & mim, secretério, A

11do edital de convocação, que fiz,

e é do seguinte te“ Madeiras. Benefi-

15 8. 4.25 10 do Sul, para

n assembléia seral ordinária 2 4-

no dia 31 de outubro, de 1956, às

catorze boras, na sede social à avenida

10 de Novembro 5. n.. nesta cidade, com

1 50do dia: 1 080

conta de lucros e perdas, parecer do

conselho fiscal e demais atos e documen-

tos referentes! ao balanço gere! de

30-6-1956. 11 — Eleição da nova diretoria

e fixação de seus vencimentos. 11

Eleição novo 0151 fiscal e seus

suplentes, Tixando-lhes vencimentos

Rio do Sul, 6 de agôsto de 1956. À di-

retoria. Terminada a leitura do edital

acima referido, o sr. presidente deter-

minou, obedecendo 1º ponto da or-

dem do dia, à leitura do relatório da diz

retorla, parecer do conselho fiscal, ba-

lanço, demonstrativo da conta de jucros

e perdas c demnis documentos que se

achava sóbre & mesa Finda na leitura,

foita em voz alta, por mim, secretário,
1 0 sr 8 a discussão

éria, dando em segu
quem dela

ae 157

se

da

6

ao

so-

pa-
uso.
mais

ponto,
verifica-

da 8

quisesse fazer
Ninguém se manifestando e nada

havendo 4 reportar sôbre êste

submeteu-o a votação, tendo-se

do plena 6 1 aprovação por
aclonistas. sando aão segundo ponto

16140 presidente, que, de

formidade com terminou

9 mandato da att
sim ser el
mandato

065 28

01 -

108 95
16 316 ma
40

acionistas se
senta e dois,

senhores
abertamente 8066 5 6

Pedindo 8 palavra o si

tando

nstgnado

8150

8
8616

ria
19 no
10 6 1688 um

de 1
1 de

11

que voto
senhor:

Queiros
cujos

nos Manoel Pereira

Lucas e, Hen-

Sasse ter-

9 0-
 

DIÁRIO

tio Dara17
ne; da198

2.0 .1 -
ser. como m
Herberto Du

40 0

Roland

de Albuquerque,
a remune-

ração ante tor

e assinaturas

o terceiro
finalmente

último ponto,
palavra

16

Pediu

2181
em nome

ossada

agradecimentos 1
por parte dos
nifestantcio,

de que 8
vidando

10 08

próxima

je com

tosa,

da
os seus

onftança recebida

senhor
outrossim, o

nova diret
os melhore:

2859 da

gestão.

3155
firme 96819

continuaria er
seus esforços pe-

ústria no decorrer da
0 2 contariam ho-

oria

provei-

o 4 6 5 ar s de seus
present
182
presidente

4 mais quisesse

da palavra,

8 sessão é tempo nrcessário à lavratura

da presente ata, m Manfreó

8622 rio, 8 6

4 +

gue
cutidos e
assim &

vada

uspendeu 0 sr,

em

todos
que
plenarar

seus têrmos
devidamente &

Rio 6
Manf

em todos

69
Dei

16102085 8
Sul, 31 de ou-

Schóinberger, se-

0 dr, Pedro Cavalcante de Al-

buquerque, presidente. Em carimbo: Ma-

deiras Beneficiadas S. A. Mabesa. «As

Henrique Sasse, Victor Luc Certifico

mais aque conste 9 talão n da Cole-

toria das Rendas Federais em Rio do

Sul, que tem o teor seguínte; 1º via

555. Coletorla das Rendas Federais

12 de Sul. (Emblema da República)

do de Sania Catarina, exerci

50,00. 4 15

1840 O coletor nela quantia de

cincoenta cruzeiros, recebida do 85

15485 S.

de multa de averbação

conforme artigo n. 73 da

5610 e despacho do st.

requerimento protocolado & . 2.308

desta 0602 à 4 Fe-

derais em Rio do Suit, 19 de novembro de

1956. O coletor (a ssinatura

0 656 1

0
despacho

legais.
tubro de 1956

555

de

do livro caixa

proveniente
fora do prazo,

gente lei de
coletor em o

deta

111
Nú-

10.265

da

tas do mês

1

1 39569

4 novembro
novecentos e cincoents

da Junta Comer
es Catarina, 086

novembro de 1956.
Eduardo Nicolich,

tal

secretário
(4198)

Certifico em virtude do despacho
do sr. presidente da Junta Comer-
cial, rado no requerimento sob nú- mero três mil quinhentos e c ta oito (3,558), datado de vin e

 

    

OFICIAL

21
do

um
ano,
dente

de novembro
0 Adauto Vieira, resi-

nesta Capital, que dos do-
cumentos arquivadas nesta Junts Co-
mercial do Estado. consta a ata de
assembléia geral extraordinária da
firma Madeiras —Beneficiadas S. A.
que é do teor seguinte: Ata da
assembléia geral extraordinária da
Madeiras Benecficiadas S. A, realiza-

em 30 de outubro de 1956. Aos
trinta dias do mês de outubro de mil
novecentos e cinquenta e seis, nesta
dade de Rio do Sul. Estado de San-

na Sede social, à Ave-
Novembro, . as cator-

ze horas, reuniram-se em primeira
convocação os acionistas da Madeira
Beneficidas S. A., representando nú-
mero legal, de acôrdo com o art. 104,
do Decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940,
como se verificou de suas assinatu-
ras lançadas no livro presença de
acionistas à fôlha 14. conforme pre-

ua a lei, Havendo assim número
legal de acionistas para que a assem-
bléia pudesse deliberar válidamente,

ausência do diretor-presidente,

Manoel Palma de Queiroz, impe-
dido de comparecer por fôrça maior,
assumiu a presidência por aclama-

ão, de acórdo com os estatutos so-
ciais, o sr. Victor Lu diretor-co-
mercial da sociedade, o qual convi-
dou a mim, Manfred Schonberger. pa-
ra secretário, ficando assim consti-
tuída a mesa. Iniciando os trabalhos.
declarou o sr. presidente aberta a
sessão e ordenou à mim, secretário,
que procedesse a leitura do edital pu-
blicado na forma legal, por três vê-
zes no “Diário Oficial” do Estado de
Santa Catarina, nas edições ns. 5.723,
5.724 e 5.725, de 22. 24 e 25 de outu-
biv de 1856. bem como no jornai 10-
cal “Nova Era”, nas edições ns. 928,
929 c 930, de 14, 21 e 28 de outubro
de 1956, respectivamente, aviso êste
do teor seguinte: Aviso: Madeiras
Beneficiadas S. A. São convidados os
senhores acionistas da Madeiras Be-
neficiadas S. A., para a assembléia
sgeral extraordinária, a realizar se no
dia 30 de outubro de 1956, na sede
social, às 14 horas, em Rio do Sul,
para resolver sôbre a seguinte ordem
do dia: Aumento de capital com
base ro Decreto-lei n. 2862 Rio
do Sul; 13 de outubro de 1956
Manoel Pereira Palma de Queiroz,
presidente. Em seguida o sr.
dente autorizou procedesse a leitura
do relatório da diretoria e do pare-
cer do conselho fiscal o que fiz, e
que tem o seguinte teor: Relatório
da diretoria: Os abaixo assinados,
em cumprimento da lei e na quali-
dade de diretores da Madeiras Be-
neficiadas S. A., vem por mais dêste
relatório submeter a apreciação do
conselho fiscal a proposta de aumen-
to de ca al de Cr$ 1.600.000,00 pa-

Cr$ 4.000.000,00 com base no De-
creto-lei n. 2.862, de 4 de setembro
de 1956. O aumento ora sugerido de-
verá ao seguinte desdobramento. com
o aproveitamento de Cr$ 1.840.000,00,
resultantes da reavaliação das ben-
52

restante de Cr$ 569.000,00,
veitamento dos fundos de
butávei assim classifica-

DIC 8 150.000,00;

160.000,00; 40 de reserva Je
000,00. e fundo pára con-

servação —de prédios CrS 75.900,00
Pedindo parecer. submetem assim esta
proposta ao conselho fiscal, legal-
mente constituído, parecer êste que
deverá ser ap ado pela assembléia
10 1000para

30 4 outubro de 1956. Rio do Sul,
13 de outubro de 1956. Manoel Pe-
reira Palma de Queiroz, presidente,
Victor Lu diretor-comerci :

Henrique diretor-industrial.
Parecer do conselho fiscal: O corse-
lho fiscal da Madeiras Beneficiadas
S. A, no desempenho de suas fun-
1 procedeu ao exame €

análise da proposta de aumento de
capital de Cr$ 1.600.000,00, para
Cr$ 4000000.00 com o aproveita-

do corrente

nida

5

 
161 08 .8

1 dade proceder a

presi- |
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mento de fundos de reserva existen-
tes e o restante com o aproveitamento

da reavaliação de benfeitorias e má-

quinas, com base no Decreto-lei n.
2.862, « o do parecer e propôs que
seja aprovado o aumento ora sugeri-
do pela diretoria e todos os demais
atos: resultantes dêsse aumento. Rio
do Sul, 14 de outubro de 1956 Hel-
muth Baumgarten. Hélio Wesphalen.
Roland Moser. Passando a ordem
do dia. o sr. presidente declarou que
o objetivo único da assembléia era
efetivar o aumento de capital. com
base no Decreto-lei n. 2.862 de ....
4-9-197 para Cr$ 4.000.000,00, com
aproveitamento de Cr$ 1.840.000,00
resultantes da reavaliação das ben-
feitorias e máquinas; relacionadas à

parte e os restantes —CrS 560.000,00
com aproveitamento —dos fundos de
reserva tributáveis, assim —distribuí-
dos: Fundo de0 5 150.000,00,
fundo de reserva especial .
Cr$ 160.000,00. fundo de reserva “e

S 175.000,00 e fundo para con-
ã de prédios Cr$ 75.000.00.

tando assim totalmente coberto o
aumento previsto de Cr$ 2.400.000,00
(dois milhões e quatrocentos mil
cruzeiros); considerava oportuno ês-
te aumento pelos benefícios que tra-
ria aos acionistas e a sociedade, não
sômente em vista da nova lei dos
lucros extraordinários. como pela
isenção do recolhimento do impôsto
de rendas das pessoas físicas bene-
ficiadas com aumento do capital ora
proposto. Colocado assim tudo em
têrmos legais, deliberou o sr. presi
dente a palavra para receber obje-
ções ou propostas que melhor aten-

desse aos interesses da sociedade e
00 ninguém quisesse fazer uso da

submeteu —a proposta é
6659 dos acionistas presentes,

os quais resolveram dar-lhe inteira
e integral aprovação por unânimi-
dade de votos. Nada mais havendo a
tratar declarou o senhor presidente

o capital aumentado definitivamente

para Cr$ 4.000.000,00 e que a distri-

buição do aumento seria feito equi-
com
se-

nova emissão.
base nas ações apresentadas para
rem substituidas pela
Disse mais o sr. presidente. que em

vista da aprovação do aumento do

capital ora sugerido, deve a socie-
alteração dos esta-

tutos sociais. no que toca ao artigo

5º, sendo que o mesmo te a se-

guinte redação: Artigo 5º — O ca-

pital social, todo êle realizado

forma prevista nos estatutos e da Lei,

é de quatro milhões de cruzeiros

(Cr$ 4.000.000,00) dividido em quatro

mil acções ordinárias, no valor no-

minal de Cr$ 1.000,00 (um mil cru-
zéiros), cada uma, assinadas pelos 3

diretores. Submetida a votação, esta

reforma, ficou a mesma plenamen-

te —aprovada e ratificada pela

assembléia, por unânimidade de votos.

Por ordem da embléia ficou o
presidente encarregado de

a legalização junto as repartições

competentes dos atos resultantes

dêste aumento de capital, com o que

tornar-se-ia 1e definitivamente

legitimado o ato praticado por esta

assembléia. Nada mais havendo 3

tratar. foi pelo sr. presidente suspen-

4 a sessão pelo tempo necessário a

lavratura da p' ente ata, no livro

próprio. por mim, Manfred Schorber-

ver, secretário. e reaberta a cessão,

foi a ata lida, conferida e plenamen-

te aprovada. Dela tiro 4 cópias autên-

ticas para os fins legais. Rio do Sul,

30 de outubro de 1956. Victor Lucas,

presidente, 4 0.

secretá Certifico que folheando
os livros de lançamento a cargo des-

coletoria, deles não consta ser à
1 2 S. A. devedo-

7 Estadual, por esta Co
letoria. até a presente data. Coietoria
Estadual de Rio do Sul, 30 de outu-
bro de 1956 Certidão n. 538 (qui-
nhentos e trinta e oito). Em cum-
primento ao despacho do sr deolega-
do. exarado no processo 3.778, de

29 de bro de mil centos 6

proceder

nov 
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78 .1885

Ata da assembléia geral extraordinária,

Aos vinte
0 0 2

seis
de

dias ou-

mi! cin-
coenta e s reunidos em primeira c
000 14 horas, à sede social

Indústrias Textis Renaux S. A. sita à
rua João Bauer n. 54, nesta cidade de

Brusque, acionistas que representam mais
de dois terços do c al social como se

verificou das assinaturas no livro de pre-

8 4. 04 à legitimidade dos

acionistas presentes, bem como o nú-

mero legal, nos têrmos do art. 10 dos es-

tatutos sociais, assumiu 8 presidência o

senhor Otto Renaux, diretor-superinten-

dente, que convidou a mim, Karl Lin-

der, para secretariá-lo. Constituída a

mesa, o presidente declarou instalada 4

assembléia geral extraordinária, que fôra

regularmente convocada por anúncio pu-

blicado no “Diário Oficial” do Estado,

do
27605 e

de

às das

cincoenta e seis. Certifico que,
vendo as declarações e demais
cumentos existentes nos arquivos
desta “Delegacia Seccional, verifi-
quei que a firma “Madeiras-
ficiadas S. A”, estabelecida em Rio
do Sul, nêste Estado. não é devedo-
ra, até a presente data, a Fazenda
Nacional, quanto ao Impôsto de
Renda. ressalvado, entretanto o di-
reito que cabe a mesma, de cobrar o
impôsto, na forma da legislação vi-
gente, caso apareça alguma 2
tributável. E, para constar. eu, Hélio
Nilton Pereira, Oficial Administra-
tivo, classe O, do Quadro suplemen-
tar. do Ministério da Fazenda, pas-
sei a presente certidão, afim de a in-
teressada efotuar a alteração de ser
contrato social, que consiste no au-
mento de capital. aos vinte e nove
dias do mês de outubro do ano de
mil novecentos e cincoenta e seis, a
qual vai assinada pela sra. Dozolina
Rizzieri. delegado Seccional Substi-
tuto do Impôsto de Renda e Blume-
nau, sôbre estampilhas federais e sê-
lo ndesivo na importância de vinte

cruzeiros e mais a taxa de Educação
e Saúde vigente. Impôsto do sêlo
por verba Cr$ 14.000,00. Fica debitado
o sr. Coletor pela quantia de quator-
ze mil e quatrocentos cruzeiros re-
cebida do sr. Madeiras Beneficiadas
S. A. proveniente do Impôsto do
Sêlo por verba de reavaliação 0
ativo 0
incorporação dos fundos de reserva
tributáveis Cr$ 560.000,00, num total
de Cr$ 2.400.000,00, conforme Decre-
to-lei n. 2.862, conforme a verba n
337. Coletoria das Rendas Federais,
em Rio do Sul, 3 de novembro de
1956. (as) Manfred Schonberger, se-
cretário. Certifico que a primeira
via dêste documento, acha-se devida-
mente selada com Cr$ 14.400,00 con-
forme talão n. 337 e mais a Taxa de
Educação e Saúde. O requerimento
pedindo averbação foi protocolado
sob n. 2308 de hoje. Coletoria das
Rendas Federais em Rio do Sul, 19
de novembro de 1956. (as.) Assinatura
ilegível. coletor. As firmas achavam-
se devidamente reconhecidas pelo ta-
belionato Leandro, da cidade de Rio
do Sul, neste Estado. N. 10.266. Con-
ferida e arquivada por despacho da.
Junta Comercial em sessão de hoje.
Pagou na primeira via Cr$ 101,50, de
selos federais para arquivamento. Se-
cretaria da Junta Comercial de San-
ta Catarina em Florianópolis, 22 de
novembro de 1956. (as) Eduardo Ni-
colich. secretário. E' o que há com
relação ao pedido do suplicante pelo
que, eu, Eduardo Nicolich, secretário
da Junta Comercial do Estado, man-
dei datilografar a presente certidão,
que conferí, subscreví e assino, aos
vinte e seis (26) dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
seis 1

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, em Floria-
nópolis, 26 de novembro de 1956.

Eduardo Nicolich, secretário.

8

do-

(4197)

ado Cr$ 1.840 000.00,"

 

DIARIO OFICIAL

nos dias 28 de

tubro e dois de

“O Município”

de setembro e
anúncio êsse do
Textis Renaux & 1 5514 61

94 Ficam convidados

senhores acionistas a reunirem
assembléia geral extraordinária,
de social, à rua João Bauer n

dia 26 de outubro 195

torze) horas, pare deliberarem
seguinte ordem do
capital social; b)

c) Outros

4

1956

560

0
de
seis e treze

meiro de

Brusque, nos dias 29
de outubro,

uinte teor: Indústriás

se em
se-

no
na
54

14

sôbre 8

de 5

din: a) Aumento do
tatutárias;

da so-
de setembro de

diretow-lsuperinten-
Renaux Bauer, dire-

diretor 4

alteraç
886

Brusque,

Otto Renaux,

dente; 040

tor; Ingo

seguir disse

te

10
indo KHenaux

o presidente que a presen-
reunião tem por fim deliberar sôbre

uma proposta da diretoria, com parecer

favorável do conseiho fiscal, para au-

mentar o capital social. com reavaliação

do ativo, de Cr$ 60.000.000,00 para

Crs 90.000.000,00 e modificação do artigo

4º, dos estatutos sociais, determinando,

ainda, a leitura dos citados documentos,

o que foi feito por mim, secretário. 4

proposta da diretoria é a seguinte: “A

diretbria das 52 75 Re-
naux S. A., tendo presente & promulga-

ção da lel n. 2.882 4 4 de setembro
de 1956 e de seu regulamento que bail-

xou com o decreto n, 39.995, de 13 dr

mesmo mês e ano, procedeu a um mi-

nucioso exame da situação financeira e

004 sociedade a fim de aquiia-

tar das vantagens oferecidas pelos men-

1032 divlomas legais. Do exame pro-

cedido conclulu & diretoria ser aconse-

lhável a realização de um aumento de

capital, no importe de Crs 30.000.000,00

(trinta milhões de cruzeiros), mediante

a reavaliação de parte de seu ativo so-

clal. Pondera a diretoria que os Índi-

ces de reavaliação previstos na legisia-
ção supra mencionada autorizariam au-

mento superior 1 08 100.000.000,00.
Entretanto, pelo exame técnico 0-

dido na situação geral da sociedade

achou suficiente e aconselhável um au-

mento de capital, mediante reavaliação

de parte do ativo, no importe mencio-

nado de 8 20.000.00009. con£e-

quência recomenda & diretoria, seja o

capítal social elevado para n importán-

cia de Cr$ 90.000.000,00, procedendo-

se, se aprovado o AUmMENto, 4 reforma es-

tatutária, passando o artigo 4º dos es-

tatutos a ter a seguinte redação: Art.

4º — O capital social, todo integrali-

zado é de Cr$ 90.000.000,00, divídido em

90.000 ações nominativas ou ao portador,

das quais 70.000 ordinárias no valor de

Crs 1.000,00 (um mil cruzeiros) cada

uma e 20.000 (vinte mt!) de 8680 e

fruição, podendo serem convertidas -—em

nominativas ou vice-versa. mediante pe-

dido escrito do seu portador. Os diver-

sos parágrafos dêste artigo permanecem

inalterados. XF;spera, assim 4 diretoria

que os senhores acionistas examinando à

ora formulada, & tornem efe-

0 2 vantajosa
de sociedade

Brusque, 25 de tembro de 1956. A

510 0Renaux, Jofo

nar Bauer e Ingo Arlindo Renaux". O

parecer do conselho fiscal tem 8 seguin-

te redação: Os membros do conselho

fiscal das Indústrias Textis Renaux &S.

.. examinando a proposta da diretoria

datada de 25 do corrente, recomendan-

do aumento capital, com reavaliação
4 9do ativo soctal, em face da
vn legislação 5606 0 assunto
dem evidentes benefícios
retarão dito aumento

por ser
nterêsses nossa

Carlos E

de
no-

os que
interêsse:

5162
da 00

proposto

Brusque se
40 6 M
Moritz, Henrique Hoffmann 6. a

documente
1560

10
acionistas

em causa, foi
8
una-
em

dos
ão
aprovação p

a proposta à
votação, merecen
nimidade dos

consequências considerou o sr. pI
te aprovado o aumento do capital

al para 8 90.000 00000 04

165 4 cruzeiros) e à consequente

presentes, e,

so-
mi-
al-

 

 

COMERCIAL

8. A

Assembléia geral extraordinária

1º convocação

Ficam convidados os senhores acionis-
as da Comercial e1 0

S. A, a se reunirem em assembléia ge-

rai extraordinária, a realizar-se no dia
23 de dezembro do corrente ano, às 14
horas, na sede socinl, em ITomerê, muni-
cípio de Videira, afim de deliberarem

sôbre a seguinte

Ordem do dia

1º Aprovação dos estatutos da nova

sociedade, por meio da fusão desta so-

ciedade com as firmas Comércio e In-
dústria Conceição S. A, e Cantina 1-
cola Pinheiro Preto Ltda;

2º — subscrição na nova sociedade das
ações;

39 nomeação de peritos para a

avaliação dos bens;

40 — diversos assuntos sóbre à
nização da nova sociedade.

Iomerê, 30 de novembro de 1956.

orga-

Adhemar Mendes,
exercício,

diretor-gerente em

(3-3) (4.361)

teração do artigo 4º dos estatutos, con-
forme consta da proposta da diretoria.

04 3 8080 da proposta da

diretoria, pediu a palavra o acionista

Ingo Arlindo Renaux, fazendo sentir que

| face n circular n. 36 da diretoria de Ren-
das Internas do Ministério da Fazenda,
a prestação de fiança em processo fiscal,

para ser efetivada, deve constar expres-

samente dos estatutos sociais, o que não

ocorre em nossa sociedade. Propunha
assim, fósse modificado o artigo 11 dos
estatutos. cluíindo-se, entre os poderes]

dos diretores, em comum, “prestar fian-
ças em processos, fiscais" sem
restrições. Ficariam, assim, as Indústrias

Textis Renaux S. A., por sua diretoria,

com autorização de nflançar débitos

frente ao Ministério da Fazenda da
União, o que, sem a modificação propos-

ta. não seria aceito pela União. Sugeriu

finalmente que o artigo 11 dos estatutos
sofresse um acréscimo míssim redigido:
8 - prestar fiánças em processos fiscais,

sem quaisquer restrições". Discutida à

proposta e em seguida posta em votação,

foi aprovada 06 4 vo-

tos, pasando assim o artigo 11 à cons-

tar com mais uma letra “g” com à

redação constante da proposta, ficando

o resto inalterado. Nada mais havendo 8

tratar nem quem quisesse fazer um da

prelavra, fol suspensá a sessão pelo tem-

po nec rio para a lavratura da presen-

te que, depois de lida € aprovada,

vai por todos assinada. Otto Renaux

6 18 46 Tecidos Carlos

Renaux S. 4. Guilherme Renauúx; Car-

los Cid Reuaux: Luiz Strecker; João Car-

Renaux Bauer; Ingo Arlindo Renãux;:

Otto Ne 1600 Karl

Linder ch Krause; Karl Lin-

der, cópia autêntica

nús foinoas 6,7
pre-

ata,

18los

e 8 do livro de atas

Eu, Karl Linder, fiz esta cópia
autêntica. Karl Linder, secretário

Reconheço2 as firmas retro

de Karl Linder e Otto Renaux, dou fé

Em fé A dade

Brusque. 8 B de 11 de 2
Adir Silveira

arquivada por
em sessão

515

. 10 18 e
Comercial
primeira

federais para

despacn
de hoje
Cr$ 101,50 de

mento

na
4

San-
no-

nta Comercial de
em Florianópolis, 16 de

1950

retário:00

primeira vila é de igual fica

uivada na secretaria —da Junta Co-

do Estado, em Florianópolis, 16

novembro de 1956

0 0

novembro
0 58

ter e

de

secretário.
(4219) 
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8. 4.

Assembléia geral extraordinária

Convocação
Fícam convidados os senhores acionistas

da Comércio 6 52 060 8. 4
A se reunirem em assembiéia geral extra-
ordinária, a realizar-se no dia 23 de de-
zembro do corrente ano, às 14 horas, en»
sua sede social, à av, D, Pedro II s/n.,

nesta cidade, afim de deliberarem sôbre à
seguinte

Ordem do dia

1º — Aprovação dos estatutos da nova
sociedade, por meio de fusão desta so-

ciedade com as firmas Comercial e In-
dustrial Cometa S. A. e Cantina Vini-
cola Pinheiro Preto Ltda.;

20 — subscrição de nções na nova so-
ciedad:

3º — nomeação de perítos para a ava-

liação dos bens;
49 — diversos assuntos sóbre à

nização da nova sociedade,

Videira, 30 de novembro de 1956
Luiz Leoni, diretor-presidente,

(3-3)

orga-

(4,360)

-0

COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS

8.

1

Edital de convocação

Assembléia geral ordinária

Convidamos os senhores acionistas da
firma Comércio de Automóveis Itajai
S. A, para se reunirem em assembléia
geral ordinária, que terá lugar no dia

15 de janeiro de 1957, 8 10 horas, na
sede social, com a seguinte

Ordem do dia
1º) Exame, discussão e aprovação do

balanço geral, conta de lucros e perdas,

parecer do conselho fiscal e demais do-
cumentos do exercício findo; .

20) eleição da nova' diretoria;
3º) eleição do conselho fiscal para O

novo exercício financeiro;
40) tos de in da
Itajaí, 10 de dezembro de 1956,

Chicre Buatim

Assembléia geral extraordinária
Convidamos os senhores acionistas da

firma Comércio de Automóveis Itajaí S.
A, para se reunirem em assembléia ge-

ral extraordinária, que terá lugar no fia
15 de janeiro de 1957, às 16 horas, na
sede social, com a seguinte

Ordem do dia

1º) Reforma dos estatutos, com can-
celamento de cargos na diretoria €e pror-
rogação do mandato dos diretores;

20) assuntos de interêsse da sociedade.
Itajaí, 10 de dezembro de 1956.

Chicre Buatim
-3 14.365)
0

ARTEFATO! DE LÁ 8. 4

(EM ORGANIZAÇÃO)

Aviso aos subscritores

Convido aos subscritores de ações de
sociedade anônima Artefatos de Lã S,

A. em organização, para à assembléia

geral preparatória, a ser realizada no dia

2 4 janeiro de 1957, pelas 8 (oito) ho-

ras, no prédio sito à Alameda Barão

do Rio Branco n. 150, na cidade de Blu-

menau, afim de nomearem os três pe-

ritos que procederão à avaliação de bens

com que diversos subscritores pretendem

1 parte das ações que subs-

creveram.
Blumenau, 10 de dezembro de 1956,

Elimar Baumgarten, fundador,

constituição

ações
4 8 5

assembléia

Assembléia geral de

Convido os subscritores de
sociedade anónima Artefatos
A. em organização, para à

geral a ser realizada no dia 2 de janei-
ro de 1957. pelas 15 (quinze) horas, no

prédio sito à Alameda Barão do 0
Branco .150 na cidade de Blumenau
afim de deliberarem sóbre o laudo de
avaliação apresentado pelo peritos no-

meados na assembléia anterior e sóbre
a constituição definitiva da sociedade.
Blumenau, 10 de dezembro de 1956.

Elimar Baumgarten, fundador,

(8-1) 14.389 
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DE LOJAS VAREJISTAS
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Ata da assembléia gerál extraordinária *

Aos vinte e seis dias do mês de

de mi) novécerto se cinquen-

, reuniram-se, às 14 horas. na

se: ai da Comvânhia Comercial

Paul de Lojas Varejistas, sita à rua

'Cárlios Gomes, n. 132. nesta cidade de

Rio do Sul, ácionistas representando

4 totalidade do capital social, como 86

verificou das assinaturas do livro

présença de acionistas. Assumiu

presidência da assembléia o acionis-

ta sr. Lothar Karl Joachim Pau) que

"convidou a mim Ruben Bins Silveira

io. Constituída 1

mesa, verificada a existência 6 00

mero legal. 6 sr. presidente declarou

1 4 2geral extra-

9 461 0-

0 00 anúncios publicados

no “Diário Oficial” do Estado de San-

ta Catarina dos dias dez, onze e doze:

do corrente mês e ano e sob os núme-

a

ros 5.715; 5.716 e 5717. amúncio que é |

seguinte teor Companhia Co-

mercial Paul de Lojas Varejistas

Assembléia geral extraordinária

Edital de convocação — Convocamos

os senhores acionistas da Companhia

Comercial1 4 1068 3

0assembléia gerar ex-

traordinária, a realizar-se na sede sO-

cial, à rua Carlos Gomes, n. 132, nesta

cidade de Rio do Sul, no dia 26 de ou
tubro de 1956, às 14 horas, para
berarem sôbre a seguinte Ordem do

dia: 10) — Reforma dos estutos sociais

e10078 sociedade; 2º)

— Assuntos de interêsse da sociedade.

Rio do Sul, 5 de outubro de 1956.

tAss.) Lothar Karl Joachim Paul. di-

retor-nresidente. Finda a leitura do

edita! o sr. presidente, fazendo notar

que foram observadas as disposições

legais e estatutárias pertinentes à ir
talação e funcionamento da presente
assembléia. passou a dar cumprimen-

to à ordem do dia estabelecida. infor-

mando aos presentes que ia se pro-

ceder à leitura da proposta da direto-

ria relativa à alteração dos estatutos

da sociedade e aumento do capital. a

qual vinha acompanhada de parecer

favorável do conselho fiscal e que es-

tava assim redigida: Proposta da di-

retoria: Senhores acionistas Os di-

retores desta companhia vinhum ob-

servando à necessidade, há muito ma-

nifesta, de aumentar o capital da fir-

ma e agora, quando os estudos já se
haviam concluído, verificou-se a aâpro-
vação da iei n. 2.862, de 4 de setembro

de 1956, a qual. além de estabelecer
condições especiais para aumento de

capital feitos com 4 reavaliação do

Ativo Imobilizado e conversão de /re-

servas estabelece à tributação dos

lucros, em base do capital das emprê-

sas. Ora, ante a evolução dos preços

que vem obrigando à mobilização de

recursos financeiros cada

—

vez mais

elevados. vara à realização de negó-

cios que, até bem pouco tempo. fa-

zia-se com os' próprios meios da so-

ciedade, e agora impõe utiliza
de crédito, acrescendo-se ainda, à no
va forma e tributação adicional. esta

diretoria, achou de conveniência pro-

por aos acionistas o aumento do Ci
pital da companhia. Aumento que se
rá efetuado com uma parte do fundo
de reserva especial, conversão de cré-
dito de acionistas e subscrição com
entrada de numerário, na seguinte

forma: O capital da companhia que
é de Cr$ 1.200.000,00, (um milhão e
duzentos mil cruzeiros), fica elevado
para Cr$ 3.500.000.00, (três milhões e
quinhentos mil cruzeiros) sendo que o

aumento de Cr$ 2.300.000,00, (dois mi-

lhões e trezentos mil cruzeiros), será

efetuado com Cr$ 600.000,00, (seiscen-
tos mil cruzeiros). do fundo de reser-

1 00 em capital;
500.000,00. 640 mil cru-

7 s) com crédito de acionistas e
8 1.200.000,00) (um milhão
zentos mil cruzeiros), em 6

8

 -
spécie, por

subscrição, sendo que, dêstes, .
8 1.000.000.00. 0 0 4c
71081. 0 representados vor à

DIÁRIO

«preferenciais, sem direito .a> voto 0

capital social será 169 ntado parte

1 ações comuns, nominativas, e.
preferenciais. ao por-

sem direita de voto, mas go-

000 8 um 40 anual

; (sete por cento). O aumento do

11 60 0 a conversão de par-

te do fundo de reserva especial ser

; distribuído aús acionista

ção das ações que 0851

160 0 60 no valor dos crê-

10 4 0856 e o aumento por

subscrição, como lhes assegura & lei,

tna base das ações que possuirem, fi-

| cando, desde já. com o direito de pro

16 6 deverá ser exercido
145 (Quarenta e cinco) dias. Aprovada

“a proposta dá diretoria o Capítulo U

14estatutos nos seus artigos 5º e 6º,

passarão à ter à seguinte redaçã

i pítuto 11 — Do capital, das ações

acionistas < Art. 5º —O capital so-

cial é de Cr$ 3.500.000,00,
1hões e quinhentos mi! cruz

vidido em 3.500, (três mil quinhen-

, ações, cadá uma de Cr$ 1.000,00.

(um mil cruzeiros), de valor nominal,

9 25004 mil 6 4.

ações nominativas e comuns ec 1.000,

1 0 1 ações preferenciais 6 40

1 0. 20 1 0 capital

se distribuido pela forma seguinte

2 Casa Matriz em Rio 40 51 5 .

Cr$ 2.345.000,00. (dois milhões, trezen-

, tos e quarenta e cinco mil cruzeiros),

e filial em Lajes Cr$ 1.155.000,00. (um

i milhão, cento e cinquenta e cinco mil

120.0 11 — As ações

preferenciais não terão direito 2 0-

OFICIAL

CARLOS KOFFKE 'S. A. — COMÉRCIO

E IMPORTAÇÃO

(Em organização)

Aviso de convocação

10 presente são convidados todos OS

subscritores de ações do capital da So-

ciedade —anônima acima

em organização, para se reunirem às

nove horas do dia 29 de dezembro de

1956. nesta cidade, no escritório da fir-

ma individual Carlos Koffke, à rua 15

de Novembro n. 55, para  deliberarem

sóbre a seguinte

mencionada,

Ordem do dia
Discussão e reprovação dos esta-1 —

tutos:
29 nomeação dos peritos que deve-

rão proceder a avaliação dos bens e

direitos com que todos os subscritores
pretendem realizar e integralizar o ca-

pital subscrito formação da socie-

dade;
39

dade
Blumenau, 12 de dezembro de 1956.
00fundador,

3

455105 4 15 4 Socie-

Aviso de convocação

Pelo presente são convidados 0005 05

subscritores de ações do captial da 852-

462referida, em or-

ganização, para 2 segunda 4255

1 46 6 0 0 dis-

cussão 6 800 do laudo de ava-

0 dos bens e direitos com que to-

dos os subscritores pretendem realizar €

11 0 capital subscrito na for- to nas assembléias gerais. Parágrafo

1 As ações preferenciais fica asse-

gurado um dividendo anual de 7%,

(sete por cento): o qual será distri-

buído em forma de preferência, pois

nenhuma vantagem 0 40 po-

derá ser distribuião às ações comuns,

sem primeiro ser atendido 6 dividen-

do ora. estabelecido para as ações pre-

ferenciais. Parágrafo IV — As ações

preferenciais serão resgatadas em cin-

co anos e a forma do resgate será de-

terminada no quarto ano, ou exercício.

a contar da data desta assembléia ge-

ral extraordinária. Parágrafo v

As 66 poderão s representadas

0010 ou cautelas de-

vendo as mesmas serem 51245

por dois diretores. Art, 6º — As ações

serão nominativas e comuns por-

tador e preferenciais. devendo conter,

tanto às comuns como

os requisitos legais € serem assina-

das vor dois diretores.0 1º —

Sômente terão direito a voto as ações

comuns. Parágrafo 2º — A transferên-

cia das ações se 05pela forma

estabelecida em lei. Parágrafo 3º — 4

ação é indivisível perante 2 socied de,

Parágrafo 4º —

É

considerado acionis-

ta todo aquêle que possuir pelo menos

uma ação da sociedade. Uma vez qu

a proposta como acima é apresentada.

visa atender às reais necessidades da

companhia, esta diretoria a submete à

aprovação dos senhores acionistas. Rio

do Sul, 8 de outubro de 1956. (Ass)

Lothar Karl Joachim Paul, diretor-pre-

sidente. Augusta

—

Hochap direto

gerente e Erico Kriger. diretor:

Terminuda à leitura do relatóriod

retoria, procedi 1 40 46

o conselho cal. o qua! era dos tê

mos seguintes: Parecer do conselho fis-

1 Os membros do conselho fiscal da

Companhia Comercial Paul de Lojas

Varejistas. especialmente reunidos pa-

ra darem parecer 0a proposta da

diretoria, dep “de examinar detalhu-

damente o plano de aumento do ca

tal, são de parecer que 2 m a corres-

ponde às reais neces dades da firma

e por isso recomendam 2 Sua aprova-

ção. Rio do Sul. 14 àde 09 4

1956. (Ass.) Roland Mose Hermelino

Largura Rolf Krieck. Concluída à

leitura. o
pronosta da

pa r dá
são, prestadas

que foram solicitadas e 05 08

documentos

à

votação. verificou-se que

os mesmos foram aprovadas por una-

nimidade. Em seguida o presiden-

informou 2081 496 tinha

 
e

0

te

s preferenciaií 1

mação da sociedade, assembléia esta =

realizar-se no dia 28 de janeiro de 1957,

pelas novê horas, nesta cidade, em sua

futura sede social, à rua 15 de Novem-

de dezembro de 1956

Carlos Koffke, fundador,

(3-3)

sido aprovado o aumento do apital e

a reforma dos estatutos sociais. Dei-

xandolivre a palavra, como ninguém
dela quisesse fazer uso, e, nada mais
havendo à tratar 0 sr. president

pendeu a sessã

à lavratura desta at
são. foi a mesma ata lida, pc
secretário, por 10495 40

unanimidade 6 vai
e por todos o.

dela ndo-se
3, .datilografadas,

.) Lothar Kar)
Paul, Cleones

para os fins legais.
Joachim Paul, Jutta W
. C. Bastos.0 0

13 . 01

Edmundo . Jaime Dorigatti, Ru-

ben Bins Silveira, secretário. A pre

sente é cópia fiel da que foi lavrada

no livro próprio. Ruben Bins Silveira.
Certifico que a primeira via dêste

documento, acha-se devidamente
lada com Cr$ 13.800,00. conforme
lão n. 339. ce mais a taxa de Ed. e Saú-

de O requerimento pedindo

foi protocolado sob n. 2.231, de hoje.

Coletoria das Rendas Federais em

Rio do Sul. 3 de novembro de 1956.

Hegível: Coletor

Reconhego a 25881 supra dê

Ruben Bins da Silveira, do que dou fé.

Em testemunho da verdade,

Rio do Sul. 15 de novembro de 1956.

Leandro Dellagiustina, belião.

N. 10.258 Conferida auivada

por despacho da Junt em

o de hoje. PARO via

101.50, de selos federais | ar-
81
5

Junta Comercial
anópolis

de

56.
arão Nicolich

e fica arquiva
Junta Comercial do Estado
160 22 de novembrote
Eduardo Nicolich 3

m Fl
1956.
156  (4268)

Í
AVEGAÇÃO ANTÔNIO RAMOS 8.

assembléia geral 014

Pelo presente Licaim

00 det

comparecerem à ass bléia goral ord

Tia, a realizar-se no dia 10 de 80

vindouro, na sede social! pelas

horas, afim de deliberarem sôbre 4

guinte

convidados os

a —sociedade,

nove

Ordem do dia

19 Discussão

—

e aprovação do halan-

ço. demonstração de lucros e perdas, re-

latório da diretoria e parecer do conse-

lho fiscal, referentes ao exercício

cerrado em 30 de setembro de 19586;
so, eleição do conselho fiscal;
30) assuntos de5 social
Itajaí, 26 de novembro de 1956,

Antônio Ramos, diretor-presidente.

en-

Aviso!
à disposição dos senhores

acionistas, na sede social, à rua Samuel

Heusi n. 32, os documetos à que Se re-

fere o artigo 99, do decreto-lei . 2.627,

de 26 4 setembro de 1940.
A “diretoria

(4.380)

-56

(8-2)

A

COMPANHIA BRASILEIRA DE MADEI-

RAS -8 E COMERCIAL

Assembléia: geral extraordinária

A Cia. Brasileira de Madeiras — In-

úostria! e Comercial, convida os senho-
res acionistas para a assembléia geral

extraordinária, que se realizará na sede

da sociedade, com início às 9 horas do

dia vinte e sete dêste mês de dezembro,

paras deliberar sôbre a seguinte

Ordem do dia

10) Alteração da data de encerramen-

tó de balanços:
29) “consequente

tos da sociedade;
30) interêsses gerais,
Caçador, 4 de dezembro de 1956.
victor7 diretor-presidente,

(8-2)
(4.317)

altetação dos estatu-

0

4850S. A. END. E 0.

Assembléia geral ordinária

São convidados os srs. acionistas 3

comparecerem à assembléia geral ordi-

nária, a realizar-se no dia 28 de desem-

bro próximo, às 9,30 horas, na sede desta

sociedade, à rua 7 de Setembro n, 1.366,

afim de deliberarem sôbre 4 seguinte

Ordem do diz

10) Discussão e aprovação do balançe

e demonstração de lucros e perdas, refe-

rente ao exercício encerrado em 31 de

ngôsto do ano corrente;

20) eleição do conselho fi
no) assuntos de interêsse social
EBiumenau, 5 de dezembro de 1956
E, Willecke, diretor.

3 (4,368)

-9

CARLOS SCHROEDER S, A. INDUSTRIA

E COMÉRCIO

Assembléia geral extraordinária

Convocação

São convidados os

sociedade para

senhores acionistas

a assembléia geral
n realizar-se no dia 22 de

corrente ano, às nove ho-

social, à avenida Carlos
na cidade de Indaial,

sôbre seguinte

dezembro do

sede
871

berarem a

0 40 4

15 capital social pará
10

assuntos de855 da 50-
10808 140

299
42

Indatal,
Alfredo

outros

em & de dezembro de 1956

Schoreder, diretor-presidente, -3 (4263) 
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Edital nº 1,505

Aos 40dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e cinquenta

e sei nesta cidade de Florianópolis, em

a Sala das Sessões do Tribunal de Jus

tica, onde se achava o exmo. sr.

0 Fedro 1 juiz sem
das Câmaras Reunidas,
Pleno. comigo escrivão co-assinado

aberta a audiência com as formalidades
legais, procedeu-se a publicação dos se-

85 608

Mandado de Segurança n
raguá do Sul, relator o exmo, sr, des.
0 da Costa Coimbra, requerente
Elizabeth R, Gressinger c s/marido Lou-

requerido dr. Juiz

de Direito: “por unanimidade de votos,
conceder o mandado impetrado, para

anular o despacho do dr. Juiz de Di-

reito, determinando a busca apreen-

o do poder da requerente, do auto-
móve! ,marca “Chevrolet”, tipo

sine. motor HA.M 276.804, fabricação

de 1950, Custas na forma da lei”,

Habeas-corpus n. 2.616, de Jaraguá de
Sul, relator o exmo, sr. des. Ivo Gui-

lhon Pereira de Mello, impetrante e pa-

1te Hugo Alves

de votos, conceder

154. de Ja-

e

a ordem de habeas-

corpus impetrada, para unular o pro-

cesso, desde o despacho que recebeu a

denúncia. Custas na forma da lei”,

Habeas-corpus n.,2.623. de Curitibanos,

relator o0 5. 4 0 da

Costa Coimbra, impetrante dr Osny

Granemann de Souza, paciente José Guer-

rilha Francisco das Chagas: 0-

2 de 005 0a ordem
impetrada, para anular o processo des-

de o despacho de f!s. 538 v. a 54, em que
o dr. Juíz de Direito mandou intimar o

4852 0 paciente a fazer o

depósito da importância relativa 8

custas dos depoimentos das testemunhas
te defesa”,

Habeas-corpus
relator o exmo,
0

n. 2.627, de Join

sr. des. José do Patro-

impetrante dr. Hercílio

Alexandre da Luz, paciente Paulo Bar-
08 “unanimemente, negar 4 0

18 pelo impetrante”
Fabeas-corpus n. 21 de Ibirama, re-

lator o exmo. sr. des. Ivo. Guilhon Pe-

reira de Meilo, impetrante Ibá Goitaca-

zes des Reis, paciente Eduardo de Lima

6 14706“por votação unânime,
denegar a ordem requerida a favor do

paciente. Custas pelo impetrant
Revisão Criminal n. 413, de Laguna,

relator o exmo. sr. des, Ivo Guilhon Pe-

reira de Mello, requerente Pedro Bitten-

court r unanimídade ae votos, de-
ferir o presente pedido de revisão, pa-

ra fim absolver o requerente do

crime q foi imputado, Custas co-
ma de di
Rev

10

inte,

de
ihe
10

o criminal

exmo, sr

o

1n.
des,

de Laje

Hercílio João

re-
o da

Tribunal

limou- *

8

Antunes

tos, indeferir

querente”.

Revisão n,
Sul, relator o exmo.

Fatrocínio Gallotti, requerente

Geraldo: inanimemente,

do pedido e determinar que eq
rente 10 0

sentença o condenou”,

Revisão criminal n de Vídel

relator o exmo. sr, des, Hercílio João:

da Silva Medeiros, requerente José Ama-

zonas Correia: "por maioria de voto

indeferir nvedido., Custas pelo reque

rente”.

Revisão criminal n.º 447, de Chapecó,
relator q exmo. sr, des, Adão Bernardes, !
requerente Darci Farias Linhares: “por
maioria de votos, conhecer do pedido

deferí-lo.

Osvaldo

requerente89
“por maioria de

pedido 1525 peloo re-

0 435.

sr. des,
Rio 40

José do

Pedro

não conhece
o ue-

seja
6

0

6

Fernandes, escrivão,

1 . 1506

Aos treze dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e cinquenta
e seis, nesta cidade de Florianópoiis, em

Sein dos 3

tiça, onde se achav,

Adão Bernardes, juiz semanário

mara Civil, comigo escrivão
sinado, aberta audiência com
malidades legais, procedeu-se n

cação do seguinte acórdão;
8 .

Sessões do Tribuna! de
xmo,

da Cá-

a for- |

-

de 4 6

exmo, sr. à Adão Bernardes, agravar
te Caixa de Aposentadoria e Pensões dos

Ferroviário agravado0 Pedro
Cordeiro: “por votação unânime, co-!
nhecer do recurso, dar-lhe provimento, '

em parte, para determina no ora

determinam, o recolhimento, à 5

tão de previdência social, à que 4-
maia pertencia, da importância que exce-

der Cr$ 10.000.00 04 no

mais decisão agravada Custas, 10

agravante, em proporção”.

Osvaldo Fernandes, escri

1

Edital n

“aço público que, de
41, do decreto-lei nº 4,565.

agósto de 1942, que modificou o
870, do Código de Processo Civil, acha-

se correndo prazo de dez (10) dias, para

preparo, na secretaria dêste Tribunai, do

seguinte proce: 3

Apelação cível, de 0 .

tes e apelados:1 8
trias União Madeireira Ltdu,

Secretaria do Tribunal de Justiça, em
Florianópolis, 12 de dezembro de 1956
Paulo Gonzaga Martins da Silva,

acórdo com
artigo de

artigo

pelan-
Indús-

se-

(8.825) 
 

TRIBUNAL
ELEITOR

LEI N. 2982 DF 30 DE NOVEMBRO

4 dispositivos da Lei

de 25 de julho de 1955, que altera

Código Eleitoral (Lei n. LI64, de 24 de

julho de 1955), e dá outras providências,

n.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e nciono a seguinte Lei

REGIONAL
AL

18

Art, 1º eleições
2 até 31 dezembro

derão votar também portadores de
títulos 0 expedidos até 31 de

dezembro de 18955, têrmos do Có-

digo Eleitoral (Lei 1,164, 36 24 de

julho de 1950.)

10 só

dêsses títulos

12 48 -6

que
de

rea
de 57. po-

os

nos
n

- permitirá
nos cidadãos.

a utilização
que, até à

i designado pelo juiz

j metendo

1 0

 o não tenham sido alista-

isterna
de j

Para tais
stema de
estabelecidos

661
— Os $i
2.550, de

estabe

6 19

eleições,
de votação,

Código

na Lei

tas nos
no Eteito- |

(art,
do

de juiho
Fr os seguint

de

io ou funcionário de-

signado, depois de atestar
ter sido preenchida,

cartório

em sua presença
local 1
060

55112 do mesmo

0 4 0

pedido lhe da 0 00

requerimento, em

horas, ao despacho

5 29 Antes de despachar

poderá 0 juíz 0
quanto à identifade do requerente ou

sôbre qualguer outro requisito para o

alistamento do mesmo. exigir que o alis-

supra, esclareça ou complete

necessária.
— No caso de dúvida ou irpug-
quanto à alfabetização do alis-

determinará o juiz o compareci-
mento do mesinro para verificar, pessoal-

mente, se e sabe ler e escreve

8 49 - Deferido o pedido, no prazo de
(eine) dias, 6 título a que ra.

68 desta Lei, será

pelo juiz ou0 escrivão
eleitoral, mediante apresentação do re-

cibo mencionado no $ 2º ao próprio

eleitor, ou a delegado de partido por-

tador do dito recibo, assinado pelo elei-

8586 400 8 2

0850 660.

6 59 2-.
02

6 04

0 te existir,

pleta dos títulos e
próprios cleitores

partido.

$ o
em
tido

fazer

red,
8 70

pleito o

no ou em

o
e quatro) do juiz.

040.1
se tiver dúvida)

a

tando,

o 8 29
tnaguce,

ão

no

- o escrivão elet-
porta do cartório

o “Diário da Justiça”

com a relação com-

07418 entregues aos
4140 401 ROS

A contar- do seu recebimento

cartório, terá o delegado de par-
prazo de 30 (trinta) dias para
entregs dos títulos aos 60-

0

-— Até 15

delegado
títulos e recibos em

tulos devolvidos
se

tamente ao eleitor, em cartório.
8o Do despacho

que indeferir
o

1 do de inscrição
caberá recurso -

terponível pelo alistamento
por de-

legado de partido, no prazo 3 (três)
dias

8 90 - Findo 586

0 manifeste,
ou logo que

ja desprovido
o recurso em irnstâne

superior, o juiz inutilizará a fôiha
viídual de votação, assinada pelo reque-
rente, qual ficará fazendo parte te-

grante do processo e não poderá, em

qualquer tempo, sgr substituida,
nem

4 re: sob pena 6 0 6

responsável
nas sanções previstas

no art,

175, n. 12, do Código Eleitoral
10 - 0 caso de indeferimento

do

pedido, o Cartório devolverá,
ao regque-

mediante recibo, as fotografias
e

cumentos
com que houver instrui-

seu requerimento”,— A partir de 1º
08 natos,

de
ar!

0140 d
devolverá

antes

juizo os

Os ti-

dire-

ao
poder,

ão entregues
seu

pe:
ou
de

prazo, sem que o
se se-

a

4

0
janeiro
natura-

salvo OS
n. 1 40

de esta-

do dis-

julho de

os
maiores

excetuados nos

Código Eleitoral, sem prova

rem0 na conformidade
posto na Lei n, 2.550, de 25 de

não poderão:

a) inscrever-se em concurso ou pro-
para cargo ou função pública, inves-

tir-se ou empossar-se neles;

| pública,

 b) receber vencimentos, remuncra-

0 ou salário de0 0 função
ou proventos de inatividade;

participar de concorrência púbil-
ca ou administrativa da União, dos Es-

tados, dos “Territórios, do Distrito Fe-

deral ou dos Municípios, ou das respectl-

vas autarquias:

d) obter empréstimos nas

sociedadás de economia

econômicas federais ou
institutos e caixas de previdênc so-

cial, bem como em qualquer estabele-

cimento de crédito mantido pelo govêrno,

ou de parti-
cipe:
6

(3)

autarquias,
mista, 5
estaduais nos

êste

obter passaporte ou decarteira
| identidade;

1) praticar qualquer ato para o qual

exija quitação do serviço militar ou

npôsto de renda,
Parágrafo único

legalmente obrigados
inscrição, o o fizeram até o dia
dezembro de 1957, ficam sujeitos à pe-

na prevista no art, 175, n. 1, do 640

Eleitoral, ressalvados os prazos de tole-
ráncia considerados nesse dispositivo

Art. 4º — O parágrafo único do art.
da Lei n 2550, de 25 de julho de

1955, passa ter a seguinte redação:

“Ar, 27 2O 3)
Parágrafo único — Sob pena de res-

0071e de nu-
lidade da votação, nã
calizadas seções eleitorais
108 0 400

ral privada, mesmo não existindo no

cal prédio público”.
Art. 5º Ao art da Lei

de 25 de julho de 55 acrescido

seguinte item:

“Art. 48

c) quando

lizada com

rágrafo

Os que,

promover
estando

a sua
31

a

27

a

ru-
lo-

5 ão,

é o

a seção eleitoral fôr loca-

infração do disposto no pa-

único do art, 27”.
O 8 20 do am. 68,

5 de 25 de julho de 1955,

a ter a seguinte redação:

“Art. 68 7 47 sia, bto 3

$ 2º — Agp alistar-se, receberá o clei-
tor um extrato de sua fôlha4

de votação, 46 60 0 o mod

ser aprovado pelo Tribunal Superior

0 4terá a denomin de
“Títuio Eleitoral" e conterá, 6 dos
60 60 8164
1 0060

0 ao da referida 6

dual
Art. 7º O & 3º do art,

n. 2550, de 25 de julho de

a ser o seguinte:

vArt. 68 EE 3

39 - 9 61

ção e do título eleitoral constará

bém a indicação, por extenso, da

ção eleitoral em que o eleitor tiver

inscrito, a qual será localizada
do distrito judiciário ou administrativo

de sua residência e o mais

dela, consideradas a distância

de transporte".

Art. 8º — Os atuais 85

7º do art, 68, da Lei

juiho de 1955, passam
$5 40, 50, Go, 7º É RO,

da referida lei.

Art. 8º — O disposto na Lei n

de 30 de agósto de 1955, quanto

da códuia de tação,

se-á também às eleições para
dor vice-governador,

plentes respectivos

110 6 juízes de paz

Art, 10 4
dente da República de juízes da

tegoria de juristas do Tribunal Super
rior Eleitoral e dos Tribunais Regionais
Eleitorais a que' se referem os arts, 10

n. II, e 15, n. UI, da Lei n. 1164, de 24

de julho de 1950 (Código Eleitoral), deverá

ser felta dentro de 10 (dez) diasdo recebi.

da Lei

n passa

68

19

de vota-

tam-
se-

sido

0

próximo
e os meios

39, 4º, 60

2550, de 25 de
a constituir os

do mesmo artig

59, e
n.

2,582,
à ins-

aplicar-
gOovErna-

dores e su-
prefeito, vice-pre-

e se:

= Presi-pelo
617 



7

mento, pelo 800. 41
enviada pelo Supremo Tribunal

ral e pelos Tribunais de Justiça dos Es-

tados

Art

tórios
zados
zona,

Art.

torais

11 —

das

No Distrito Federal,
zonas eleitorais serão

dentro 0 14 6

12 — Os juízes e escrivães clei-
perceberão mensai e respectiv

mente uma”? gratificação de Cr$ 2.500,00

(dois mil e quinhentos cruzeiros) e -...

8 1500.001 quinhentos cruzei-

ros),
Parágrafo único os funcionários

requisitados terão, durante 6/(seis) me-
ses, uma gratificação a ser arbitrada

pelos presidentes dos Tribunais
nais Eleitorais,

Art. 18 — É o Poder Executivo auto-
rizado a abrir ao Poder Judiciário

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL

e

DO ESTADO

Ata da sexagésima primeira: sessão da
Comissão de Concurso de Ingresso na

carreira do Ministério Público

Aos dezessete dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e cincoenta e
seis, nesta cidade de Florianópolis, Ca-
pital do Estado de Santa Catarina, na
sala das sessões da Procuradoria Geral
do Estado, presentes os senhores douto-
res Vitor Lima, desembargador Fercílio
João da Silva Medeiros, doutor Eómun-
do Accácio Moreira e doutor Fernando
Ferreira de Mello, respectivamente, pro-

curador geral do Estado, membro indi-
cado pelo Tribunal de Justiça, presiden-

te da Ordem dos Advogados do Brasil,

secção local e 2º sub-procurador geral

do Estado, comigo, 660 5958
secretário do Ministério Público, 60-
-5 à comissão de concurso de in-
gresso na carreira do60-
co do Estado, para preenchimento da

000 Pública de Ituporanga, de

primeira entrância.
Declarada. às 10,00 horas, pelo

presidente sr. dr, Vitor Lima, aberta 8
sessão, e inexistindo matéria de expe-
diente, passou-se à ordem do dia esta-
belecida na sessão anterior: ,organização

e assinatura da lista a que se refere o

art. 36, da Lei n, 733, de 9 de setembro

de 1952,
Com n palavra, o sr, dr.

—

presidente

comunicou ao plenário haver já decorri-

do o prazo previsto no dispositivo acima

citado, para a interposição de recursos

seu

Fede-

Regio- 1

| União, de 5-12-956)

Justiça Eleitoral Tribun:1

Eleitoral o crédito especial

Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões

5 ara ocorrer às
aplicação do art, 71 da

25 de julho de 1955

Art. 14 O Tribunal

toral expedirá as irstru

à execução do disposto nesta |

Art. 15 — E: lei entrará

na data de sua publicação,
1 38 disposições em contrário,

Rio de Janeiro, em 30 de novembro

; de 1956; 135º do Independência e 68º da

República,

— 8610
de ......

de cru-

despesas com

Lei n. 2550,
de 11

em vigor

Juseelino Kubitschek,

j Nerêu Ramos, |

(Publicada no “Diário Oficial”, 4
1

(8918) |
1

fins do decreto n, 22478, de 20 de feve- |
reiro de 1933, que6 11
por transferência, em seu quadro de |

advogados, o bacharei Darcy Casemiro

Pitaki,
Qualquer membro da Ordem ou ínte-

ressade poderá representar, documenta-

damente, contra o candidato à inscrição,
dentto do prazo de cinco (5) dias úteis,

contados desta publicação. 1

A inscrição 0 poderá ser

cancelada em virtude de perda ou  ca-

rência de quaisquer dos requisitos dos

artigos 13 a 15 do referido decreto, 1
Florianópolis, 14 de dezembro de 1956.
Nilson Vieira Borges, 1º secretário. —|

14.2861

1 10556
1

A Ordem dos 00 40 8

fins do decreto n, 22.479, de 20 de fe-

vereiro de 1933, que requereu inscrição

em seu quadro de solicitadores, o aca
dêmico Cid Couto.
Qualquer membro da Ordem ou inte-

65500 0 representar, documen-

tadamente, contra o candidato à inscri-

ção, detnro do prazo de cinco (5) dias

úteis. contados da presente 2
A inscrição em aprêço poderá ser can- |

celada em virtude de perda ou carência |
4 4dos requisitos dos artigos)

13 15 do referido decreto.
Florianópolis, 14 de dezembro de

Nilson Vieira Borges,

e

1956
1º secretário,

(4.387) 
às decisões que, na reunião anterior,

julgaram os processos referentes ao con-

curso para pr 1 da

' —FORO DA CAPITAL
 

acima mencionada, €
se publicou no “Diário da Justiça”, de

13 do corrente; esclareceu, ainda, que re-

curso algum fóra interposto; sugeria, por-

tanto, fôsse ratificada aquela classificação,

sugestão unanimemente acolhida.
Em consequência, organizou-se, e, a se-

guir, foi assinada, à competente 5

com os nomes dos 6800 nos três

primeiros lugares, e,nessa ordem: dr.

Pedro Cavalcanti  d'Albugquerque, dr
Walmor Cardoso da Silva e dr. Ervin
1 Peresson! Teixeira, feito o que /de-

terminou a comissão fôsse a
minhada, para os devidos fins,
radoria Gerai do Estado.

Nada mais havendo tratar

À Procu-

a o senhor

1

cuja classificação !
| JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VA-

1

lista enca- :

(RA DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Edital de primeira praça, com o prazo de

vinte (20) dias

| O doutor Wrldemiro Cascaes, juíz de
direito substituto —da 1º Circunscrição
Judiciária, em exercício do cargo de juiz
de direito da 1º Vara, da comarca
Florianópolis, Estado de Santa

| na, na forma da lei, etc.
1 Fez saber aos que o presente edital de

1 praça, com o prazo de vinte

1 020 dias virem, ou dêle conhecimento

| tiverem, que, no dia 14 (catorze) de ja-

Catari-

doutor presidente encerrou a sessão, 7e- | neiro de 1957 próximo vindouro, às 14

novando, antes os agradecimentos pelajhoras, à frente do Palácio da Justiça, à

00 recebida dos ilustres mem-
bros presentes.

Para constar, eu, Gécio —Sousa
secretário do Ministério Público,

ata, por todos ass

Siiva,
lavrei

u presente nada e
por mim subscrita,

(Ass) Gécio Sousa Silva, Victor Lima,

Hercílio João da Silva Medeiros, Edmun-

do Accácio Moreira, Fernando Ferreira de

Mello,
18 9247

0

ORDEM DOS ADVOGADOS
DO BRASIL

SECÇÃO DE SANTA CATARINA

Edital n. 104/56

A 40 400 40
secção dêste Estado, faz saber, para os

Orde

| praça Pereira e Oliveira, desta cidade, o
1 3dêste Juízo trará a pú-

blico pregão de venda e arrematação à

quem mais der 6 o maior lance ofere-

cer sôbre a avaliaçã de Cr$ 60.000,00,

valor dos bens penhorados a Miguel

Daux, na ação exccutive que lhe move

Bebidas “Merino S. A., que são se-

guintes: 1º — Um sobrado situado no

distrito de Santo Antônio de Lisboa, nes-

ta comarca, construído de pedra e cal,

com diversos compartimentos, em mau

estado de conservação e seu respectivo

terreno com a área de 1.080 metros qua-

drados, com as seguintes confrontações:

Frente à rua da Praia, medindo 30 me-

tros, fazendo fundos à rua conhecida

por rua do meio, confrontando pelo ja-

do norte, com rua que segue para
Ratones e do outro lado, com 94-

os

a

secção dêste Estado, faz saber, para 08

guintes, do Cód. Proc, Civ.
presente ação de

provar: 1.

tos e cinquenta

drados, medindo cento e noventa e dois

e meio
e trezentos (3.300)

DIÁRIO DA JUSTIÇA

de de Francisco Nappi ou quem de di-

reito fôr, registrado à fls. 267, livro .
3-B, sob n. 4.010, no 2º Ofício desta co-

marca, que foi avaliado judicinimente

por Cr$ 60.000,00. E, para que chegue 20
conhecimento de todos, mandou expedir
0 presente edital, que será afixado 0
lugar de costume e publicado ne forma
da lei. Dado e passado nesta cidade de
Florianópolis, aos dezessete dias do mês

de dezembro do ano de mil novecentos e
cinquenta e seis. Eu, Hygino Luiz Gon-

zaga, escrivão 0 subscrevi. (Ass.) Wal-
demiro Cascaes, juíz de direito da 1º

Vera, em exercício. Confere com o ori-
ginal. Hygino Luiz Gonzaga, escrivão do

Cível da 1º Vara.
(4395)

-0

REGISTRO CIVIL

Edital

Faço saber que pretendem casar-se;

Valdir Buúchele e Marina Corrêa dos San-

tos, solteiros, domiciliados e residentes
sub-distrito. Ele, militar, natural

5 Estado, filho de João6 6
Almerinda Chaves Berto. Ela, doméstica,
1 040 40 Rio de Janeiro, fi-
Ilha de Joaquim dos Santos e Olga Cour-
rêa dos Santos.

Se alguém souber de algum  impedi-
mento, oponha-o na forma da 16

Estreito, 15 de dezembro de 1956.
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.

(4 385)

Edital

saber que pretendem CaASaAr-se:

Silva e Augustinha Caetana dos
'tolteiros, naturais dêste Estado,
ados e6 neste sub-dis-

trito. Ble, motorista, filho de André An-

ônio da Silva e Francisca Silva Ela,

Faço
Alécio
Passos,

; doméstica, filha de Antônio Joaquim dos
Passos e Caetana Dias Nunes.

Se alguém souber de algum  impedi-
mento, oponha-o na forma da lei,

Estreito, 18 de dezembro de 1956,
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial,

18.950)

JUIZADOS DO INTERIOR

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

ITAJAÍ

Edital de citação

O doutor Oswaldo Arêas Horn, juiz de

direito da 1º Vara da comarca de Itajai,
Estado de Santa Catarina, na forma da
lei, etc.
Faz saber a todos quantos êste virem,

ou dêle conhecimento tiverem, que por
parte de Nelson José dos Santos, por in-

termédio de seu procurador, dr. Fran-
10 Rangel, foi dirigida a êste Juízo à

potição do scguínte teor: Exmo. sr. dr.

juíz de direito da comarca: Nelson José

dos Santos, brasileiro, casado, lavrador,
residente em Tlhota, dêste município e
comarca, vem aqui respeitosamente, com

fundamento no art. 550 e 552, do Cód.

Civ. modificado pela lei n. 2.437, de

71-3-55, e na forma dos arts. 454 e se-

promover a
usucapião, devendo

— Que, por si e seus ante-
cessores, é possuidor de um terreno si-
80 no
19

1  .
desta comarca,

distrito de
com a área de

centos e trinta e cinco mil e duzen-

(635.250) metros —qua-

(192,50) de frente, por três mil

ditos de fundos, com
extremas: Ao norte, com

Umbelino Bernadino dos San-

ao sul, com ditas de Domingos Ber-
nardino dos Sentos; a oeste, com terras

de Rodolfo Renaux Bauer e a leste, com

o travessão geral. 2. — Essa terra, até
0 moradia e planta-
ções, pertenceu a José Júlio Furtado,

as seguintes
terras de
tos;

com

 

 que a transferiu à promovente, manten-

do a continuídade de sua posse mansa,

e sem oposi alguma,

de vinte (20) anos

ão durante

- Quer

mais
agora

19-12-56

justificar sue posse, requerendo se dig-

ne de mandar designar lugar, dia e ho-

Ta, para serem ouvidas as testemunhas

abaixo, com ciência do dr. Promotor

Pública da comarca e, justificado 6

bastante, pede jam

—

determinadas

citações, conforme as exigências legais,

dispensado o Serviço do Patrimônio da

União, que aqui não é interessado. Não

havendo contestação ou sendo à mesma

improcedente, espera seja declarado seu

domínio sôbre o terreno acima, para a

devida inscrição no Registro de Imóveis

da comarca. Dando a esta o valor de

Crs 2.100,00. Nestes têrmos, P. Deferi-

mento. Itajaí, 20 de abril de 1956. (Ass.)

Francisco Rangel. Sôbre estampilhas es-

taduais no valor de Cr$ 3,50, inclusive à

taxa de saúde. Nesta petição foi profe-

rido o seguinte despacho: A., designe o

sr. escrivão dia e hora para a justifica-

ção, feitas as intimações

—

necessárias,

 20-4-56. 4. 6 0. 0-

da & justificação, foi a seguir julgado

por sentença do teor seguinte: Vistos,

etc. Julgo, por sentença à justificação

de fls. em que é requerente Nelson 706

Gos Santos, para que surta os seus ju-

rídicos e legais efeitos, Citem-se, pes-

soalmente para contestar o

—

pedido os

interessados certos e o dr. representan-

te do Ministério Público, bem como, por

edital, com o prazo de trinta (30) dias

os interessados 10 6êstes

que deverão ser publicados por três (3)

vêzes no jornal “O Libertador”, local e

uma vez no “Diário da Justiça”, do Es-

tado. P. R. 1. Custas, afinal. Itajaí, 19
de outubro de 1956, (Ass) David do
2 Camargo, juiz de direito da 2º
WVara. Dado e passado nesta cidade de

Ttajaí, aos 8 dias do mês de novembro

de 1956. Eu, Hélio Mário Guerreiro, es-
crivão, o fiz dactilografar e subscrevo.

88 0540 Arêas Horn, juiz de at-

reito da 1º Vara. Confere com o origi-
nel afixado no lugar de costume. Eu,

Hélio Mário Guerreiro, escrivão, o fiz
dactilografar e subscrevo. Hélio Mário

Guerreiro, escrivão.

as

(4136)

-0

REGISTRO DE IMÓVEIS DA CIRCUNS-

CRIÇÃO DE S. FRANCISCO DO 50

Edital

Olívio Nóbrega, 0do Registro Ge-

ral da Segunda Circunscrição, da “omar-
ca de São Francisco do Sul, Estado de

Santa Catarina, na forma da Lei, etc

Faço saber a quem interessar possa,

que de acôrdo com o Decreto-lei Federal,

n, 58, de 10 de dezembro de 1937, regu-

lamentado pelo de . 3.079, de 15 de se-

tembro de 1938, à Companhia Agrícola,

Territorial e de Mineração “Fazenda Pi-

rabeirada”, com sede na cidade de Join-

ville, À rua Jacob Richilin, 67, por seu

diretor, sr. Alexandre Mac Gregor Grant,

depositou em meu cartório, o Memorial

e os documentos referentes ao imóvel

denominado “Baineário Itajuba”, 0-

dido em lotes à venda em prestações,

exigidos pelo citado Decreto-lei Federal,

emseu art, 1º, n, 1, letras A, Be C *€

números 11, III, IV e V, para que decor-

rido o prazo da Lei, seja efetuado o com-

petente registro, 50 pelo mencio-

nado Decreto-lei Federal. E, para que

chegue ao conhecimento de todos, expe-

dido nos fêrmos do art, 2º, do citado De-

creto, o presente edita! que será afixado

a porta de meu cartório, nesta cidade &

mais três de igual teor, um para ser afi-

xado à porta do edifício do Forum, des-

1 0e os demais para serem pu-

40 por três vêzes e por espaço de

dez (10) dias. no “Diário da Justiça" do

Estado, em Florianópolis e o jornal 0

Jornal de Joinville”, editado na 4

de Joinville. Dado e passado nesta cida-

de de São Francisco do ui, aos 13 de

outubro de 1956. Eu, Olívio 5 6 0-

cial do Registro. dactilografet e

no. São Francisco do Sul, de outubro

de 19565, 0 oficial do Re-

10 de Imóveis egunda Circuns-

criçõo desta comarca

(3-2)

o assi- 
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Aarão:

EMENDA AO ART. 2º, DO PROJE-
TO DE LEI QUE CRIA O BANCO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA

S/A.

Ao art. 2º,
de Lei,
te:

“Parágrafo único — O capital social
inicial do Banco fica fixado em ..
Cr$ 60.000.000,00 (sessenta “milhões
de cruzeiros), que será integralizado
com 5%, velo Estado de Santa Cata-
rina, e o restante, 40%, em acções no-
minativas de CrS 1.000,00. cada uma.

Sala das Sessões, em 29-11-56,
(a.) João Colodel.”

do referido projeto

acrescente-se o seguin-

EMENDA SUBSTITUTIVA AO
JETO LEI N. 126-A/56
Ao art. 1º do projeto dé-se 2

seguinte redação:

“A pensão de que tr

Lei n. 1.371, de 16-1
igualmente à família d 5
da Justiça falecidos após 8 vigên-
cia da aludida lei. embora aposenta-
dos na vigência de leis anteriores”

S. S., em 29-11-56.
(a.) Geraldo Giinther.”

PRO-

EMENDA SUBSTITUTIVA
DE LEI N. 196/55

art, 2º do projeto dê-se à

seguinte redação:
82 05

ta o artigo precedente,

AO PRO-

es de que t
obedecerão em

Florianópolis, 19 de novembro de 1956

sua construção

do pela D
Dadrão adota

Obras Públic
tipo
de

o

Ss. S. em 30-11-56,
(a) Ivo Silveira,”

EMENDA AO PROJETO DE LEI
N. 210-A/56

Taxa do registro de veículos.
No item 1º da tabela anexa subs-

titua-se a taxa de Cr$ 50,00, pela se-
guinte:

1 — Registro de bicicleta 8 10.00.
S. S. em 29-11-56.
(aa) Laerte Ramos Vieira,

Olinger, Gerhard C.
Mário

F. Neufert, Ruy
Hiilse, João Caruso Mac Donald, Fre- |
derico Gassenfert, Hentique José Ra-
mos da Luz, Tupy Barreto, Estanislau
Romanowski, Geraldo Ginther, Fran-|
cisco Canziani, Volney Colaço de Oli-
veira, Enory Teixeira Pinto. 1

EMENDA AO PROJETO DE LEI
N. 171-A/56

Cria o Município de Urubici.
O art. 3º, passa a ter a seguinte re- 1

dação: 1
O município de Urubici fará parte

integrante da Comarca de Bom Reti- |
ro.

8. 8.. 29-11-56.
(aa) Antônio Palmas,

mos Vieira.”
Laerte Ra-

EMENDAS APRESENTAD

PROJETO DE LEI N. 18 |

Emenda substitutiva
Dê-se a letra C, do artigo 13, a se-

guinte redação:

1 07 — um engenheirocivil re-
presentante da Secretaria da Viação
e Obras Pública, estranho ao quadro do!
DER — Santa Catarina”.

JUSTIFICAÇÃO
Justifica-se a inclusão de um enge-

nheiro civil, porque a apreciação das
contas estando —intimamente 102
a natureza dos serviços, ninguém terá
maior competência e melhor conheci-
mento, do que o técnico que as dirige
e executa,

Sala das Sessões
(a) João Estiva

— 11-12-56.
et Pires,

EMENDA SUBSTITUTIVA
Dê-se a letra “B”, do art. 4º, 2

suinte redação:
7 — um engenheiro civil repre-

sentante da Secretaria da Viação e
Obras Públicas. estranho ao quadro do
-8

JUSTIFICAÇÃO
Justifíca-se a emenda que ora apre-

sentamos, vordue o Conselho Rodovias
rio sendo um órgão técnico, deve se

0006 de engenh

curso acadêmic,
la0
800 6
a dirigir e a executar obras rodoviá-
rias.
Sala das Sessões, 11-12-56
(a) João Estivalet Pires.

EMENDA SUBSTITUTIVA

Dê-se do art
redação:

8 39 — Doart. 13:
de contrôle será assessorada por um
Contador-Assistente, contratado por

ao 5 3º 13. a seguinte

“A Delegação  indicação do Diretor Geral do DER."

JUSTIFICAÇÃO
contador assistente. previsto no

$ 3º, do art, 13, deve no nosso enten-
der. ser indícado pelo Diretor Geral do
DER e não pelo presidente da Dele-
gação. Isto porque o Diretor Geral do
DER é a autoridade a quem cabe a
responsabilidade de todos os serviços
afetos ao Departamento, e, portanto,

êle deve escolher e controlar os fun-
cionários do DER.
Sala das Comissões, em 11-12-56.
(a) Estivalet Pires.

0

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

EMENDA AO PROJETO DE LEI
N. 51-A/56

11-5 no artigo 1º:
“e contra a peste denominada “new-

castle” que ataca as aves, principal-
mente as galinhas.”

S. Sessões — 10-12-56.
(a) Sebastião Neves,

1
EMENDA AO PROJETO DE LEI

N. 192-A/56
Suprima--86 0 1 19. -6  -

pressão “e municipal”.
Coloque-se a guisa de introdução, 2

seguinte ementa:
“visa regular a cobrança da taxa de

saúde e dá outras providências”.
8.. 10-12-56.

(a) Geraldo Mariano Giinther.

EMENDA AQ

N. 140-
Inclua-se onde coutfer

emenda substitutiva:
Art. — A presente Lei passará 4

vigorar após a instalação dos estabe-

lecimentos de ensino referidas na pre-
sente lei.

8. S.. 4-11-56.
(a) João Estivalet Pires,

a seguinte

; COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

EMENDAS APRESENTADAS
PROJETO DE LEI N.

Emenda n. 1
O parágrafo único, do art

na seguinte redação:
“Não havendo, nas diversas Secre-

tarias de Estado e Departamento Au-
tônomos. funcionários —especializados
que possam ser requisitados na forma

do presente artigo, a Secretaria Ge-
ral contratará, após a prévia autoriza-

ção do Chefe da Poder Executivo. obe- 1
decendo às normas da legislação em
vigor",

Sala das Comissões,
(ad Lean

AO
202 A-/56

11.

11-12-56
805

4 . 2
-6 00

O artigo 6º, da. Lei n. 1.365, de
4-11-1955, terá a seguinte redação:

“Fica criada a Comissão Executiva
do Plano de Obras 6 Ecuipamentos,
presidida pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo, e composta das Secretarias de
Estado dos Negócios da Fazenda, da
Viação e Obras Públicas. da Educa-
ção, da Saúde, da Agricultura.
dentes das Federações do Comér
111 e ssociações —Rurai

vito representante, de Associaçõe
Industriais e Comerciais, uma a
para cada região geográfica constan-

te da resolução do Conselho Nacio
nal de Geografia, atualmente, em vi-
Bor, c eleitos pelas esco-
lhidos em conjunto pela Federação do
Comércio do Estado de Santa-
na, do Presidente do Conselho Rodo-
viário do Estado, e do presidente da
Comissão de Energia 6

NÚMERO 204

Parágrafo único — O Plano de
Obras e Equipamentos terá como asse-
sores o Diretor do Departamento de
Estradas de Rodagem, o Diretor da
Comissão de Energia Elétrica e o Di-
retor do Departamento Estadual de
Estatística”,

Sala das Comissões. 11 de dezembro
de 1956.
4. 2 80.

x

PROJETO DE LEI N. 22-A/56

Autoriza a abertura de crédito
especial para os fins que especi-

fica,
Art. 1º — É o Poder Executivo au-

torizado a abrir, por conta da arre-
cadação do corrente exercício, o cré-
dito especial de (Cr$ 1.500.000.00), um
milhão e quinhentos mil cruzeiros.

Art. 2º — O total dêste crédito será
atribuido, em partes iguãis às prefei-
turas de São Joaquim e Bom Retiro,
a título de auxílio, para a constru-
ção ou reconstrução dos respectivos
edifícios, destinados à instalação dos
serviços municipais.

Art. 3º — Ag importâncias referi-
das no artigo anterior serão entregues
às prefeituras mencionadas, desde que
se comprometam 2 incluir nas constru-
ções ou reconstruções, áreas sufícien-
tes à instalação dos juízes de direito,
ao funcionamento dos ofícios de jus-
tica das coletorias9 e dos de-
legacias de polícia.
Parágrafo único — AÀ& entrega das

quantias pode se condicionada à fis-
calização pelo Estado da execução das
obras.

Art. 4º — Esta lei. revogadas as dis-
posições em contrário, entrará em vi-

gor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
1. É aspiração antiga dos municí-

pios de São Joaquim e Bom Retiro
possuirem instalações condignas desti-
nadas ao funcionamento dos serviços
públicos municipais.

2. Sendo ambas as comunas sedes
de comarca, o projeto prevê que.
em troca do auxílio. garantam
áreas próprias à instalação do forum
e serviços da justiça.

3. Cogita ainda,
garantir espaço, nos edifícios a
rem construid destinados a servi-

, rem às respectivas coletorias estaduais.
e delegacias de polícia.

4. A centralização dos serviços pú-
blicos municípios e estaduais num úni-

1 0 prédio facilita imensamente os que
utilizam tais servicos, êste é, os contri-
|buintes ;

A atribuição do auxilio se jus-

tifica pelo fato de que n Assembléia
0 de obter auxílio federal para à

| construção de um prédio vara sede

'de um dos poderes. Assim, o concur-
so do Pod Federal ao Poder Esta-
idual valida o concurso do Poder Es-
11 6 00 maior ênfase ao
10 Municipal.

6. Quanto ao dispor o 09 de

| fundos que autorizam o crédito valho
0 1 Go-

seo projeto de 
vernador. Sua 3

isa de aprego:
ide erário. O E:
mas financeiros. Pode, por
te, ajudar a quem os tem.

7. Assim. projeto está
dições de ser aprovado

Acredito gue esta casa assim em

1
proble-

conseguin-

o em con-

8.
tenderá.

Sala das Sessões da
gislativa, em 26-6-56.

(a) Edmundo Ribeiro

Assembléia Le

Rodrigues, 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, OR-
470 08 DO ESTADO

PARECER

O projeto em exame visa autorizar
a abertura de um crédito especial de
(CrS 1.500.000.00), um milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros) para a con

trução, ou reconstrução, dos prédios

das Prefeituras Municipais de São
Joaquim e Bom Retiro.
Na qualidade, de ex-prefeito do mu-

nicípio de Joaçaba sabemos das difi-
culdades com que Jutam as munici-
palidades para construirem edifícios
para o funcionamento dos seus ser-
viços.

Entretanto. a aprovação do presen-
te projeto constituiria perigoso pre-
cedente, pois todos o; municípios fi-
cariam com direto de pieitear igual
auxílio, especialmente os novos.
Além disso. temos a impressão de

se tratar de matéria vencida nesta
mesma Comissão, pois q nobre depu-
tado Miguel Daux apresentou idênti-
co projeto beneficiando Papanduva e
não logrou aprovação, especialmente

pelo motivo apontado, o do preceden-
te que enscjaria aos demais municí-
pios pleitearem idêntico auxílio.
É evidente 6 0 Estado não pode-

ria conceder auxílios dessa natureza
a todos os municípios.
E seria odioso fazer distinções.
Há, também, a considerar, que as

Prefeturas Municipais recebem uma
quota-parte dos impostos federais e es-
taduais arrecadados nos respectivos
territórios. como o que, acrescido dos
tnibutos que lhes são próprios plo-
dem, perfeitamente, atender às suas
necessidades mais premerites.

Sala das Comissões, em 13 de agôsto
de 1956. 1

(a) José Waldomiro Silva —
10.

A Comissão, por maioria de votos,
resolve, rejeitar o presente parecer.

8. C.,  4-9-56.
(a) 0 82

Comissão.
Desígno relator para 0 presente pro-

jeto em virtude se rejeitado o parecer

do relator, o sr. devutado Paulo Preis.

Re-

— Presidente da,

S. C.. em 4-9-56.

(a) Ivo Silveira,

PARECER

1 — Em a sessão de 4-9-56, desta
Comissão foi o presente projeto de
n. 22-A/56, de autoria do sr. deputa-
do Edmundo Ribeiro Rodrigues, rela-
tado0 15 sr.0 0
Waldomiro Silva, sendo. contudo, re-
0 5 parecer.

11 5180 para relatar o pon-
to de Vista vencedor somos pela apro-

vação do projeto, tendo em vista as
suas finalidades de largo «alcance so-
cial para ag Comunas a serem contem-
pladas
II — Para atendimento das des

sas que hão de decorrer da execução

da Lei, aponta a arrecadação
do presente exercício, meigo de que
nbém vem0 ão o Execu-
o em projetos de sua iniciativa.

a das Comissões, 10 de setembro
1956.

(aa) Paulo Preis —
Silveira, Francisco
do. Laerte Ramos V
João Caruso Mac Donald, Heitor de
Alencar Guimarães Filho, Estivalet
Pires, Braz Joaquim Alves, José Wal-

domiro Silva — Vencido. Lenoir Var-
gas Ferreira,

Relator. Ivo
nziani venci-
ira — Vencido.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E IUSTIÇA

PARECER

pres rojeto 2 1
e inconstitucional po
buição do Executivo já suficientemen-

te declarado por dec s dos Tribu-
1ais. O destino da receita é atribuicão
privativa do Executivo e só êle pod

1
6 atri-

atribuir os meios para

rem efetuadas.
S. S., em 17 de outubro de 1956
(a! Romeu Sebastião Neves —

10

despesas a se-

Re-

PARECER S/O PONTO DE VISTA
VENCEDOR

A Comissão por maioria.
4 0 060 é06e legal,
não convencendo as razões e os funda-
mentos contidos no parecer do nobre
relator. 7
A Comissão de Justiça assim por sua

maioria, recomenda a aprovação do
projeto. de Lei n. 22-A/56, pelo plená-
Tio da Assembléia.

S. C., em 18 de outubro de 1956.
(aa) Antônio Gomes de Almeida,

José de Miranda Ramos, Romeu Sebas-
tião Neves — Vencido. Tupy Barreto —
Vencido. Estivalet Pires, Osni Régis,
Luiz de Souza — Vencido. Geraldo
Ginther — Vencido. 60 60
de Almeida.
Rejeitado, arquive-se.
26-10-56.

ntendeu

(a)
hoc.

Ruy Húlse — 1º Secretário Ad-

-

52º SESSÃO ORDINÁRIA, DA 25
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 3º LE-
GISLATURA, REALIZADA EM 20 DE
JULHO DE 1956, AS 8 HORAS

0040 número anterior)

O sr. Ivo Silveira — O sr. Gover-
nador do Estado está sabendo disso.
Mas s. excia. não quererá que uma
obra construída com o dinheiro do
Estado se diga que foi com o dinhei-
ro do Govêrno Federal. Assim, nes-
820 de usina têrmo-elétrica
no sul do Estado, o Govêmo Federal,
que vai concorrer com parte do di-
nheiro, não ficará satisfeita que o sr.
Governador do Estado diga que essas
obras vão ser construídas com o di-
nheiro do Estado exclusivamente.
O sr. Ruy Hilse — Essa usina que

vai ser construída no sul do Estado,
gerá a maior usina têrmo-elétrica do
Brasil, cuja construção será em cola-
boração com o Govêrno Federal.
O SR. OSNf RÉGIS — Isso o sr.

Governador não fala, Não diz que há
entendimentos entre o Govêrno do
Estado e o da União para construção
dessa usina. Diz s. excia. que ela
1 construída inteiramente com o
dinheiro do Estado.
O sr. Ruy Hiilse — Devo dizer que
60 101 2 20 do
Governador. O Plano Nacional do
Carvão!, pouco realizou em Santa
Catarina. Essa é a verdade. Nenhum
empréstimo fez o Plano Nacional do
Carvão, aos mineradores para que
êstes pudessem melhorar a; condições
gerais da indústria carbonífera E
agora que o Plano está, práticamente

seu término não seria justo que

Governador ficasse ausente se
problema. É uma medida acertada do
sr. Governador pleitear construção

dessa usina. Venha o dinheiro donde
vier.
0 sr. António Almeida —

es preocupando com

ções do sr. Governador.
que esta será à maior obra do seu

Govêrno. Isso nada mais é do que

outra tirada demagógica do sr. Go-
vernador.
O sr. Francisco Canziani O cas
simples. srs. deputados. O Gover-

nador tpmou medidak acertad
Plano Nacional do Carvão entra
com cento vinte milhões de cr
zeiros 2 5 cional com

cerca de 130 m É
rá, aproximadamente 6

seiscentos milhões — e 0 faltant
por conta do Govêrno do Estado. Per-
0 à v. excia.: deixará de ter mê
rito a iniciativa. do Estado e os seus
esforços para conseguir colabora-

10 64 6 financeira d ou

' Departamentos diretamen-
€te interessados

 
sr.

V. excia.
as afirma-

que tem dito
se

é 

DIARIO DA ASSEMBLÉIA

vultosos empreendimentos que tanio

É justo, tam-

o sr. Governador
dessa natureza.

o Estado entrará com
e o Govêrno Federal com

“Y", mas que tenha

(Trocam-se apartes)

O sr. Ivo Silveira Essa que
de ventilar problemas não está direito
Vejam vv. excias. que no ano pa
se discutia e voltava a aten
construção de usina no Estreito do
Uruguai. Agora temos a construção
dessa usina têrmo-elétrica do sul do
Estado.
O sr.00 Quando

da campanha eleitoral de 1950 o sr.
Irineu Bornhausen, pregava. no Esta-
do inteiro, à construção, durante o
seu Govêrno, se eleito fôsse de cinco
usinas. localizadas em diferentes re-
giões do Estado. Terminou seu Go-
vêrno e as usinas não foram construí-
das.
O SK. 081 - 00 Go-
0 10asseve-
rou, em sua0 6 00
que teríamos teias de fios elétricos
por todo o território catarinense. De-
sejo explicar a vv. excias. como se
originou o Plano de Obras. A antiga

pmissão, de Energia, Elétrica do
ado-392 ao0 0-
0 e expôs a situação de Santa
Catarina no que se referia à ener-
gia elétrica, em relação 2 Minas Ge-
rais, Rio G. do Sul e outros Estados
do Brasil. Solicitou, então, se majo-
rasse o impôsto de Vendas e Consig-
nações de 5 para 7% a fim de que se
pudesse por em prática um Plano de
energia elétrica para Santa Catarina.
Mas. ao invés de procurar fornecer
energia elétrica a Santa Catarina, s.
excia. o antigo Governador procurou
criar outras coisas, jardins de infán-
Cia. para depois não termos professô-
res para os jardins de infância. Fomos
contra isso e não contra a proposts
da comissão de energia elétrica
O sr. Antônio Almeida -— Estou en-

tendendo bem as ponderações que v.

excia. vem fazendo, no sentido de que
se tome conhecimento das providên-
cias já postas em prática pelo Plano

de Obras e Equipamentos. 0
mais se justifica o pedido de . excia
quanto se vê que o Estado tem gasto

vultosas somas em publicações e omi-
te uma publicação em tôrno do Plano

quanda

consegue
refira que
0 3
a 0

se

8

 de Obras e Equipamentos, fim de
que o povo acompanhe de perto

realizações que “por v
80
O sr. Laerte Vieira — Vv

hoje cpnfessam. não são
que realizem, no er

elétrica, obras de grande valor
grande interêsse para o Estado. Tam-
bém não são contrários às novas ro-
0 não serão contrários a obras

1 82.8
8 à administração

foram habituados viver
em estagnação durante 5 período em

que governaram e hoje procuram
criar impecilhos ão Govêrno que bus-
CA recursos e os emprega honestamen-

te demonstrando ao povo onde aplicr

a arrecadação.

O SR. 01 1 Apenas fo-
mos contr; certas criações co-

mo por 6 . à construção de nos

tos de saúde da maneira como
vam sendo construídos, em
elevadíssimo. sem ao menos
médicos em número sufi
podendo, assim. funcionar
de saúde

ós fomos contra
0214 1

temos mestres
lares.
O sr.

da UDN faita

diz que ér
postos de saúde
ventilou êste
construção 2.8

de maior6
rei 50 &

00
a se

a

esta-

número
possuir

ente,

tais postos
não

acuela mane

Alfredo Cherem — O
com 2 verá

contra
no E

assun to

amos a ext ; de obr
entanto nãoNo

0

conhecer

ejum vw
aptarmos 4

pretende

em cada canto
eminentemente

criar postos d

com um senti

demagógico e eleito
Aparte inaudível.

Nós des lider

. já que o líder do Govêrno uma
o porta voz do Govêrno e ou-

não o que os inform:
do andamento das coisas públicas do
Estado. uma vez que o Governador
não responde à nossos pedidos de in-

formações.
O sr. António Almeida Já que o

sr. Governador não nos responde, pe-
lo menos se naquele programa
da Rádio Diário da Manhã: O Govêr-
0 em Foco, o que ocorre a respeito

“Plano de Obras e Equipamentos”.
“o sr. Ruy Hilse — Para que v.

excia. fique tranquilo solicitaria à v.
excia que me desse o prazer de
acompanhar-me até a Comissão de
Energia Elétrica fim de se inteirar
do que se está fazendo neste setor.

O sr. Lenoir Vargas — V. excia. me
permite um aparte?

O SR. OSNf RÉGIS — Com todo o
prazer, excelência.
O sr. Lenoir Vargas — O convite

do sr. deputado, excelência, é muito
gentil, muito delicado. (risos) Mas
receio que a frequência da, visita
dos deputados da oposição, aos órgãos
Bovernamentais acuelas subidas cons-
tantes —nas escadarias —marmóreas,
venham sofrer críticas acerbas, por

da

parte mesmo de deputados do Govêr-
1
no,1 04 estar

informados sôbre a adminis-
tração. (muito bem. muito bem).
O sr. Ruy Hiilse — V. cexcia.

permite mais um aparte?
O SR. 05118 -

desejar, excelência.
O sr. Ruy Húlse — O convite que

fiz, excelência. foi para ir à sede da
Comissão de Energia Elétrica. E 14
excelência, não há escadas marmóreas,
O prédio é até bem modesto.

sr. Lacrte Vieira
me permite um aparte?
0 5. 081 RÉGIS -—

0 aparte.

O . 0Vieira -
se queixa de não receber

dos pedidos de informação.
não quer se dignavr

me

- Quantos 0

6 excia,

Tem v. excia.

V. excia.
resposta

V. excia.
à subir as esca- 

 

darias marmóreas? 'Feinos dado co-
nhecimento ao povo de todo o nosso
trabalho a0 do Plano de Obras
e Equipamentos. Vv. excias. não que-
rem fazer sacrifícios. não querem ir
a epartições estaduais, não querem

nac
O SR. OSNÍ
pedida de

com isso, ter
que não é
espalhando
que
vinte
pe

ros,

RÉGIS —
informações,
base pa

Nós, com vs
queremos,

a dizer no povo
dade, o que se anda

or aí no meio da rua.
Govêrno deve a Siderúrgica

ês milhões, que está dando
2 jornal sessenta mil cruzei-
uma ecstação de rádio, qua-

Ss, para outra cin-
ros, etc.

0

Dari
renta m

4 mil eruze
Achamos gue com êsses pedidos

de informações, poderíamos provar

que não é verdade o que se anda di-
zendo por aí. Queremos dizer tam-

bém que o Govêrno não está devendo

nada à Siderúrgica Nacional. Por
isso pedimos informações ao Execu-

t « o qual não nos responde, o que

nos faz cr verídicas as afirmações
spalhadas entre o povo.

a oposição tem esta Tfinalida-

é de alertar Govêrno do
dos em benefício,

própria admi-

ao

e
potiemos diz:

(Palmas prolongadas)

PRESIDENTE Continua
palavra em Explicações Pes

(Pausa)
Não havendo quem deseje fazer

160 ã
para

180
ão; mar-

segunda-feira; à

a
outra
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